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 RESUMO 
 
O conhecimento do território local constitui subsídio essencial à gestão do ambiente. Também é 
evidente a necessidade de conhecimento das diversas vertentes atribuídas a ela, como fauna, flora, 
recursos hídricos, saneamento básico, educação ambiental, entre outros. Nesse sentido, reconhece-se 
nos cursos de formação continuada uma oportunidade de apoiar os gestores ambientais em sua tomada 
de decisão. Complementar a isso, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC´s) podem ser 
um recurso educacional oportuno ao oferecimento de tais cursos, mediante um processo educacional 
com baixo custo e alta flexibilidade. Assim, objetivou-se nessa pesquisa a realização de um curso de 
formação continuada para gestores ambientais de oito municípios do noroeste paulista, tendo como 
foco a resolução de problemas socioambientais e mediante o uso de Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA). Destaca-se que tais municípios possuíam entre si um Convênio Intermunicipal 
para ações cooperadas de natureza socioambiental. Assim, utilizou-se a orientação metodológica da 
pesquisa-ação, mediante o desenvolvimento de atividades de cunho participativo, problematizador e 
investigativo. Como etapa inicial, buscou-se investigar o cenário no qual as gestões ambientais se dão, 
a fim de se contextualizar o elemento empírico da investigação. Na sequência, foram realizados cinco 
encontros presenciais, nos quais a pesquisa valeu-se de recursos da observação participante e de 
questionários estruturados. A partir desses foi desenvolvido um curso semipresencial que abordou o 
dispositivo legal “Resolução SMA nº32/2014”, o qual dispõe sobre as orientações de restauração 
ecológica no Estado de São Paulo. O curso teve duração de 39 dias e carga total de 40 horas e utilizou 
as funcionalidades do AVA “TelEduc”, além de atividade prática em campo, videoaulas, materiais 
didáticos, dispositivos legais e outros documentos técnicos. Não obstante, pode-se constatar uma baixa 
interação e um tênue envolvimento dos participantes durante o curso, o que refletiu na escassez de 
elementos profícuos à gestão ambiental. Em consequência buscou-se realizar uma ação complementar, 
pós-curso, que permitisse favorecer a participação dos gestores. Assim, os gestores foram convidados 
a elaborar uma proposta educativa para gestão ambiental. Tais propostas foram construídas em 
encontros ocorridos no âmbito das reuniões do Convênio Intermunicipal, contudo os participantes não 
se mobilizaram para executar quaisquer das ações propostas. Pode-se considerar, em função dos 
resultados e percepções registrados durante o processo investigativo, que o AVA é um recurso 
oportuno à formação continuada. Porém, o êxito de ações educativas que busquem a construção do 
conhecimento a partir do território local, como o curso de formação desenvolvido, depende de um 
maior comprometimento dos gestores com a aprendizagem continuada, o que só se poderá verificar 
mediante mudanças estruturais das condições em que se dá a gestão do ambiente nos municípios.  
 
 
Palavras-chave: Administração Pública; Ambiente Virtual de Aprendizagem; Formação 
Continuada; Gestão Ambiental; Governança 
 ABSTRACT 
 
Knowledge of the local territory is essential for environmental management. In this sense, continuing 
education courses on the unique aspects of local fauna, flora, water resources, basic sanitation, 
environmental education, etc., are an opportunity to support environmental managers with information 
necessary to improve decision-making. Information and Communication Technologies (ICTs) can be 
an effective tool to offer these courses through an low-cost educational process with and high 
teaching-learning flexibility. Thus, the objective of this research was the use of a continuing education 
course for environmental managers from eight municipalities in the northwest of São Paulo, focusing 
on solving socio-environmental problems and using the Virtual Learning Environment (VLE). These 
municipalities had an Intermunicipal Agreement to carry out socio-environmental actions. For this, the 
methodology of action research was used, through the development of participatory, problematizing 
and investigative activities. First, five meetings were held to contextualize the course with an  
understanding of the environmental management scenario. The research was conducted through 
participant observation and structured questionnaires. Thus, a distance-learning course was developed 
on the state legislation aiming at the theme of ecological restoration, held over a period of either the 39 
days or 40 hours. The educational resources used were the VLE "TelEduc", as well as field activity 
and video courses, didactic material, legal devices and other technical documents. Despite this, 
participants showed  low interaction and weak involvement of the during the course, which reflected 
the scarcity of elements that are useful for environmental management. As a complementary action, a 
follow-up course offered, managers the opportunity to develop an educational proposal for 
environmental management. Such proposals were built in meetings held under the Intermunicipal 
Agreement, although the participants did not  carry out any of the proposed activies. In conclusion, 
depending on the results and perceptions recorded during the investigative process, VLE can be an 
effective resource for continuing education. However, the success of educational actions that seek to 
build relevant local knowledge among environmental managers, such as the training course developed, 
depends on a greater commitment of the managers to continuous learning, which can only be verified 
by structural changes of the conditions in management of the environment in the municipalities. 
 
 
Keywords: Public Administration; Virtual Learning Environment; Continuing Education, 
Environmental Management, Governance 
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1. INTRODUÇÃO 
Ao Estado compete, dentre as suas funções, defender e preservar o ambiente e 
deveria possuir na gestão municipal as condições para contenção, prevenção e solução de 
problemas socioambientais (BRASIL, 1988; MENEZES, 1997). 
Porém, os municípios possuem uma estrutura político-administrativa arcaica, que 
revela problemas na gestão, sob diversas vertentes que permeiam as questões ambientais 
(MENEGAT; ALMEIDA, 2004). 
Nesse sentido, a formação continuada dos profissionais da gestão ambiental 
revela-se uma alternativa para transpor tais adversidades (PHILIPPI et al., 1999; SÃO 
PAULO, 2009a). Constitui subsídio técnico para o desempenho de suas funções e tomada de 
decisão no que tange ao ordenamento territorial, à gestão das águas, dos solos, da 
biodiversidade, das infraestruturas urbanas (ACSELRAD, 2004; COSTA; BRAGA, 2004) e à 
implantação de sistemas locais de planejamento, licenciamento, controle e fiscalização 
ambiental (PHILIPPI et al., 1999). 
Adicionalmente, a educação a distância (EAD) ampliou as possibilidades de 
atendimento na formação continuada e possui nas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC´s) recursos sofisticados, com alcance significativo, de baixo custo e com aprendizagem 
centrada no educando (FIALHO; SPANHOL, 2008). 
Assim, buscou-se pesquisar de que forma um programa de ensino utilizando a 
EAD, pautado na formação continuada de gestores públicos, poderia apoiar o governo local 
na busca por soluções socioambientais. Para tal, utilizou-se a pesquisa-ação como referencial 
metodológico, já que essa busca investigar uma situação social e então criar subsídios para 
sua própria melhoria (ELLIOTT, 2005, 2010). 
A pesquisa se deu na região noroeste do Estado de São Paulo, mediante 
participação de gestores públicos de oito municípios, em sua grande maioria de pequeno 
porte. Para a prática de ensino desenvolveu-se um curso de formação continuada utilizando-se 
do ambiente virtual de aprendizagem (AVA) “TelEduc”. A capacitação e interação dos 
participantes ao longo do curso pautaram-se na temática “recursos florestais”, desenvolvida 
consoante à demanda das gestões e formação acadêmica e profissional do pesquisador. 
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1.1. Questões centrais e objetivo 
Os gestores públicos das pastas ambientais possuem diversas atribuições calcadas 
no compromisso pela causa ambiental. Esses envolvem biodiversidade, gestão das águas, 
participação social, qualidade do ar, uso do solo, arborização urbana, esgoto sanitário, entre 
outras. 
Esse espectro tão amplo de atuação remete à necessidade de conhecimento técnico 
e científico, que embase sua tomada de decisão. Em vista disso, torna-se oportuna a 
participação de gestores ambientais em cursos de formação continuada, que promovam tal 
capacitação a partir de um olhar sobre seu território. 
Ademais, questiona-se qual a real necessidade de formação continuada para esses 
profissionais? Ainda, quais aspectos da administração pública poderiam favorecer uma 
atuação mais eficiente da gestão ambiental? 
Diante do exposto, a formação continuada do gestor público ambiental de 
município de pequeno porte, auxiliada pelo uso de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC), poderia prover subsídios na busca por soluções ambientais? 
Assim, o objetivo principal dessa pesquisa foi elaborar e avaliar a eficácia de um 
curso de formação continuada para gestores públicos das pastas ambientais de municípios na 
Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande, no noroeste do Estado de São Paulo, a partir da 
educação a distância e com foco na solução de problemas ambientais. 
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2. CONTEXTO REGIONAL 
Assume-se a Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande (BH-TG) como foco de 
observação e análise, tendo em conta que os municípios que integram este estudo encontram-
se instalados na mesma (Figura 2.1). A BH-TG, também identificada como Unidade de 
Gerenciamento de Recurso Hídrico dos Rios Turvo e Grande (UGRHI 15), possui uma área 
de 15.925 km² distribuída em 64 municípios, população de 1.280.832 habitantes, Produto 
Interno Bruto de R$34.202.097.500,00, relativo à 2,0% do total do Estado (SÃO PAULO, 
2016).  
2.1. Cenário ambiental 
No noroeste paulista, macrorregião do referido estudo, à semelhança do ocorre no 
Estado de São Paulo, tem-se um histórico de desenvolvimento urbano pouco planejado. Em 
decorrência, registra-se baixa qualidade do ar, poluição hídrica, esgotamento das fontes de 
água para abastecimento público, concentração demográfica em áreas de risco, erosão e 
contaminação das áreas agrícolas e ameaça aos remanescentes de vegetação nativa (TUCCI, 
2001; SÃO PAULO, 2016).  
Um panorama geral da região em foco encontra-se no Relatório de Qualidade 
Ambiental (RQA), tomando por base dados de 2000 a 2015, elaborado pela Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2016). Esse documento 
expõe a situação ambiental mediante diagnóstico de recursos hídricos, saneamento ambiental, 
solo, biodiversidade, qualidade do ar e energia/transporte. Também os dados do Sistema 
Ambiental Paulista “DataGEO” (SÃO PAULO, 2017b) faz referências à região, e por isso 
cumpre destacar.  
A seguir serão apresentados dados relevantes da região onde se desenvolveu o 
presente estudo, consoante tais publicações. 
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Figura 2.1 - Localização da Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande. 
 
Fonte: Modif. São Paulo (2016). 
Nota: A BH-TG está identificada pelo número 15. Municípios participantes da pesquisa, destacados pelo polígono tracejado em vermelho: Fernandópolis, Guarani D´oeste, 
Indiaporã, Macedônia, Mesópolis, Ouroeste, Populina e Vitória Brasil.  
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Recursos Hídricos 
O Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas (IPAS) esteve enquadrado na 
classe “Bom”, em 2015. Já os parâmetros cromo total, selênio, ferro e Escherichia coli 
apresentam-se em “não conformidade”. 
Para dois pontos de monitoramento no Aquífero Bauru, nos municípios de São 
José do Rio Preto e Jales, os níveis máximos de nitrato foram de 9,69 e 6,94 mg N/L, 
respectivamente, em 2015. Tais valores correspondem ao “nível de alerta”, sendo indicador da 
influência da atividade humana em função da aplicação de fertilizantes orgânicos e sintéticos 
nitrogenados, utilização de fossas sépticas ou negras, vazamentos das redes coletoras de 
esgoto e influência de rios contaminados na zona de captação de poços (SÃO PAULO, 2016; 
VARNIER et. al., 2010). 
As águas superficiais possuem o Índice de Qualidade de Água (IQA) enquadrado 
nas classes boa/ótima, em 2015. Já para o Índice de Qualidade das Águas para proteção da 
Vida Aquática (IVA), os dois pontos de amostragem na área de estudo apresentaram classes 
“péssima” e “ruim”. 
Relativamente à quantidade e uso das águas, a disponibilidade per capta de 2.979 
m³/ano/habitante permite classificá-la como “boa”. A demanda de água, assumida como a 
vazão total outorgada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), é atendida em 
53% por águas de origem subterrânea (10,02 m³/s). O uso rural constitui o maior consumo 
hídrico, representando 57,5% do total outorgado (10,91 m³/s). O balanço entre demanda 
outorgada e disponibilidade hídrica permite o enquadramento na classe de criticidade 
“atenção”, o que reforça a necessidade de maior acompanhamento e cuidado. 
Saneamento ambiental 
O abastecimento público de água atendeu 94,8% da população total, em 2014. Os 
sistemas de coleta e tratamento de esgoto foram enquadrados na melhor classe avaliada, sem 
denominação, em 2015. 
Para os resíduos sólidos, os locais de destinação de resíduos foram enquadrados 
como “adequados”, em 2014. Já o Índice de Gestão de Resíduos Sólidos (IGR), que busca 
avaliar as políticas públicas municipais para esse tema, concluiu que, entre os municípios 
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participantes da pesquisa, apenas um possui o índice “eficiente”; quatro se enquadraram como 
“mediano”; três estavam “sem informação”. 
A “Pesquisa Municipal – Drenagem Urbana / Manejo de Águas Pluviais” 
realizada, em 2011 (SÃO PAULO, 2012), para avaliar as condições de serviços de drenagem 
urbana nos municípios paulistas, constatou que 60% declararam não possuir cadastro das 
redes de drenagem, ou seja, não conhecem a fisiografia local para o manejo das águas 
pluviais. Dentre os municípios participantes deste estudo, cinco possuem cadastro e três não 
possuem. 
Solo 
A maior parte das áreas contaminadas está relacionada a postos de combustível 
(74%), seguido de atividade industrial (17%), atividade comercial (5%), locais de destinação 
de resíduos (3%) e outros (1%). A região de estudo obedece a essa relação, sendo 84% dos 
casos relacionados aos postos de combustível de um total de 159 registros de áreas 
contaminadas, em 2015. 
A região registrou 299 acidentes, sete óbitos e 2.344 pessoas afetadas em 
decorrência de desastres naturais, entre 2000 e 2015. Esses valores representam, 
respectivamente, 2,7%, 1,3% e 0,3% dos totais registrados no Estado de São Paulo. Entre os 
municípios participantes, apenas dois aderiram à Campanha “Construindo Cidades 
Resilientes”, que objetiva reduzir os riscos de desastres naturais por meio de instrumentos de 
gestão de risco, como diagnóstico, plano de ação e mobilização. 
Biodiversidade (Flora e Fauna) 
Para as espécies de flora ameaçadas de extinção, de acordo com a Resolução da 
Secretaria do Meio Ambiente nº57/2016, foram identificadas 1.088 espécies ameaçadas, 
sendo que 90,5% são árvores (Gimnosperma e Angiosperma) e 40,4% enquadram-se como 
“extinta na natureza”, “presumivelmente extinta” ou “em perigo crítico”. 
Já para as espécies de fauna, os Decretos Estaduais nº 56.031/2010 e 60.133/2014 
listam as espécies ameaçadas de extinção, sendo que de 2.511 espécies conhecidas, 13,4% 
estão ameaçadas, destacando-se: aves (21,6%), mamíferos (19,0%), peixes de água doce 
(16,3%) e répteis (16%). 
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Biodiversidade (Recursos Florestais) 
A área total de cobertura vegetal na região é de 7,0% (1110 km²), sendo que todos 
os municípios integrantes da pesquisa possuem cobertura vegetal inferior a 11% (Tabela 2.1), 
conforme o Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo, realizado em 
2008/2009 (SÃO PAULO, 2009b). Ainda, em 2015 foram autorizados 13,55 km² de 
intervenção em áreas de preservação permanente (APP) ou supressão de vegetação nativa na 
região noroeste paulista, cuja área territorial é fiscalizada pelo “Departamento de Gestão 
Ambiental I” (Figura 2.2), da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Isso 
representou 31,6% do total da área autorizada no Estado, sendo que a maior parte foi 
justificada como “controle fitossanitário”. 
No que tange à proteção de áreas florestais, as áreas estaduais estão sob a 
administração da Fundação para Conservação e a Produção Florestal (FF), responsável por 
135 Unidades de Conservação (UC), totalizando 43.719,60 km²; do Instituto Florestal (IF), 
responsável por 14 UCs, totalizando 187,17 km²; e do Instituto de Botânica (IBt), responsável 
por 3 UCs, totalizando 13,88 km². Além das UCs, outros 393,12 km² são administrados pelos 
FF e IF nas categorias “Reserva Estadual”, “Estação Experimental”, “Floresta”, “Horto 
Florestal” e “Viveiro Florestal”.Existem,ainda, áreas protegidas sob gestão federal, municipal, 
da Universidade Estadual Paulista (UNESP) na Unidade em São José do Rio Preto/SP e da 
Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento. A BH-TG engloba três unidades de 
conservação, a saber: Estação Ecológica do Noroeste Paulista, Estação Ecológica Paulo de 
Faria e Reserva Biológica Pindorama. 
A partir de 2014 foi implantado o Sistema de Informação e Gestão de Áreas 
Protegidas e de Interesse Ambiental do Estado de São Paulo (SIGAP), tornando-se o principal 
instrumento de planejamento, integração e publicidade de ações para as áreas protegidas. O 
SIGAP, além das áreas protegidas já citadas, contempla as APP´s e Reserva Legal (RL). 
Com objetivo de regularização ambiental dos imóveis rurais, por meio da Lei 
Federal nº12.651/2012 e Decreto Estadual nº59.261/2013, instituiu-se o Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural. Esse cadastro integra o Programa de Regularização Ambiental, que tem no 
Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica (SARE) a plataforma digital para 
registrar, monitorar e apoiar projetos de restauração ecológica. 
25 
Para as áreas que compreendem passivos florestais, conforme as normatizações da 
Lei Federal nº12.651/2012, popularmente conhecida como novo código florestal, a região de 
estudo é indicada como uma entre as que possuem a maior porcentagem relativa de passivo 
florestal do país, ou seja, em relação à quantidade de vegetação nativa existente e a que 
deveria existir, conforme o dispositivo legal, há uma diferença superior à 70% (BRASIL, 
2013) (Figura 2.3). 
Qualidade do ar 
O Estado de São Paulo apresenta alterações na qualidade do ar em virtude da 
grande frota automotiva e das queimadas de cana-de-açúcar, sendo que foi estimada a queima 
de 536 mil hectares da cultura na safra 2014/2015. Esse é o principal vetor de impacto na 
qualidade do ar na região de estudo, juntamente com as emissões industriais. Para tal, existe o 
Protocolo Agroambiental, que institui regras para a redução gradativa das áreas de queima da 
palha da cana-de-açúcar. 
Energia e Transporte 
Em 2015, o setor industrial foi responsável pela maior parte do consumo 
energético. O Estado produz cerca de 56% da energia demandada e apenas 58% da energia 
total utilizada é de origem renovável. O setor de transportes ocupou o segundo lugar no 
ranking de consumo energético, sendo que 87,7% da energia total demandada por esse setor é 
consumido pelo modal rodoviário. Além disso, esse setor é responsável por mais da metade 
da emissão de poluentes gerados no Estado, como dióxido e monóxido de carbono, óxido 
nitroso e metano.  
Considerando tal realidade da investigação em curso voltou-se à observação 
dessas características e problemáticas, sobretudo no que concerne aos compromissos da 
gestão ambiental. 
2.2. Municípios participantes 
Em função das características, demandas e problemas comuns ou semelhantes, os 
municípios de Dolcinópolis, Fernandópolis, Guarani D´Oeste, Indiaporã, Macedônia, 
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Mesópolis, Mira Estrela, Ouroeste, Populina, Turmalina e Vitória Brasil decidiram firmar um 
termo genérico de colaboração. 
Assim, estabeleceu-se um Convênio Intermunicipal, a partir de um Termo de 
Adesão, assinado em 27/09/2013 pelos respectivos prefeitos municipais (ANEXO A). Esse 
termo tem por objeto articular entre os convenentes a execução dos programas e ações 
relativos à proteção e recuperação ambiental, que sejam de interesse comum entre os 
partícipes. Além disso, intenta a proposição de novos programas e ações de interesse comum 
por meio de um Grupo de Coordenação Intermunicipal. 
Cabe ressaltar que tal iniciativa é prevista na Lei Complementar 140/2011: “Art. 
4º Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de 
cooperação institucional: [...] II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros 
instrumentos similares com órgãos e entidades do Poder Público [...]” (BRASIL, 2011, art. 
4º). Philippi et. al. (1999) ainda reforçam que as parcerias intermunicipais, visando à troca de 
experiências e o intercâmbio de ideias, revela-se uma estratégia viável para suprir as 
demandas por articulação política e conhecimento técnico. 
Destaca-se que para o presente estudo foram convidados todos os onze municípios 
que integravam o Termo de Convênio (Figura 2.4), na figura de seus gestores ambientais. 
Porém, três municípios não compuseram o grupo de participação, ou por não 
possuir um gestor para a pasta ambiental ou porque teve seu gestor desligado, no período em 
que seu deu no início da pesquisa. 
Outra característica importante, para além de serem territórios adjacentes, é o 
porte desses municípios que, excetuando Fernandópolis/SP, possuem uma população inferior 
à dez mil habitantes. Destaca-se, também, que os municípios de Fernandópolis/SP e 
Ouroeste/SP possuem um Produto Interno Bruto (PIB) muito superior aos demais, sendo 34,8 
e 7,3 vezes maior que a média (R$48.341.900,00) dos demais municípios participantes da 
pesquisa, respectivamente (Tabela 2.1). Coincidentemente, esses dois municípios possuem 
um maior corpo técnico em suas gestões ambientais, comparativamente às demais. 
A atuação das gestões ambientais, avaliadas no âmbito do Programa Município 
VerdeAzul (PMVA) (SÃO PAULO, 2017c), revela que apenas o município de Macedônia/SP 
obteve certificação em tal programa, no ciclo de 2016 (Tabela 2.1). Por outro lado, a 
observação temporal das pontuações atingidas pelos municípios no decorrer do PMVA, desde 
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o início da divulgação dos resultados em 2008, expõe que todos eles conseguiram tal 
certificação em pelo menos um ciclo (Tabela 2.2). 
Assim, os municípios participantes desta pesquisa se caracterizam por serem 
vizinhos, de pequeno porte, localizados em uma mesma unidade hidrográfica e por já terem 
uma articulação intermunicipal para ações ambientais. Além disso, fica evidente que as 
gestões ambientais, de forma geral, têm dificuldades no cumprimento das metas estabelecidas 
pelo programa estadual de descentralização da gestão.   

























Fernandópolis 549,8 65.776 96,94 1.686.206.180,00 75,60 5,5 
Guarani D’Oeste 85,7 1.937 89,00 26.129.030,00 66,36 5,2 
Indiaporã 279,61 3.863 89,67 62.698.250,00 45,09 8,1 
Macedônia 327,57 3.600 78,50 60.255.050,00 80,92 6,6 
Mesópolis 148,64 1.890 84,39 42.136.130,00 15,13 4,9 
Ouroeste 288,65 9.385 92,68 354.321.320,00 18,05 10,8 
Populina 315,94 4.058 83,02 74.239.570,00 57,77 6,7 
Vitória Brasil 49,83 1.755 87,35 24.593.340,00 16,03 3,8 
Fontes:
1
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), ano base 2017 (SÃO PAULO, 2017a). 
2
SEADE, ano base 2014 (SÃO PAULO, 2017a). 
3
Programa Município VerdeAzul, ano base 2016 (SÃO 
PAULO, 2017c). 
4
Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo, ano base 2008/2009 (SÃO 
PAULO, 2009b). 
Legenda: Pop. – população; hab. – habitante; Urb. – taxa de urbanização; PIB – Produto Interno Bruto; PMVA – 
pontuação no Programa Município VerdeAzul; CF – Cobertura Florestal Nativa. 
Nota: No PMVA, apenas os municípios que atingem pontuação superior à 80,0 possuem sua gestão ambiental 
considerada satisfatória e então se beneficiam da certificação.  
Tabela 2.2–Pontuação anual dos municípios no Programa Município VerdeAzul (2008-2016). 
Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Fernandópolis 64,8 92,6 85,1 95,5 95,1 86,0 95,4 86,7 75,6 
Guarani D’Oeste - 38,4 82,5 19,1 81,0 79,0 85,3 74,7 66,4 
Indiaporã - 81,0 76,9 48,0 - 14,0 11,0 34,0 45,1 
Macedônia - - 61,4 21,0 - 73,0 94,7 86,1 80,9 
Mesópolis - 82,3 58,7 49,7 - 16,0 13,7 19,1 15,1 
Ouroeste 40,5 90,5 84,8 87,3 88,6 69,0 67,3 18,1 18,1 
Populina 43,9 72,1 82,3 82,0 86,1 82,0 85,2 72,9 57,8 
Vitória Brasil 32,3 60,0 69,9 71,8 66,3 75,0 80,5 65,9 16,0 
Fontes: Programa Município VerdeAzul, anos base 2008-2016 (SÃO PAULO, 2017c). 
Legenda: Evidenciado na coloração azul os municípios que atingiram a pontuação 80,0. 
Nota: No PMVA, apenas os municípios que atingem pontuação superior à 80,0 possuem sua gestão ambiental 
considerada satisfatória e então se beneficiam da certificação. Os espaços sem nota (-) representam o não 
credenciamento do município no ciclo (ano) do programa. 
28 
Figura 2.2 - Departamentos de Gestão Ambiental da CETESB. 
 
Fonte: São Paulo (2016). 
Nota: O Departamento de Gestão Ambiental I tem sua jurisdição sobre a região noroeste paulista. 
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Figura 2.3 - Valores percentuais do balanço florestal em território nacional. 
 
Fonte: Brasil (2013). 









Figura 2.4 - Localização dos onze municípios convidados à pesquisa. 
 
Fonte: Modif. Google (2015). 
Legenda: Nos polígonos identificados por coloração alaranjada e numeração de 1 a 8 indicam os oito municípios 
que participaram do projeto. Nos polígonos identificados por coloração preta e numeração de 9 a11 indicam os 
três municípios que não participaram. 
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3. METODOLOGIA 
Optou-se pela utilização de um referencial metodológico que atendesse ao 
objetivo desta pesquisa e que proporcionasse: a constituição de uma equipe de participantes 
formada por profissionais da gestão ambiental pública; a busca pelo entendimento de 
situações-problema (ELLIOTT, 2010) presentes na realidade profissional dos participantes; a 
elaboração conjunta de um curso de formação continuada, registrando nesse processo as 
percepções dos participantes; o desenvolvimento de curso de formação continuada e avaliação 
dos resultados; a possibilidade de melhoria na prática profissional dos participantes, e o 
diálogo e construção participativa de conhecimento. Para tal, elegeu-se como metodologia a 
pesquisa-ação (ELLIOTT, 2005, 2010; TRIPP, 2005; TOZZONI-REIS, 2008). 
Considerações sobre a pesquisa-ação 
De acordo com Tripp (2005), a pesquisa-ação deve ser baseada em seis metas, 
sendo: tratar de tópicos de interesse mútuo; basear-se num compromisso compartilhado de 
realização da pesquisa; permitir que todos os envolvidos participem ativamente do modo que 
desejarem; partilhar o controle sobre os processos de pesquisa o quanto possível de maneira 
igualitária; produzir uma relação de custo-benefício igualmente benéfica para todos os 
participantes; estabelecer procedimentos de inclusão para a decisão sobre questões de justiça 
entre os participantes. 
Portanto, considera-se para a presente pesquisa: a temática ambiental como um 
tópico de interesse comum e atinente ao público em questão; a realização de atividades que 
proporcionem a participação e o comprometimento individual com a pesquisa; a construção 
conjunta de uma ação educativa para a formação profissional dos participantes, e; por fim, 
que a pesquisa promova melhoria socioambiental mediante a atuação profissional desses.   
A identificação de uma ideia geral é o ponto de partida de uma pesquisa-ação, 
sendo essa um enunciado que relaciona uma ideia com a ação (ELLIOTT, 2005). Ou seja, se 
para a gestão ambiental faz-se necessário conhecimento técnico/científico como apoio ao seu 
pleno desenvolvimento, então é oportuno verificar se uma formação continuada poderia 
mudar/melhorar tal situação. Para sua seleção, além da pretensão de mudança/melhoria das 
situações-problema, deve-se ter claro que a ideia geral tem influência direta no campo de ação 
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dos envolvidos (ELLIOTT, 2005), que na pesquisa em questão abrangeu as gestões 
ambientais dos municípios participantes. 
Uma etapa essencial na validação da ideia geral é o seu reconhecimento, que se dá 
pela descrição e explicação dos fatos que compõem o cenário de pesquisa. Nesse sentido, faz-
se necessário compreendê-los melhor e identificar hipóteses que os relacionam com suas 
situações-problema. Ou seja, se a falta de conhecimento é empecilho à melhor gestão 
ambiental, quais fatos interagem com ela: aspectos da administração pública, dificuldade 
cognitiva dos educandos, escassez de iniciativas educacionais, cursos de baixa qualidade, falta 
de tempo para estudo, configuração da agenda ambiental nos municípios? Isso se dá por meio 
de atividades investigativas (ELLIOTT, 2005), que nessa pesquisa foram desenvolvidas 
durante sua fase exploratória (CARMO; FERREIRA, 2008). Para tal, fez-se essencial o 
envolvimento e o diálogo aberto com os participantes, buscando interpretar os fatos a partir de 
todos os pontos de vista dos que atuam e interagem com as situações-problema (ELLIOTT, 
2010). 
Não obstante, a depender da natureza das situações-problema, a ideia geral pode 
explicar de forma incompleta a situação pesquisada. Assim, uma avaliação insatisfatória é 
sintoma de um problema muito mais profundo, o que torna essencial retomar discussões em 
torno em um novo diagnóstico, gerando outras ideias gerais, configurando, assim, uma espiral 
de investigação (ELLIOTT, 2005). 
Estrutura da pesquisa-ação 
A presente pesquisa-ação observou uma ideia geral e se desenvolveu a partir de 
quatro etapas principais, baseadas na orientação do modelo de ciclo investigativo (ELLIOTT, 
2005): (i) fase exploratória e elaboração do curso, (ii) realização do curso, (iii) desdobramento 
e (iv) avaliação (Figura 3.1). 
Para além do curso de formação, intentou-se também outra atividade, que pudesse 
apoiar as gestões ambientais, identificada como um desdobramento da pesquisa.  
Fase exploratória e elaboração do curso 
A fase exploratória (CARMO; FERREIRA, 2008) se deu ao longo dos primeiros 
encontros de elaboração do curso e objetivou compreender as situações-problema, mediante o 
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reconhecimento de: características profissionais dos participantes; percepções local e regional 
do cenário ambiental; expectativas sobre a pesquisa; características da gestão e do gestor 
público ambiental, e;contato deles com TIC´s. Como ferramenta investigativa, utilizou-se um 
questionário estruturado, disponibilizado de modo virtual, por meio de perguntas de 
informação e que teve por objetivo colher dados sobre fatos e opiniões (CARMO; 
FERREIRA, 2008). Para tal, fez-se uso da funcionalidade Google Drive (GOOGLE, 2016). 
Figura 3.1 - Estrutura da pesquisa-ação. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor e adaptado de Elliott (2005). 
Nessa fase, também se fez necessário estruturar um processo participativo que 
possibilitasse, além do desenvolvimento da ideia geral da pesquisa, a elaboração do curso de 
formação continuada.  
Para tal, foram realizados cinco (5) encontros presenciais, com carga de 20 horas 
(Figura 3.2), no Museu “Água Vermelha”, localizado no município de Ouroeste/SP. 
Escolheu-se esse local pela sua equidistância relativamente aos municípios participantes, além 
desse possuir uma boa infraestrutura com sala de aula equipada com recursos audiovisuais, 
tais como computador, projetor e tela de projeção. 
Para auxiliar o diagnóstico e a elaboração do curso fez-se uso dos seguintes 
recursos educacionais: projeção de apresentações (MICROSOFT OFFICE, 2013) contendo as 
pautas dos encontros; documentos auxiliares, como materiais impressos e flipchart; estudo e 
discussão de conteúdos relativos às gestões ambientais. 
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Também se observou o conceito dos ciclos de investigação no desenvolvimento 
dos encontros (ELLIOTT, 2005; TRIPP, 2005), isto é, as resultantes de cada encontro foram 
base para o planejamento do próximo, mediante escolha de recurso educativo e conteúdo 
didático. 
Ademais, durante os encontros pode-se observar o nível de interação e a 
pertinência das discussões, conforme o objetivo central da pesquisa. Também se registrou as 
manifestações julgadas pertinentes. 
A descrição de cada encontro e seus resultados estão apresentados no capítulo 5. 
A constituição da equipe de participação precedeu a elaboração e a realização do 
curso de formação continuada.  Inicialmente, fez-se um contato via e-mail e telefônico com os 
gestores públicos dos municípios convidados, acerca do interesse de participação em uma 
pesquisa, no caso esta. A partir desse, o convite foi formalizado mediante entrega de ofício. 
Assim, a equipe de participantes ficou composta por 11 gestores públicos de oito municípios. 
Para a apresentação dos resultados nesta pesquisa cada participante foi identificado por letras, 
de “A” à “K”. 
A equipe de pesquisadores foi composta pelo autor do trabalho e a sua 
orientadora, isto é, o engenheiro florestal Renan Pinton de Camargo e a geóloga Profª. Drª. 
Joseli Maria Piranha. 
Realização do curso 
Para a realização do curso utilizou-se o AVA “TelEduc” como recurso 
educacional, tendo como requisitos o seu uso gratuito e potencial educativo. A proposta 
pedagógica do curso de formação continuada, englobando seu tema, conteúdo, abrangência, 
ferramenta, cronograma e recurso educativo, foi definida ao longo da pesquisa por meio desse 
processo participativo. Ao final, o curso teve duração de 39 dias consecutivos, totalizando 
carga horária de 40 horas (Figura 3.2). 
O Laboratório Interdisciplinar de Formação de Educadores (LIFE) no âmbito do 
Centro de Referência em Ciência do Sistema Terra (CRECIST), do Instituto de Biociências, 
Letras e Ciências Exatas (IBILCE), da UNESP, campus de São José do Rio Preto/SP, foi 
utilizado para o preparo e composição dos recursos educacionais da pesquisa. 
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Por fim, a formação continuada teve como orientação as metodologias de ensino-
aprendizagem em educação à distância (SCHLEMMER, 2005; TRINDADE, 2007; 
UNICAMP, 2007). 
Desdobramento da pesquisa 
Freire (2016, p. 38) elucida que “quando o homem compreende sua realidade, 
pode levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade e procurar soluções”, transformando-
a.                                                                                                                   
Nesse sentido, pretendeu-se envolver os participantes numa ação que integrasse a 
prática profissional, e que dela decorresse melhorias socioambientais, a partir do 
desenvolvimento de uma consciência crítica dos participantes e consequente transformação de 
suas realidades (FREIRE, 2016).  
Em um primeiro momento foi pensada a elaboração de projetos técnicos relativos 
aos conteúdos ensinados durante o curso, como prática à consolidação do conhecimento. 
Porém, ao longo da pesquisa, julgou-se mais oportuno construir coletivamente entre os 
participantes uma estratégia subsidiária às gestões ambientais, de acordo com o que foi 
vivenciado ao longo do processo participativo. Assim, foram desenvolvidas e apresentadas 
propostas com viés educativo ao longo de três encontros presenciais, totalizando 12 horas 
(Figura 3.2). 
Avaliações 
São evidenciados dois momentos de avaliação na pesquisa (Figura 3.2). 
O primeiro se deu ao longo de toda a pesquisa, por meio da observação 
participante (CARMO; FERREIRA, 2008; ELLIOTT, 2010).  O segundo buscou avaliar o 
processo de ensino-aprendizagem do curso à distância. 
Para a observação participante, registra-se que essa é uma importante ferramenta 
em um contexto de pesquisa-ação e que pode ser utilizada como ferramenta exploratória para 
coleta de dados (CARMO; FERREIRA, 2008; ELLIOTT, 2010). Conforme Carmo e Ferreira 
(2008), a observação permite registrar a informação pertinente, através da percepção do 
pesquisador e com recurso à teoria e à metodologia científica, a fim de descrever, interpretar e 
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agir sobre a situação pesquisada. Ainda, o observador também tem participação junto à 
população estudada, pois não se apresenta como um elemento neutro. 
Para o segundo momento utilizou-se um questionário estruturado, sob a mesma 
orientação daquele utilizado na fase exploratória. Também foi analisada a prática de educação 
a distância desenvolvida, embasada em referenciais teóricos. A avaliação do desempenho dos 
participantes foi realizada a partir da análise do seu envolvimento e apropriações decorridas 
do curso. 
Morin (2002, p. 88) apresenta o princípio da separação, pelo qual as dificuldades 
são divididas em parcelas menores para melhor serem resolvidas. Isto é, um problema 
identificado necessita ser desmembrado, a fim de se melhor compreender sua natureza e 
origem. Ainda, segundo o autor, necessita-se de um pensamento que “compreenda que o 
conhecimento das partes depende do conhecimento do todo e que o conhecimento do todo 
depende do conhecimento das partes”, e que “reconheça e examine os fenômenos 
multidimensionais, em vez de isolar, de maneira mutiladora, cada uma de suas dimensões”. 
Essas elucidações orientaram o modo e forma de análise dos resultados da pesquisa, quando 
se tratou da observação e interpretação dos fatores que condicionam a gestão do ambiente. 
Por fim, na pesquisa-ação as provas científicas não são entendidas como 
validadoras de uma análise, mas se fazem subsídio à compreensão das teorias e hipóteses 
geradas durante o processo investigativo (ELLIOTT, 2005). Assim, as informações, 
depoimentos, materiais didáticos e produtos gerados foram conteúdos para análise de 
viabilidade e valor. 
Figura 3.2 - Representação sequencial das atividades desenvolvidas na pesquisa. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota: Essa representação não obedece a uma escala temporal. 
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4. EIXOS TEÓRICOS DA PESQUISA 
4.1. Gestão do ambiente pelo governo local 
A gestão do ambiente em território local passou a ser competência dos municípios 
por fatos marcantes no cenário nacional, ocorridos a partir da década de 1980: crise e reforma 
do Estado, Política Nacional do Meio Ambiente e Constituição Federal. 
Desde então, um plano que prevê a articulação entre os entes federados tem 
intentado a descentralização administrativa da gestão ambiental, a destacar o Sistema 
Nacional de Meio Ambiente e o Programa Município VerdeAzul, esse último em âmbito 
paulista. 
Nesse contexto, apresenta-se a seguir as questões e os fatos que condicionam a 
gestão ambiental nos municípios. 
Reforma do Estado e novo modelo de gestão pública 
O processo de formação do Estado atual, ocorrido entre os séculos XVIII e XX, 
teve como aspecto fundamental a constituição da administração pública ancorada na ideia 
weberiana de burocracia, baseada no mérito e na especialização técnica. O aumento das 
funções do Estado e a democratização no acesso da sociedade ao poder público, exigiram um 
maior profissionalismo e racionalização dos serviços estatais (SÃO PAULO, 2009a). 
Entretanto, a burocracia apresenta falhas em sua lógica interna, tais como o 
formalismo, a criação de espaços de poder, o distanciamento entre os níveis hierárquicos, a 
compartimentalização da administração e a limitação do processo organizacional (SÃO 
PAULO, 2009a). 
Conforme Keinert (2007), o processo de burocratização privilegia a adoção de 
racionalidades em uma organização, em prejuízo à liberdade do espírito humano e aos valores 
da liberal-democracia. Segundo a autora, esse fenômeno é sempre de ordem política, visto que 
nenhum profissional é neutro na administração das organizações. 
Nesse contexto, a autora identifica dois períodos na história da administração 
pública no Brasil, revelando uma evolução entre dois comportamentos díspares do Estado. 
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Em um primeiro momento, no passado, público era sinônimo de estatal, sendo o 
Estado identificado como o poder centralista, absoluto e rígido sob um modelo “Social-
Burocrático” (PEREIRA, 1998) que dotava ações à sociedade. Esse modelo antiquado, 
também denominado “Estadocêntrico” (KEINERT, 2007) e baseado no processo de 
burocratização, ameaça os valores da liberal democracia, pois o controle político-econômico 
constitui um meio de colocar em subordinação os interesses e bens coletivos. 
No segundo momento, após uma crise e ruptura paradigmática, o atual conceito de 
público extrapola os limites do estatal. Nessa fase, a partir da década 1980, o público envolve 
uma multiplicidade de atores, formas jurídicas e gerenciais, acrescentando o pilar da 
participação social na definição e gestão das políticas públicas. Esse novo modelo de 
administração pública fica denominado “Sociocêntrico” (KEINERT, 2007) ou “Social-
Liberal” (PEREIRA, 1998). No que tange a gestão ambiental, esse possui na sua 
governabilidade o poder de definir e instrumentalizar o gerenciamento, proteção, conservação 
e recuperação dos recursos naturais, por meio das políticas ambientais. 
Pereira (1998) explica que essa ruptura marcante no Estado brasileiro decorreu de 
um processo histórico que culminou na crise do Estado dos anos 80, com sua consequente 
necessidade de reforma institucional. Ainda, essa foi uma crise de governança, tendo como 
solução um ajuste fiscal contínuo combinado a uma visão mais ampla da reforma do Estado. 
Enxerga-se, a partir de então, o problema da capacidade gerencial do Estado e sua 
necessária e consequente reforma administrativa (PEREIRA, 1998; SÃO PAULO, 2009a). 
Nesse contexto, deu-se uma reforma burocrático-fiscalista como estratégia principal para 
superação dessa crise. Normatizada por diversas medidas propostas no âmbito institucional, 
da reforma destaca-se o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado pelo 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), em 1995 (SÃO PAULO, 
2009a). 
Como consequência desse novo arranjo, a gestão do ambiente foi enquadrada 
como atividade exclusiva do Estado no que tange a regulamentação, fiscalização e fomento. 
Outras atividades, que não demandem poder do Estado, passaram a ser atribuídas para um 
setor produtivo não estatal, a exemplo das organizações sociais (SÃO PAULO, 2009a). 
Surge, então, um novo modelo de gestão pública, a partir de duas tendências 
principais: i) modernas técnicas de gestão, por meio da descentralização e do aumento da 
eficiência e produtividade; ii) participação cidadã e controle social (KEINERT, 2007).  
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Descentralização da gestão ambiental 
Imbricado nesse processo de reforma do Estado, a nova ordenação constitucional 
(BRASIL, 1988) iniciou um movimento de descentralização da autoridade e das funções 
ligadas ao ato de governar (BRASIL, 2016; COMMISSION ON GLOBAL GOVERNANCE, 
1995). 
No que tange a descentralização da gestão ambiental, a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA) (BRASIL, 1981) adotou novos instrumentos jurídicos e definiu a estrutura 
básica da governança ambiental brasileira. Destaca-se a instituição do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (SISNAMA) (BANUNAS, 2003). 
[...] vale compreender que antes da Constituição de 1988 não vigorava a visão de 
descentralização das políticas e da gestão e, tão pouco, os municípios contavam com 
autonomia político-administrativa [...] Com esta realidade em mente, percebemos 
que a instituição de um Sistema Nacional do Meio Ambiente nos moldes adotados 
representou uma iniciativa inovadora para a época. (BRASIL, 2016, p. 4) 
A Constituição Federal de 1988 [...] trouxe a descentralização da gestão como um 
princípio, o que passou a reforçar a importância de um Sistema Nacional do Meio 
Ambiente – Sisnama para a coordenada distribuição das responsabilidades entre 
municípios, estados, Distrito Federal e a União, possibilitando o desenvolvimento de 
uma rede articulada de organizações nos diferentes âmbitos da federação. (BRASIL, 
2016, p. 5) 
Ainda, a Lei Complementar 140/2011 (BRASIL, 2011) fixou normas para 
cooperação entre entes da federação conforme previsão constitucional, mais especificamente 
pelos incisos III, VI e VII do artigo 23 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Nesse 
tocante, o município passou a ter competências administrativas disciplinadas por esse 
dispositivo legal, destacando-se: a definição de espaços territoriais a serem especialmente 
protegidos; o licenciamento e fiscalização de atividades e empreendimentos que causem 
impacto de âmbito local; a autorização para supressão florestal, em certos casos; promoção do 
desenvolvimento de estudos e pesquisa direcionados à proteção e à gestão ambiental 
(BRASIL, 2011). 
Ao Estado, a descentralização da gestão ambiental também está prevista pela Lei 
Complementar 140/2011 como “ação administrativa do Estado”: “IV - promover, no âmbito 
estadual, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão 
ambiental” (BRASIL, 2011, art. 8º). No Estado de São Paulo, a descentralização da gestão 
ambiental evidencia-se pela implementação do Programa Município VerdeAzul (PMVA), que 
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objetiva “[..] apoiar a eficiência da gestão ambiental com a descentralização e valorização da 
agenda ambiental nos municípios [...]” (SÃO PAULO, 2017c). 
Entretanto, as competências e o planejamento das ações no âmbito da PNMA não 
haviam sido discutidos entre União, Estados e municípios; esse último, alvo das ações 
previstas no SISNAMA (SCARDUA; BURSZTYN, 2003).  
Assim, Moura e Bezerra (2016) afirmam que o processo de descentralização 
caracteriza-se fragmentado, descontínuo e seletivo, decorrente, ainda, de interesses político-
institucionais e problemas estruturais de um Estado brasileiro centralizador e patrimonialista. 
Os autores ainda alertam para uma inata falta de capacidade do governo federal 
em promover o desenvolvimento sustentável. 
[...] atrelar a promoção do desenvolvimento sustentável unicamente à capacidade de 
gestão ambiental do governo brasileiro se constitui, além de uma redução de 
entendimento, na aposta em uma estrutura frágil, que não tem equacionado ainda 
nem os seus conflitos internos e que, portanto, não se habilita ao papel de coordenar 
as diferentes políticas públicas para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
(MOURA; BEZERRA, 2016, p. 97) 
Reflexo disso é a pouca efetivação da Agenda 21 brasileira, datada de 2002. 
Apesar de apresentar instrumentos de implantação e arranjos de governança na direção do 
desenvolvimento sustentável (MELLO, 2006), as ações para a implantação da Agenda 21 
registrou um decréscimo no seu investimento planejado no âmbito nacional: em dois Planos 
Plurianuais (PPAs) consecutivos (2004-2007 e 2008-2011) o investimento foi reduzido em 
mais de R$6 milhões, passando de R$16.886.501,00 para R$10.549.673,00 (MOURA; 
BEZERRA, 2016). 
Governabilidade, governança e a gestão do ambiente em âmbito local 
A princípio, o fortalecimento do governo local, em termos de representatividade, 
capacidade institucional e responsabilidade pública, possibilitaria alterar o estilo político-
administrativo autoritário e alicerçado em uma estrutura hierárquica (KEINERT, 2007; 
SANTOS JUNIOR, 2001). Nesse sentido, a Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 
2017) observa que o fortalecimento da autonomia municipal no processo de desenvolvimento 
econômico sustentável é dependente da capacidade financeira de sua gestão ambiental. 
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Entretanto, no atual cenário de globalização da economia, as relações de mercado 
condicionem as ações do governo local, que permanece imobilizada em um círculo de dilemas 
que envolvem reformas, descentralização, dependência, parceria entre o setor público e o 
privado, governabilidade e competitividade (SANTOS JUNIOR, 2011), 
Costa e Braga (2004) corroboram essa ideia. Para eles, a gestão é vulnerável às 
pressões dos agentes econômicos, evidenciando a implantação autoritária de políticas setoriais 
e a ausência da continuidade administrativa. Em detrimento disso, tem-se o baixo 
investimento em políticas de interesse socioambiental. 
Adicionalmente, para Moura e Bezerra (2016), o conflito de interesse em torno 
das políticas ambientais, aliado aos vícios no contexto político brasileiro como os carismas 
pessoais e as redes de interesse eleitoral, tornam fragilizada a causa ambiental em termos 
técnico, legal e institucional. 
Scardua e Bursztyn (2003, p. 307) concluem que “as práticas clientelistas e 
coronelistas, ligadas a questões políticas locais, poderão influenciar a forma de atuação dos 
órgãos municipais de meio ambiente, possibilitando maior desagregação e gerando 
externalidades negativas para a área ambiental”.  
Menegat e Almeida (2004, p. 178-179) ainda observam nos governos locais 
estruturas obsoletas, caracterizadas por “esquemas conceituais insuficientes” e “anacronismo 
técnico-instrumental”. 
[...] a gestão pública, na maior parte dos municípios, tem sido pautada por um 
centralismo excessivo do planejamento. Ao pressupor o planejamento como atributo 
exclusivamente técnico, os métodos tradicionais têm desconsiderado o papel dos 
cidadãos na tomada de decisões e implementação de programas que desenhem o 
futuro das cidades. [...] O planejamento é substituído pelo atendimento das pressões 
imediatistas. Se somarmos a isso a visão patrimonialista de grande parte dos partidos 
políticos que assumem os governos locais, os problemas agravam-se ainda mais, 
pois a falta de transparência e a corrupção são constantes da gestão pública na 
cultura latino-americana. (MENEGAT; ALMEIDA, 2004, p. 178-179) 
Scardua e Bursztyn (2003) complementam tal entendimento, afirmando que a 
gestão do ambiente encontra dificuldades para sua implantação muitas vezes por falta de 
capacidade institucional e participação social. 
Por fim, Menegat e Almeida (2004) indicam que o caminho para a 
sustentabilidade se faz pelo fortalecimento da sociedade democrática. 
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A sustentabilidade possui chances melhores de se realizar quando as agendas se 
traduzem em processo de aumento da organicidade e reestruturação das relações 
institucionais e sociais em termos de fóruns e organismos decisórios capazes de 
exercer controle social sistemático sobre as instâncias estatais clássicas: governo 
executivo, parlamentos e justiça. [...] Como nenhum grupo, ou pessoa possui 
legitimidade para decidir sozinho qual é esse desejo comum de cidade, só num 
ambiente efetivamente democrático e participativo é possível produzi-lo. Daí que se 
estabelece a inextricável relação entre a sustentabilidade e a democracia. Uma 
estratégia de sustentabilidade deve implicar, portanto, em um fortalecimento da 
sociedade democrática e vice-versa (MENEGAT; ALMEIDA, 2004, p. 188-190) 
Os autores ainda afirmam que o desenvolvimento das cidades, orientado pelos 
interesses do mercado, se constitui no principal mecanismo de apropriação da natureza. Ao 
contrário, tal mecanismo de apropriação deveria ser orientado por decisões da própria 
sociedade. Decorreria desse processo participativo a diminuição das ações impactantes à 
cidade e aos ecossistemas que a sustentam. Assim, a gestão ambiental moderna tem no 
desenvolvimento sustentável e na participação social seus eixos norteadores. 
Requisitos à gestão do ambiente em território local 
A redemocratização das instituições, a partir da Constituição Federal (BRASIL, 
1988), colocou marcos fundamentais à gestão mais democrática das cidades, possibilitando 
aos municípios a inserção do planejamento em sua realidade política e socioambiental. 
[...] vem ocorrendo cada vez mais um convencimento dos governantes de que a 
esfera local é o lugar mais apropriado para a prática de uma gestão ambiental mais 
efetiva e participativa, capaz de reverter o atual quadro caótico presente na maioria 
das grandes cidades brasileiras. (MENEZES, 1997, p. 92) 
Essa descentralização deve ser alicerçada pelo desenvolvimento institucional, 
capacitação técnica e competência material comum entre os níveis de governo da Federação 
(MOURA; BEZERRA, 2016). Para tanto, o governo local deve possuir um sistema que 
permita o planejamento pela análise ambiental do território, o controle de qualidade 
ambiental, as ações de educação ambiental e as capacitações técnica, tecnológica e 
operacional (PHILIPPI et al., 1999; MOURA; BEZERRA, 2016).  
Coelho (2001) ressalta que a análise do território e as ações de mitigação de 
impactos ambientais devem ser pensadas em uma escala ampla, isto é, de forma integrada 
entre os espaços urbano e rural, com abrangência regional. Nesse sentido, Menegat e Almeida 
(2004) indicam a necessidade de governos locais deixarem de considerar apenas os problemas 
existentes na região central da cidade, pois acaba se criando uma visão equivocada de que a 
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cidade não tem vínculo com os ecossistemas do seu entorno, configurando um 
desenvolvimento que busca eliminar a natureza remanescente em seu território. 
Assim, se faz necessária uma adequada estrutura técnica, física e educacional para 
se assumir políticas públicas locais, não sendo mais aceitável gerir estruturas com rigidez 
hierárquica, própria da burocracia tradicional (PHILIPPI et al., 1999; SÃO PAULO, 2009a). 
No que tange a unidade política do poder municipal ambiental, essa se faz pela 
integração dos poderes político e administrativo, sendo que o poder político compreende 
todos os atores locais, como sociedade civil, indivíduos, conselhos, vereadores, secretarias e 
prefeito. Já o poder administrativo, instrumentalização do poder político, representa a unidade 
política municipal, valendo-se de medidas de poder de polícia ambiental (BANUNAS, 2003). 
Nesse sentido, o município dispõe de instrumentos de gestão ambiental, de caráter 
preventivo e repressivo. Para o primeiro, têm-se os instrumentos de intervenção ambiental, 
que são os mecanismos normativos para condicionar atividades particulares e públicas, tais 
como zoneamento ambiental, áreas de proteção ambiental e estabelecimento de parâmetros de 
qualidade ambiental, e; os instrumentos de controle ambiental, que são os atos e medidas 
exercidos pelo poder público, tais como licenciamento ambiental, controle e fiscalização. Por 
sua vez, o caráter repressivo faz-se por meio dos instrumentos de controle pela aplicação de 
sanções administrativas, civis ou penais (SÃO PAULO, 2007). 
Para além da capacidade gerencial, a cidade deve ser enxergada como o habitat da 
vida humana (MENEGAT; ALMEIDA, 2004; MORIN, 2015). A busca pela sua 
sustentabilidade deve abrigar preceitos essenciais no que tange as práticas de governança e o 
conhecimento do território local, tais como a solidariedade, a democracia participativa, o 
entendimento e a negociação entre os setores sociais, a construção do conhecimento, a vida 
digna e saudável e ainda considerar a interação com o sistema natural (MENEGAT; 
ALMEIDA, 2004). 
 Revela-se, então, na gestão ambiental integrada uma condição inegável para o 
gerenciamento do sistema urbano-social-ambiental. Essa se pauta em quatro esferas, com o 
mesmo nível de importâncias entre elas, conforme modelo proposto por Menegat e Almeida 
(2004) (Figura 4.1 e Quadro 4.1). 
Porém, tal modelo de gestão encontra resistências, destacando-se a equivocada 
ideologia de que o entendimento técnico e o conhecimento podem ser considerados 
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substitutos à necessária inclusão social de todos os segmentos na gestão da cidade. As demais 
seriam: desconexão entre o conhecimento produzido pelos centros produtores de pesquisa e o 
estudo da territorialidade local; ausência de conhecimento do território local; a visão de uma 
cidade fragmentária e a desconexão dos indivíduos com o mundo natural; a persistência de 
programas de gestão que não passam de campanhas setoriais e não integram estratégias da 
cidade; isolamento do cidadão na gestão do ambiente e sua falta de manifestação como 
administrador do seu próprio entorno; processo informacional e educativo que despreze a 
construção da identidade territorial e consequente identidade cultural (MENEGAT; 
ALMEIDA, 2004). 
Figura 4.1 - Esferas do processo de gestão ambiental-urbana integrada. 
 
Fonte: Adaptado de Menegat e Almeida (2004). 
Práticas de governança e o conhecimento local como eixos da gestão ambiental 
No que tange a gestão do ambiente em território local, os valores democráticos, 
sociais e humanistas são base para o desenvolvimento sustentável. Para tal, a implantação de 
instâncias permanentes de participação popular constitui importantes caminhos para 
aprofundá-los (MENEGAT; ALMEIDA, 2004). 
Conforme Morin (2015, p. 253), “as noções de ‘democracia participativa’, de 
‘participação’, de ‘boa governança’, mais particularmente de ‘governança urbana’, 
apareceram em cena”. Paralelamente à essa vasta e por vezes fluida conceituação, 
evidenciam-se diversas iniciativas que buscam promover a cidadania. Não obstante, observa-
se que esse vasto movimento de participação e concentração local necessita de progressos, 
vislumbrando a “reconquista da cidadania local”. 
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Quadro 4.1 - Esferas da gestão ambiental integrada. 
CONHECIMENTO 
Ambiente 
É preciso entender e diagnosticar o sistema urbano-social-ambiental e 





A gestão necessita de órgãos com boa capacidade técnica, capazes de 
desenvolver programas estratégicos e integrados com a sociedade e 
economia, integrando outros departamentos e órgãos da gestão pública. 
Além disso, esses programas devem ter como premissa as demais 
esferas de integração, ou seja, o conhecimento do meio físico local, a 




Devem ajudar a abrir os horizontes dos cidadãos em relação à 
complexidade do sistema-urbano-social-ambiental. Para tanto, a 
educação e a informação devem ser capazes de levar os cidadãos a 
identificarem desde cedo a sua territorialidade local, a desenvolver o 
pensamento e a inteligência para compreender os programas de gestão 
ambiental e condição da vida urbana. Nesse caso, a educação e 






A comunidade deve ser chamada a construir a gestão do sistema urbano-
social-ambiental com base num sistema de governo profundamente 
democrático, humanista e culturalmente tolerante. Essa participação 
possui a propriedade de, a um só tempo, mudar as premissas conceituais 
das demais esferas, pois as questões locais passam a ser relevantes; e 
promover uma nova cultura de gestão da cidade, pois a sociedade passa 
a formular e controlar as políticas públicas no cotidiano. 
Fonte: Adaptado de Menegat e Almeida (2004). 
Nesse sentido, a governança é entendida como a atuação dos governos locais no 
atendimento dos múltiplos interesses de uma sociedade (COMMISSION ON GLOBAL 
GOVERNANCE, 1995; SANTOS; COELHO; SANTOS, 2005), a partir dos arranjos 
institucionais que coordenam e regulam a relação entre o governo e os atores sociais 
(SANTOS JUNIOR, 2001). 
Assim, vislumbra-se na governança democrática uma via para se ampliar a 
inclusão e a participação social, tendo como foco a transformação das instituições do governo 
local. Sua institucionalização e consequente produção de políticas públicas locais estão 
relacionadas à maneira como elas se organizam no sentido de: bloquear ou minimizar as 
práticas clientelistas e os interesses corporativos; reduzir o impacto das relações assimétricas 
do poder a partir do empoderamento social; prover práticas e estruturas horizontais para a 
participação popular (SANTOS JUNIOR, 2011). 
Alguns autores fazem referência a outros tipos de governança: governança 
territorial (DALLABRIDA, 2011) e governança do risco (DI GIULIO et. al., 2015). 
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O conceito de governança territorial é similar ao anterior, entendida também como 
a capacidade que uma sociedade, organizada territorialmente, possui para gerir os assuntos 
públicos (DALLABRIDA, 2011). 
Já o conceito de governança do risco foi discutido no âmbito da inclusão científica 
e produção de conhecimento local, durante as discussões do Fórum de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para o Desenvolvimento Sustentável na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Sustentável (RIO+20), em 2012. A partir dela, revelou-se a necessidade de 
se estreitar o diálogo e a articulação com os atores sociais e institucionais sobre questões 
relacionadas aos riscos ambientais, evidenciando as perspectivas locais e os conhecimentos 
tradicionais (DI GIULIO et. al., 2015). 
Fato é que a participação da sociedade na organização e na tomada de decisão 
local pode gerar maior autossuficiência na administração pública e é um ponto fundamental 
na implantação da descentralização (CORNWALL; ROMANO; SHANKLAND, 2007; 
SCARDUA; BURSZTYN, 2003). 
Porém, “a simples participação não representa um ganho para a melhoria da 
gestão pública”, sendo que ela deva estar presente em “todo o processo de tomada de 
decisão”. Ainda, o desenvolvimento da descentralização sem a representação social pode 
revigorar o poder político vinculado às elites locais, como um novo tipo de coronelismo 
(SCARDUA; BURSZTYN, 2003, p. 299). 
Ademais, a sociedade civil, organizada de forma autônoma e horizontal, forma a 
base das esferas públicas que operam na interação entre os cidadãos e o governo. Para tal, o 
perfil da sociedade civil, quanto à sua autonomia e mobilização, e a postura governamental 
para a interação e o diálogo são decisivas na conformação da cultura cívica (SANTOS 
JUNIOR, 2001). 
Complementar ao envolvimento social se faz necessário que o indivíduo construa 
uma identidade cultural e local, ou seja, que ele conheça seu território e exerça sua cidadania. 
[...] não há democracia se não conseguirmos falar do habitat humano [...] não há 
como tomar decisões sobre o lugar em que vivemos sem que cada um que decida 
tenha conhecimento do lugar em que vive, sem que possamos construir nossa 
identidade cultural em respeito ao lugar. [...] a democracia não pode ser um processo 
sem lugar, sem cara e sem cultura popular, é preciso desenvolvê-lo, inventá-lo a 
cada momento porque ele é o promotor da identidade local, sem a qual, não há 
cidadania [...]. (MENEGAT, 2004, p.297-298) 
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4.2. Formação continuada de gestores ambientais 
Conceito, fundamentação e iniciativas 
Conforme a Política Nacional de Educação Ambiental, a continuidade do 
processo educativo e a abordagem articulada com questões ambientais locais e regionais são 
princípios básicos da educação ambiental, além do seu objetivo em democratizar as 
informações ambientais. Ainda, é almejado realizar a capacitação de recursos humanos, a 
partir da “preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental” e 
“formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente” (BRASIL, 
1999, art. 8º). 
No que tange a regulamentação da educação profissional, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, em seu capítulo que aborda a educação profissional e 
tecnológica, apresenta a possibilidade de curso de formação inicial e continuada ou 
qualificação profissional. Essa poderá ser desenvolvida “em articulação com o ensino regular 
ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho” (BRASIL, 1996, art. 40º). 
Como instrumento da PNMA (BRASIL, 1981), a Agenda Nacional do Meio 
Ambiente 2007/2008 recomendou temas, programas e projetos necessários ao 
desenvolvimento sustentável do país. No âmbito do fortalecimento institucional do 
SISNAMA, foi observada a promoção de um amplo programa de capacitação dos organismos 
estaduais e municipais (BRASIL, 2007). Entre 2005 e 2007, foram realizadas capacitações 
que favoreceram cerca de 12 mil gestores públicos, no âmbito do Programa Nacional de 
Capacitação de Gestores Ambientais (PNC) (BRASIL, 2016). 
Mais recentemente, em 2016, o Ministério do Meio Ambiente, por meio do 
Departamento de Coordenação do SISNAMA, elaborou uma Nota Técnica acerca das 
estratégias e mecanismos de articulação do SISNAMA para uma gestão descentralizada, 
democrática e eficiente (BRASIL, 2016), tendo como motivação a necessidade de efetivar as 
competências dos entes federados sobre a gestão ambiental, conforme a Lei Complementar 
140/2011 (BRASIL, 2011). Para tal, um dos objetivos encaminhados foi a promoção da 
capacitação técnica e a qualificação da gestão ambiental dos municípios por meio da reedição 
e implementação do PNC (BRASIL, 2016). 
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No Estado de São Paulo foi desenvolvido o Programa de Desenvolvimento 
Gerencial (PDG), com o objetivo de aprimorar conhecimentos e desenvolver competências de 
gestores públicos de diversas secretarias. Esse integrava seis módulos relacionados a temas 
fundamentais da nova gestão pública, sendo eles: i) gestão estratégica, ii) gestão de terceiros, 
iii) gestão orçamentária e financeira, iv) gestão de suprimentos, v) gestão de pessoas e vi) 
gestão do conhecimento e inovação (SÃO PAULO, 2009a). 
Atualmente, o PMVA oportuniza capacitações e treinamentos aos gestores 
ambientais dos municípios paulistas como subsídio ao cumprimento das metas estabelecidas 
em suas diretivas, por meio da explanação sobre elas, em reuniões e teleconferências. 
Também disponibiliza em seu site materiais de apoio, como relatórios, manuais, apostilas, 
cartilhas e dispositivos legais (SÃO PAULO, 2017c). Já no âmbito nacional, são 
disponibilizados alguns cursos de curta-duração e à distância (Quadro 4.2). 








Plataforma: AVA “Moodle” 
Abordagens: Sustentabilidade na administração pública, Produção e consumo 
sustentáveis, Educação ambiental e mudança do clima para gestores, Educação 





Plataforma: AVA “Moodle” 
Abordagens: Cadastro territorial multifinalitário, Gestão de projetos urbanos, 






Plataforma: AVA “Moodle” 
Abordagens: Cobrança pelo uso dos recursos hídricos, Comitê de Bacia: práticas 
e procedimentos, Geoprocessamento e sensoriamento remoto aplicado a recursos 
hídricos, Governança da água na América Latina, entre outros.  






Plataforma: AVA “Moodle” 
Abordagens: Controle social, ética e serviço público, Impactos da mudança do 
clima para a gestão municipal, Gerência de projetos: teoria e prática, entre outros. 








<https://ava.enap.gov.br>. Acesso em: 24 ago. 2017. 
Conhecimento do território local como subsídio à gestão ambiental 
O Governo do Estado de São Paulo, em seu planejamento para os processos de 
capacitação dos gestores públicos, no âmbito do PDG, interpretou treinamento como uma 
atividade realizada em larga escala e utilizado especificamente quando se objetiva preparar os 
agentes para tarefas muito estruturadas, como na utilização de um software e de 
procedimentos essencialmente técnicos. Já a capacitação foi entendida como uma ação 
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educativa mais ampla que se realiza em prol da difusão de novos valores (SÃO PAULO, 
2009a). 
Assim, o governo local deve se comportar como um idealizador de iniciativas e 
ações, buscando ampliar seu poder de coordenação e efetividade das políticas públicas. Para 
tal, também é necessário transpor suas obrigações burocráticas (SÃO PAULO, 2009a). Nesse 
sentido, a produção de políticas públicas voltada às reais necessidades da sociedade, ao 
desenvolvimento da cidadania através dos saberes locais e da participação social é via para 
refletir e pensar a construção do território (MENEGAT; ALMEIDA, 2004). 
Adicionalmente, a configuração da gestão ambiental é reflexo direto do modo 
como se enxerga a cidade. Se essa for vista de modo fragmentário, os programas de gestão 
serão setoriais e efêmeros (MENEGAT; ALMEIDA, 2004). 
Morin (2015) elucida que pensar a cidade é refletir sobre as múltiplas disfunções 
(econômicas, sociais e ambientais) que resultam de uma nova configuração decorrida da 
descentralização. Ainda, é compreender a forma de governança que decidirá o futuro de 
nossas cidades. 
Assim, faz-se necessário construir coletivamente o entendimento do sistema local 
e discernir quais são as melhores técnicas e métodos para cada problema. Subsídio essencial 
para tal é o conhecimento do território local, aliado às condições técnicas de gestão ambiental 
(MENEGAT; ALMEIDA, 2004).  
4.3. Educação a distância 
Histórico e difusão 
O marco inicial da EAD é datado de 1728, quando o Prof. Caleb Philipps de Short 
Hand oferecia material de ensino e tutoria por correspondência. No Brasil, os registros datam 
do século XX, destacando-se o surgimento oficial da EAD no Brasil, em 1996, pela criação da 
Secretaria de Educação a Distância (SEED), vinculada ao Ministério da Educação; em 2005, a 
criação da Universidade Aberta do Brasil e; em 2011, a extinção da SEED (ALVES, 2011). 
Atualmente, a EAD é regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(BRASIL, 1996) e pelo Decreto Federal 9.057/2017 (BRASIL, 2017), sendo entendida como. 
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 [...] a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, 
com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva 
atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em 
lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2017, artigo 1) 
Segundo dados da ABRAED/ABED (2008), durante 2007, cerca de 2 milhões de 
brasileiros fizeram uso da EAD. Esse alto número decorre do aumento da demanda pela 
informação (sociedade da informação), pela possibilidade de fazê-lo a baixo custo (LUZZI, 
2007) e pela flexibilidade (tempo e espaço) de aprendizagem (MORAN, 2009). 
No que tange o processo de formação de gestores públicos, registra-se como 
promissor uso das TIC´s. Nesse sentido, a EAD é um recurso estratégico capaz de viabilizar o 
treinamento simultâneo de muitos profissionais, reduzindo os custos de deslocamento (SÃO 
PAULO, 2009a). 
Assim, a EAD é considerada uma alternativa para o acesso democrático à 
educação (ALVES, 2011; LUZZI, 2007; SCHLEMMER, 2005), além desse adaptar à nova 
sociedade aprendente, formada por jovens íntimos à internet e às TIC´s (MORAN, 2009). 
Conceitos 
Taylor (2001) identificou cinco modelos de aprendizagem na evolução histórica 
da EAD, desde o modelo por correspondência baseado em tecnologia de impressão até o 
modelo inteligente e flexível de aprendizagem. Para esse último, e mais desenvolvido, tem-se 
o apoio dos seguintes recursos: interação multimídia on-line; acesso à links na internet; 
comunicação mediada por computador (CMC), utilizando sistemas de respostas automáticas; 
acesso à portais institucionais. 
Para Schlemmer (2005), o uso de materiais diferenciados e meios de comunicação 
possibilitam qualquer pessoa, independentemente do tempo e do espaço, tornar-se agente de 
sua aprendizagem. Para tal, faz-se uso da interatividade (síncrona ou assíncrona) e do trabalho 
colaborativo/cooperativo. Ainda segundo a autora, a EAD é um processo que enfatiza a 
construção e a socialização do conhecimento, bem como a operacionalização dos princípios e 
fins da educação.  
Luzzi (2007), por outro lado, analisou as apropriações da EAD por meio de 43 
definições, registradas entre os anos de 1960 e 2006, e dos elementos que compõem seu 
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universo conceitual. O autor concluiu que a EAD é entendida como um conjunto de meios de 
comunicação para superar uma separação física existente entre educadores e educandos, 
porém, com o predomínio de uma atividade educativa profundamente tecnológica e afastada 
da pedagogia e da didática. 
Entretanto, segundo o autor, a EAD não é uma categoria oposta à educação 
presencial, sendo que ambas partilham de bases filosóficas, epistemológicas, pedagógicas, 
didáticas e administrativo-organizacionais. 
Experiências educativas com perspectiva social 
Lins (2016) pesquisou as interações, em curso EAD mediado por AVA, acerca 
das realidades socioeconômicas e políticas vivenciadas pelos educandos. O autor conclui que 
a plataforma virtual possibilitou o desenvolvimento regional, a partir da apresentação e 
compreensão de situações específicas de cada participante. 
No que tange o alcance social da EAD, Luzzi (2007) ressalta a necessidade de sua 
inserção em municípios mais pobres, com recursos escassos e qualidade educativa baixa. 
Além desse, o autor indica a demanda em investimento para um repositório nacional de 
recursos didáticos multimídias digitais, o monitoramento das experiências desenvolvidas e 
compartilhamento das melhores práticas e o desenvolvimento de uma política de integração 
entre universidades e escolas, com foco no atendimento das verdadeiras demandas sociais. 
Chebabi (2011), pesquisando um modelo de desenvolvimento 
social/pessoal/cultural/econômico de cidade, baseado no uso da tecnologia e denominado 
Cidade Aprendente, levantou uma questão central: como aliar as necessidades, problemas e 
potencialidades dos cidadãos e das cidades às novas mídias para alcançar melhorias no 
trabalho e na qualidade de vida. A autora concluiu que as TIC´s podem ser utilizadas como 
suporte para a comunidade se informar, aprender, se comunicar e se expressar. 
Em um diagnóstico realizado, em 1999, sobre o uso da EAD na Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP), concluiu-se que tal prática de ensino já era desenvolvida 
por meio de cursos de extensão ou complementar às disciplinas de graduação e pós-
graduação. A partir de então, foram institucionalizadas iniciativas para fomentar seu uso, 
como o desenvolvimento da plataforma virtual de aprendizagem “TelEduc” (VALENTE; 
SOLFERINI, 2009). 
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Barbosa (2003) conclui que a prática do ensino a distância ou semipresencial pode 
resultar em inúmeras oportunidades de reforma ou mesmo revolução no ensino tradicional. 
Isso seria condicionado ao processo de interação entre educando e educador e à superação da 
visão simplista de permuta entre lousa e computador. 
4.4. Ambiente virtual de aprendizagem 
Conforme Schlemmer (2005), o AVA, também designado Sistemas Gerenciadores 
de Educação a Distância ou Software de Aprendizagem Colaborativa, pode ser entendido 
como um software desenvolvido para o gerenciamento da aprendizagem via web, a partir da 
Comunicação Mediada por Computador (CMC) e disponibilização de material on-line. Rocha 
(2002), ainda afirma que a EAD mediada por AVA possibilitou ao docente realizar práticas 
educativas sem a necessidade de conhecimentos aprofundados em informática.  
Orientações para a elaboração de uma proposta pedagógica 
A metodologia de utilização de AVA tem como pressupostos: processo de ação-
reflexão dos sujeitos de aprendizagem; desenvolvimento do pensamento e autonomia por 
meio de trocas intelectuais, sociais, culturais e políticas; projeto comunicacional descentrado e 
interativo; participação docente de forma coletiva e individualizada, exercendo as funções de 
orientador, articulador e problematizador (SCHLEMMER, 2005). 
Em relação ao desenvolvimento de cursos mediados por computador, o 
documento produzido pela equipe de Educação a Distância do Centro de Computação 
(CCUEC) da UNICAMP pontua que a EAD tem se apoiado em dois métodos principais: o 
Instructional Design e sua derivação, o Learning Design (LD). O primeiro considera, em 
suma, o planejamento da aprendizagem e a elaboração de materiais instrucionais. O segundo 
método prevê a modelagem de projetos educacionais a partir da linguagem Educacional 
Modelling Language (EML), no qual um projeto de aprendizagem define uma séria ordenada 
de atividades (UNICAMP, 2007). 
Além disso, o LD faz uso do conceito Unidade de Aprendizagem, caracterizado 
como um curso completo, uma disciplina, uma atividade educacional, um tópico ou um tema 
de discussão (UNICAMP, 2007). 
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O desenvolvimento de uma proposta pedagógica utilizando EAD pode ser 
dividido em três módulos (UNICAMP, 2007): 
1º. Análise do contexto: perfil dos educandos, objetivos, abordagem 
pedagógica (estratégia e atividade pedagógica), avaliação e ambiente (AVA, sala de aula, 
campo); 
2º. Projeto: para o desenvolvimento de um projeto são considerados os 
cenários instrucional, construtivista e interacionista. O projeto deve registrar quais 
ferramentas serão usadas e quais os objetivos de cada ferramenta, sendo que elas devem estar 
coerentes com a abordagem pedagógica definida; 
3º. Implementação: definição do AVA, elaboração e publicação do conteúdo 
e atividades, definição dos espaços de comunicação e configuração da avaliação. 
Orientações para o desenvolvimento da prática em EAD 
Freire (2017) destaca que uma educação problematizadora baseia-se no diálogo e 
na ideia de que educador e educando são sujeitos de um mesmo processo, sendo que eles se 
educam na medida em que são mediatizados pela realidade que vivenciam. Assim, o objeto de 
estudo não deve ser posse do educador, mas sim um elemento que oportunize a reflexão 
crítica dos sujeitos. 
Dessa forma, o conhecimento é construído pelo indivíduo, por meio da interação 
com outros indivíduos e com o meio onde está inserido. A hipótese é que há um 
conhecimento coletivo, originado da interação sujeito e objeto, e que este influencia na 
construção da aprendizagem individual (SCHLEMMER, 2005; UNICAMP, 2007). Segundo 
Freire (2016, p. 38), “o homem tende a captar uma realidade, fazendo-a objeto de seus 
conhecimentos”. Esse tipo de abordagem pedagógica na EAD é denominada interacionista 
(UNICAMP, 2007). 
Na prática, as atividades no AVA são desenvolvidas por meio de projetos, estudos 
de caso e aprendizagem baseada em problemas, com objetivo de estimular a pesquisa e 
desenvolver trabalhos colaborativos, contextualizados na realidade dos educandos 
(UNICAMP, 2007). Ademais, o computador é tido como uma ferramenta de desenvolvimento 
cognitivo (SCHLEMMER, 2005). 
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Em relação ao papel do formador, primeiramente esse planeja o curso de acordo 
com as interações pretendidas: 
Isso se dá através da definição de metas, de objetivos, de estratégias metodológicas, 
de resultados esperados e de definição das diretrizes para participação dos alunos, 
colaboração, discussão e desenvolvimento de atividades individuais e colaborativas. 
(UNICAMP, 2007, p. 33) 
Em um segundo momento, age-se como mediador do processo: 
[...] consiste em acompanhar cuidadosamente os alunos ao longo do processo, 
valorizando seu conhecimento prévio, monitorando as discussões e participando 
para estimular os alunos a olharem de vários ângulos para o material de que dispõem 
ou, se necessário, conduzi-los para o tema central da discussão. (UNICAMP, 2007, 
p. 33) 
Trindade (2007) apresenta os principais aspectos que caracterizam a estrutura da 
prática em EAD, sendo eles: 
o Trabalho baseado no atendimento a grupos pequenos, acrescentando 
qualidade, confiabilidade, viabilidade e potencialidade à sua execução; 
o Exploração pedagógica de dinâmicas de interação entre estudantes, 
sendo que a atuação individual mantém nexo com a atividade global; 
o Compartilhamento das responsabilidades de formação, transferindo 
para o estudante a responsabilidade de sua formação ante a apresentação de um curso pronto; 
o Exploração pedagógica pela interação entre todos os educandos, para 
além da ferramenta de registro das produções realizadas; 
o Exploração pedagógica das potencialidades das ferramentas, como 
recursos multimídia, grupo virtual, debate em fórum, produção de documento conjunto; 
o Exploração do AVA como espaço de articulação e criação; 
o Trabalho baseado no planejamento flexível, possibilitando, além da 
correção de erros, o redirecionamento de processos. Visa aproveitar situações novas que 
favoreçam o bom andamento do curso; 
o Atendimentos individualizados, como resultado das diversas formas de 
interação propostas num curso; 
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o Concretização de práticas de avaliação formativa, em função da 
produção registrada do educando. 
O autor propõe uma “comunicação pedagógica” (Figura 4.2), definida como: 
[...] modalidade de ação educativa cuja estrutura está voltada para a produção de 
ensino e aprendizagem a distância a partir do desenvolvimento de processos 
comunicacionais. Neste tipo de ação educativa, o que se almeja é resultado 
educativo, mas este deve ser atingido como consequência do êxito de estratégias 
comunicacionais, ou seja, deve ser resultado do êxito das propostas comunicacionais 
(do professor) que buscam viabilizar as interações entre professor e estudante, entre 
estudante e materiais didáticos e entre estudantes, em torno do ensino e 
aprendizagem de conteúdos. Trata-se de um tipo de ação educativa fundada no 
contexto da EAD Digital como consequência da separação geográfica entre 
professor e aluno e da possibilidade de promover comunicação sistemática entre eles 
a partir do uso planejado de ferramentas tecnológicas do tipo digital e de 
metodologias de ação educativa. (TRINDADE, 2007, p. 140) 
Destacam-se como pontos importantes desse processo: 
o A proposta metodológica deve apresentar os melhores caminhos e 
meios para a produção da ação educativa; 
o Nível de profundidade de diálogo: “mínimo” representa reduzida 
comunicação pelo fato da pouca complexidade do conteúdo; “médio” representa necessidade 
de alguns momentos de comunicação mais intensa; “intenso” representa interação permanente 
e forte pelo fato do conteúdo ser considerado muito complexo; 
O autor ainda lista alguns aspectos que podem ser melhorados no transcorrer de 
um curso: estratégia comunicacional; profundidade de diálogo em função da complexidade do 
material e/ou entendimento dos educandos; forma de apresentação e meio de difusão do 
material didático em função do grau de complexidade e característica do público; melhoria 
dos textos de orientação contrapondo o FAQ (Frequently Asked Questions). 
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Figura 4.2 - Quadro geral dos processos em comunicação pedagógica para EAD. 
 
Fonte: Adaptado de Trindade (2007). 
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Indicação de abordagens para a avaliação da aprendizagem 
A avaliação de um processo de aprendizagem pode ser realizada mediante três 
tipos de abordagem: diagnóstica, formativa e somativa (UNICAMP, 2007). 
A primeira pode ocorrer antes e durante um curso. Numa fase prévia pretende-se 
avaliar as habilidades e conhecimentos dos educandos; logo após, busca-se identificar as 
dificuldades na aprendizagem. A segunda ocorre durante todo o curso e de forma contínua, 
objetivando identificar se as estratégias, metodologias e recursos utilizados foram eficientes 
ao cumprimento do objetivo do curso. O terceiro acontece ao final do curso e tem a finalidade 
de verificar o que efetivamente foi aprendido pelos educandos (UNICAMP, 2007).  
Em um curso à distância sobre “Ciência do Sistema Terra”, Nelson (1998) expõe 
que cursos de curta-duração com turma reduzida podem ser avaliados numa perspectiva 
formativa mediante a demonstração de habilidades e conhecimentos dos educandos conforme 
demanda profissional, tais como a resolução de problemas, a comunicação e o trabalho em 
equipe.  
O autor utilizou três atividades durante o curso no intuito de avaliar o desempenho 
dos educandos, sendo elas: questões de múltipla escolha, procurando enfatizar termos e 
conceitos importantes ao entendimento do conteúdo; questões dissertativas, proporcionando 
ao educando desenvolver a comunicação escrita e o entendimento dos conceitos científicos; 
projetos autênticos, que permitem ao educando uma apreciação de métodos científicos, bem 
como o desenvolvimento de habilidades comunicativas. 
Essa última atividade integrou uma pesquisa e posterior apresentação por parte 
dos educandos sobre determinado conteúdo do curso. Intentou-se, por meio dessa, despertar o 
interesse do educando em buscar mais conhecimento do mundo. Complementarmente, 
desenvolveu-se projetos em grupo acerca de determinada temática, que fizesse referência à 
formação dos educandos, a fim de proporcionar vivências alusivas à realidade de cada um 
(NELSON, 1998).  
Para a avaliação formativa no AVA “TelEduc”, todas as interações, conteúdos e 
acessos durante um curso são registrados por duas ferramentas: a ferramenta “intermap”, que 
disponibiliza os dados quantitativos acerca das interações, utilizando diversas formas de 
representação gráfica, e; a ferramenta “acessos”, que permite identificar a frequência e 
58 
quantidade de acessos, relacionando-os inclusive com as ferramentas utilizadas no curso 
(OTSUKA; ROCHA, 2002).  
Laguardia, Portela e Vasconcellos (2007) pontuam que o uso de questionários é o 
método mais amplamente utilizado nos diversos tipos de avaliação de cursos on-line, sendo 
implementado no início e final do curso, por meio de questões abertas e fechadas, escalas de 
pontuação, listas de checagem ou uma combinação de diversos estilos. 
Os atores alertam para a possível limitação de uma análise quantitativa, como a 
constatação de quais exercícios foram realizados e as notas obtidas; ou estender-se à avaliação 
das mensagens trocadas e nível de participação. 
Para a análise qualitativa, os autores sugerem avaliar a interatividade, extensão e 
profundidade das mensagens trocadas. 
Ambiente virtual de aprendizagem “TelEduc” 
O AVA “TelEduc” foi concebido para apoiar a aprendizagem baseada na 
resolução de problemas.É um ambiente em desenvolvimento no Núcleo de Informática 
Aplicada à Educação (NIED) da UNICAMP. É um software livre, conforme os termos da 
General Public License (GNU) versão 2, como publicada pela Free Software Foundation 
(UNICAMP, 2017). 
De acordo com o seu manual de uso, disponibilizado pelo Grupo Gestor de 
Tecnologias Educacionais (GGTE) da UNICAMP (UNICAMP, 2011), esse AVA possui 
quatro tipos de usuários: administrador, responsável pela criação, organização, extração de 
cursos, entre outras funções; coordenador do curso, o qual utiliza as ferramentas do ambiente, 
defere as inscrições dos educandos e gerencia o curso; formador, o qual auxilia o coordenador 
nas tarefas de gerenciamento; educandos, os quais tem acesso às ferramentas escolhidas pelo 
instrutor. 
O conjunto total de funcionalidades oferecidas pode ser reunido em três grandes 
grupos: ferramentas de coordenação, ferramentas de comunicação e ferramentas de 
administração (ROCHA, 2002; MISKULIN; AMORIM; SILVA, 2005) (Quadro 4.3). 
Esse AVA possui a ferramenta “atividades” como seu elemento central, além das 
ferramentas complementares “material de apoio”, “leituras”, “fórum de discussão”, “bate 
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papo”, “mural”, “perguntas frequentes” e “portfólio”. As ferramentas “intermap” e “acessos” 
registram e geram dados e informações que subsidiam a avaliação formativa no curso 
(AMORIM et. al., 2005; MISKULIN; AMORIM; SILVA, 2005) (Figura 4.3).  
Quadro 4.3 - Ferramentas de coordenação, comunicação e administração que compõem o 
“TelEduc”. 
Ferramentas de Coordenação 
Função:Organizar e subsidiar as ações de um curso. 
Agenda, Histórico, Dinâmica, Leituras, Material de apoio, Atividades, Parada obrigatória, Perguntas 
frequentes e Grupos. 
Ferramentas de Comunicação 
Função: Comunicação interna. 
Correio eletrônico, Bate-papo, Grupos de discussão, Mural, Portfólio, Diário de bordo e Perfil. 
Ferramentas de Administração 
Função: Apoiar o formador no gerenciamento da parte administrativa do curso e na 
inserção/atualização do conteúdo didático. 
InterMap, Leituras, Material de apoio, Atividades, Agenda e Dinâmica do curso. 
Fonte: Adaptado de Rocha (2002) e Miskulin, Amorim e Silva (2005). 
Figura 4.3 – Estrutura básica do AVA“TelEduc”. 
 
Fonte: Adaptado de Rocha (2002). 
Otsuka et. al. (200-?) relatam o usos das seguintes ferramentas nas atividades 
realizadas durante a capacitação de profissionais da educação: projetos, desenvolvidos 
individualmente ou em grupos e publicados na ferramenta “portfólio”, onde se recebiam 
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comentários dos educadores e educandos; discussões on-line, realizadas por meio da 
ferramenta “fórum de discussão”, onde haviam discussões assíncronas; seminário virtual, 
onde grupos ficavam responsáveis por propor discussões; discussões pela ferramenta “bate 
papo”; relatos, utilizando-se a ferramenta “diário de bordo”, onde haviam reflexões do 
educando sobre o próprio processo de aprendizagem. 
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5. DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS DA PESQUISA 
5.1. Fase exploratória e elaboração do curso 
5.1.1. Equipe de participação 
5.1.1.1. Convite e apresentação da pesquisa 
Para formalização do convite à participação na pesquisa foi entregue um ofício no 
dia 15/06/2016 aos gestores municipais das pastas ambientais, em uma reunião realizada no 
âmbito do Convênio Intermunicipal, na Secretaria Municipal de Educação de Ouroeste/SP. 
Mediante apresentação e entrega desse convite informou-se o título, objetivo e âmbito de 
realização da pesquisa, bem como a data, horário e local do primeiro encontro (APÊNDICE 
A). Ressalta-se que, de todos os municípios convidados, três não participaram da pesquisa. 
No primeiro encontro, ocorrido no dia 23/06/2016, estiveram presentes dez 
participantes. Foram apresentadas a motivação para realização da pesquisa, seus objetivos e 
metodologia e a equipe de pesquisadores. Também se definiu um cronograma para mais 
quatro encontros quinzenais, em Agosto e Setembro de 2016, objetivando o desenvolvimento 
do curso de formação continuada. 
Em virtude do teor das discussões decorridas, já nesse primeiro encontro, iniciou-
se um debate acerca da realidade das gestões ambientais dos municípios, a partir de 
questionamentos promovidos pelos pesquisadores, tais como: quais as dificuldades presentes 
nas gestões ambientais; quais as demandas efetivas de formação continuada para gestores 
ambientais; quais ações seriam necessárias à resolução dos problemas socioambientais; de que 
forma a capacitação profissional poderia apoiar as gestões ambientais; como a interação 
intermunicipal poderia tornar as gestões ambientais mais eficientes; quais atores sociais 
deveriam participar das gestões ambientais; se as TIC´s poderiam ser utilizadas na 
capacitação e na comunicação dos gestores ambientais. 
As perguntas se fizeram abrangentes, pois o propósito foi de que os gestores 
expusessem abertamente suas opiniões. Essas primeiras percepções sobre a realidade dos 
participantes ajudaram a embasar as demais atividades vindouras, decorridas nessa fase 
exploratória. 
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De forma geral, os gestores se queixaram das condições de atuação nos governos 
locais, sobretudo pela falta de estrutura física e técnica para trabalho, além do fato das 
questões ambientais serem tratadas sem as devidas preocupações pela sociedade e pela 
administração pública. 
As discussões não se encerraram naquele momento, nem pretendia-se que isso 
ocorresse. Notou-se que a reflexão e a exteriorização das percepções despertaram e 
incentivaram os gestores a continuar sua participação na pesquisa, tal qual se pretende com 
uma pesquisa-ação, cujo objetivo é que o público envolvido perceba e tente modificar as 
situações-problema em seu ambiente. As discussões também se desenvolveram ao longo do 
segundo e terceiro encontro e seus resultados serão apresentados mais adiante. 
Ademais, foi disponibilizado um questionário on-line (APÊNDICE B) a ser 
respondido pelos participantes ao longo do mês de julho de 2016, entre o primeiro e segundo 
encontro. Tal questionário objetivou conhecer as percepções dos participantes frente às 
temáticas da pesquisa, subsidiando, assim, o desenvolvimento do curso. Esse oportunizou aos 
gestores analisarem as questões ambientais do seu território, no que concerne à estrutura da 
administração pública, aos problemas ambientais vivenciados e às possíveis estratégias para 
sua correção. Esse primeiro questionário foi composto por dezesseis perguntas e respondido 
por dez participantes. O conteúdo integral das respostas encontra-se no APÊNDICE C. A 
seguir, registram-se as principais informações. 
5.1.1.2. Perfil dos participantes 
A partir do primeiro questionário, bem como contato via e-mail para 
preenchimento de dados pessoais, levantou-se o perfil de cada participante, conforme 
formação e atuação profissional (Quadro 5.1). 
Para as análises considerou-se o ano base de 2017. 
A média etária entre os participantes é de 35 anos, variando de 28 à 49 anos. O 
tempo médio de atuação na gestão ambiental é de 6,3 anos, variando de 3 à 12 anos. Destaca-
se que sete participantes possuem idade inferior a 35 anos e um período de atuação na gestão 
superior a 5,5 anos, em média; entre esses, a idade média de início de suas atuações 
profissionais na gestão ambiental pelo governo local é de 24 anos aproximadamente, variando 
de 21 à 27 anos. 
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Quadro 5.1 - Perfil dos participantes da pesquisa. 
Prefeitura 
municipal 
Participante Idade Formação técnica Especialização 
Cargo: tipo e 
início 












Segurança do trabalho 
Comissionado 
(2014) 
















F 49 Zootecnia - 
Comissionado 
(2009) 












Segurança do trabalho 
Concursado 
(2009) 
6 H 30 
Engenharia 
ambiental 
Segurança do trabalho 
Georreferenciamento 
de imóveis rurais 
Concursado 
(2011) 
7 J 29 
Engenharia 
ambiental 
Segurança do trabalho 
Concursado 
(2013) 
8 K 28 
Engenharia 
agronômica 
Segurança do trabalho 
Georreferenciamento 
de imóveis rurais 
Concursado 
(2012) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Notas: As prefeituras municipais são identificadas por numeração de 1 à 8. A idade de cada participante refere-se 
ao ano de 2017. O ano, na coluna “Cargo: tipo e início”, refere-se ao início das atividades profissionais do gestor 
na pasta ambiental de seu respectivo município. 
A maioria possui cargo oriundo de concurso público, sendo que apenas três 
participantes atuam mediante cargo comissionado; entre esses, apenas um foi desligado de sua 
função pública em 2017, ano de início do mandato 2017/2020 nos governos locais. 
Todos possuem formação e/ou alguma especialização na área ambiental, exceto 
um participante que possui formação superior em zootecnia. Esse (participante “F”) 
participou apenas do primeiro encontro, não tendo realizado o curso de formação, bem como 
o participante “C”. Destaca-se as formações em engenharia ambiental, engenharia agronômica 
e biologia, cursos superiores que possuem proximidade às temáticas ambientais. 
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Ademais, 80% sempre atuaram pelo poder executivo municipal. Esses dados 
indicam que a maioria dos participantes possui experiência na gestão ambiental pelo governo 
local. Além disso, a maioria deles é jovem e teve sua atuação no poder público iniciada desde 
tenra idade. Adicionalmente, quase a totalidade deles, concursados, tende a ter uma maior 
estabilidade no atual cargo público, independentes de uma possível descontinuidade 
administrativa. 
Das experiências com as TIC´s, metade dos participantes já realizaram algum 
curso à distância, sobre conteúdos relativos à recursos hídricos, saneamento básico, defesa 
civil, plano municipal da Mata Atlântica e cadastro ambiental rural. Além disso, todos os 
participantes acessam a internet diariamente em seu local de trabalho. 
5.1.2. Construção de subsídios ao desenvolvimento da pesquisa 
Após a composição da equipe de participantes, foi empregado um questionário e 
realizado atividades de cunho didático e investigativo durante três encontros (segundo, 
terceiro e quarto), com o intuito de se diagnosticar as situações-problemas das gestões 
ambientais e propor estratégias ao seu enfretamento, emergindo, então, subsídios ao 
desenvolvimento da ação pretendida com a pesquisa, no caso o curso de formação continuada 
(Figura 5.1). 
Os encontros tiveram como enfoque discutir e aprofundar as respostas do 
questionário; estudar e debater pesquisas acadêmicas com foco na resolução de problemas 
socioambientais a partir do uso de TIC´s; perspectivar estratégias, de caráter educativo, 
comunicacional e gerencial, no âmbito do governo local e como via ao desenvolvimento de 
uma gestão ambiental mais efetiva. As atividades e seus resultados seguem descritos a seguir. 
5.1.2.1. Situações-problema das gestões ambientais 
Conteúdo das respostas ao questionário 
Conforme as respostas ao primeiro questionário, o maior obstáculo à atuação das 
gestões ambientais é de ordem institucional, advinda da escassez de recurso financeiro e de 
uma estrutura de gestão inapropriada. A capacidade técnica dos gestores não foi indicada 
como uma dificuldade, a priori. 
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Figura 5.1 - Atividades realizadas durante a fase exploratória. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Em relação às percepções local e regional dos problemas ambientais, a maioria 
dos participantes identificou que os resíduos, domésticos e da construção civil, bem como a 
cobertura florestal possuem problemas de alta relevância. 
Já para 80% dos participantes, o abastecimento de água possui problemas de baixa 
relevância. Isso pode ser explicado pelo fato de todos os oito municípios possuírem tal serviço 
público executado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP, 
2017), ou seja, a competência para esse serviço foi repassada à referida empresa. No entanto, 
tal percepção torna-se grave no instante em que se avalia apenas a entrega do produto (água), 
e não as condições a que esse abastecimento está relacionado, tal qual a criticidade da 
disponibilidade hídrica, além de outros fatores como contaminação das águas, desperdício no 
uso e proteção das áreas de recarga (SÃO PAULO, 2016). 
Já para a coleta e tratamento de esgoto, resíduo industrial, resíduo agrícola, 
espécies vulneráveis de extinção e educação ambiental, os participantes se apresentaram 
divididos nas percepções acerca da relevância dos problemas que elas possuem. Cabe destacar 
que para resíduo industrial e espécies vulneráveis de extinção, 30% e 20% dos participantes, 
respectivamente, desconheciam a ocorrência ou não de problemas. 
Os problemas relacionados aos resíduos sólidos (doméstico e construção civil) se 
revelaram os mais preocupantes. Conforme as discussões decorridas durante a pesquisa e que 
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abordaram tal tema, nota-se que essa percepção dos gestores pode ter explicação em dois 
fatos: um que considera a proximidade desse problema ao cotidiano do profissional e dos 
cidadãos, pois se tornam visíveis no ambiente urbano, ou seja, uma coleta ou descarte 
indevido de resíduos ocasiona mal cheiro, ocorrência de pragas, impacto visual ao cidadão; e 
outro de caráter legal, pelo fato dos governos locais estarem obrigados à elaborarem e 
executarem seus planos de resíduos sólidos, isto é, o tema resíduo é considerado o mais 
relevante pois há uma demanda legal que o torna mais prioritário. Isso fica claro quando se 
observa na Cartilha do PMVA (SÃO PAULO, 2017c), para o ciclo de 2016, a diretiva 
“resíduos sólidos”. Essa traz oito ações prioritárias, das quais destaca-se a elaboração de plano 
de gestão municipal para resíduos sólidos e da construção civil, ou seja, justamente aqueles 
temas que os participantes indicaram como mais críticos.  
Para a cobertura florestal tem-se uma ideia semelhante, quando tal vertente é 
considerada de extrema importância vista a quase inexistente cobertura de vegetação nativa 
remanescente na região, mas também pelo fato de programas governamentais pretenderem a 
regularização dos passivos florestais, em escala federal e com competências entre todos os 
entes. Tanto é que os municípios tiveram que apoiar o cadastro ambienta rural em seu 
território, conforme orientação da diretiva “biodiversidade” do PMVA, para o ciclo 2016 
(SÃO PAULO, 2017c). Esse cadastro representa a declaração de passivo florestal dos imóveis 
rurais. 
Contrariamente, os problemas ambientais de baixa proximidade e de difícil 
observação, ou os que não possuem programas que obriguem ações urgentes por parte dos 
governos locais, ganham dos participantes importâncias muito distintas. Dentre esses destaca-
se a coleta e tratamento de esgoto, o resíduo industrial, o resíduo agrícola, as espécies 
vulneráveis de extinção e a educação ambiental. Tal situação também pode ser atribuída à 
falta de conhecimento técnico, legal e territorial, a qual poderia ser solucionada por cursos de 
formação continuada, ou seja, se o gestor não conhece uma lista de espécies da fauna 
ameaçada de extinção nem quais as áreas de remanescente florestal existente em seu território 
que poderiam abrigar os indivíduos dessas espécies, esse tema torna-se despercebido para ele. 
Essa foi uma das constatações obtidas pelo curso de formação realizado, o qual será descrito 
mais adiante. Ainda, analisando as dez diretivas do PMVA para o ciclo 2016 (SÃO PAULO, 
2017c), as metas relativas à proteção de fauna silvestre se restringem à poucas ações, como o 
fomento à algum tipo de empreendimento, tais como jardim zoológico, centros de triagem e 
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reabilitação ou área de soltura e monitoramento, publicação de lista de fauna em diário oficial 
local e/ou participação em duas teleconferências que abordaram tal tema. 
Entre os fatores que contribuem para o agravamento dos problemas ambientais 
destacam-se os desinteresses do poder público (executivo e legislativo) e da sociedade para 
essas questões.  Esse entendimento vai ao encontro do que Menegat e Almeida (2004) 
enxergam como alguns dos obstáculos existente à uma gestão ambiental integrada: a 
persistência de programas de gestão que não passam de campanhas setoriais e não integram 
estratégias da cidade; o isolamento do cidadão na gestão do ambiente e sua falta de 
manifestação como administrador do seu próprio entorno. Os autores ainda indicam a falta de 
estudo e conhecimento do território local como outro obstáculo, porém esses não foram 
percebidos pelos participantes, nesse momento. Ainda, o atual modelo de desenvolvimento 
econômico, a atuação dos órgãos ambientais reguladores e do ministério público não foram 
entendidos como fatores que podem influenciar sobremaneira a ocorrência dos problemas 
ambientais. 
Como estratégias para a melhoria da gestão ambiental, a maioria dos gestores 
considerou muito importante o diálogo entre municípios com vista à cooperação de ações 
ambientais, por meio de convênio ou consórcio intermunicipal. Também foram relacionadas 
outras, como: educação ambiental para a administração pública; intercâmbio de conhecimento 
técnico e científico; maior acesso às informações ambientais da região; construção de agenda 
ambiental consistente e abrangente; troca de experiências entre municípios acerca de suas 
agendas ambientais; maior interação com órgãos governamentais que regulam e fiscalizam o 
uso de recursos naturais, tais como CETESB, IBAMA, ANA, DAEE, entre outros. 
Quando questionados sobre as expectativas acerca da pesquisa em curso, a 
maioria dos participantes expressou muito interesse para as possibilidades de capacitação e 
aprendizagem, de articulação intermunicipal e do diagnóstico de demandas socioambientais. 
Para outras potencialidades vislumbradas, destaca-se a elaboração de projetos 
socioambientais, estruturação de agenda ambiental local e criação de um banco de dados 
ambientais como apoio à gestão municipal. 
Revela-se que os gestores entendem que a aproximação das gestões ambientais de 
diferentes municípios, e dessas com outros órgãos públicos que gerenciam o ambiente, 
atrelada ao maior conhecimento e conscientização ambiental dos gestores, construiria base 
para uma gestão ambiental eficiente. Tal visão se aproxima do modelo de gestão ambiental 
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integrada (MENEGAT; ALMEIDA, 2004), quando o poder público necessita se fazer 
responsável e solidário a uma agenda ambiental local. O único elo desse modelo não 
explicitado pelos participantes, que confere solidez a uma gestão ambiental pública, é a 
participação social. Essa falta de percepção contraria a própria referência de que o 
desinteresse da sociedade é um dos principais fatores para ocorrência de problemas 
ambientais, como registrado anteriormente. Ou seja, os gestores entendem que a sociedade é 
passiva aos problemas ambientais, mas não enxergam em sua participação um possível eixo 
para uma gestão ambiental integrada. Tal fato pode ser explicado pelo conhecimento 
incipiente dos gestores em relação ao conceito de governança e participação social. Quando 
perguntado aos mesmos, durante um dos encontros, de que maneira tais práticas se efetuavam 
em seus municípios, não se obteve respostas. Isso se deve, também, em virtude da 
inexistência dessas práticas nos seus governos locais, como relatado por eles.  
Essas respostas revelam pontos importantes acerca das gestões e dos gestores 
ambientais. Os participantes conhecem o comportamento da administração pública frente às 
causas ambientais, sendo que esses vivenciam tal realidade há um tempo relevante. Assim, 
observam que a atuação da gestão ambiental é marcada por dificuldades estruturais, além de 
um desinteresse generalizado frente às questões ambientais. 
Todavia, não foi referida uma possível carência de conhecimento no amplo campo 
de atuação do gestor ambiental. Tal percepção é contrariada pelas próprias respostas dos 
gestores, quando avaliam os problemas ambientais de sua região. Exemplo enfático é a 
reflexão de que o recurso hídrico possui problemas de baixa relevância, sendo analisado 
somente pela óptica do abastecimento público, o que revela uma carência de olhar crítico 
acerca do contexto que tal questão está inserida. Isso incita uma reflexão sobre a pertinência 
de seu conhecimento técnico e territorial, ou seja, a afirmação de que tal questão tem 
problemas de baixa prioridade, quando não tem, revela que o conhecimento sobre tal assunto 
pode estar equivocado ou sendo construído de forma imprópria. Essa ideia será melhor 
analisada adiante, por meio dos resultados obtidos na realização do curso.  
Uma análise geral mediante as respostas do questionário permite enxergar um 
possível cenário característico das gestões ambientais. No que diz respeito a situação das 
gestões, nota-se que existem entraves de múltiplas naturezas: institucional, pelo desinteresse 
da administração pública pela causa ambiental e; pelo programa de descentralização da gestão 
ambiental (PMVA) que prioriza ações a serem executadas em âmbito local em detrimento de 
outras; operacional, pelas gestões ambientais sem estrutura e fomento adequados; 
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educacional, pela carência de conhecimento (técnico e territorial) por parte dos gestores, e; 
social, pelo desinteresse da sociedade para as questões ambientais. Esses obstaculizam a 
efetividade da gestão ambiental. A partir das discussões dessas respostas, registradas em 
seguida, poderá se confirmar tais percepções sobre esse cenário. 
Com vista à sua melhoria, enxerga-se algumas possíveis estratégias que podem ser 
agrupadas em três vertentes, para melhor elucidação: comunicação, por meio da interação 
entre gestores públicos de um governo local e entre governos locais; educação, por meio da 
realização de cursos de formação continuada e práticas de educação ambiental para gestores 
públicos, e; planejamento, pela construção de uma agenda ambiental efetiva, que tenha metas 
e recursos adequados à sua implantação. Ressalta-se que a participação social não foi indicada 
como uma possível estratégia, como já relatado acima. 
Discussão acerca das respostas ao questionário 
Durante o segundo encontro, ocorrido no dia 04/08/2016 e com a presença de 
nove participantes, foram apresentadas e discutidas as respostas acerca do primeiro 
questionário. 
O debate se encaminhou para a percepção que os participantes têm sobre a 
realidade da gestão ambiental em seus municípios. Suas opiniões seguiram certos enfoques, 
abaixo relacionados. Os principais comentários sobre cada um também seguem transcritos. 
Ressalta-se que essa atividade promoveu um maior desenvolvimento das percepções dos 
gestores, bem como oportunizou um momento adicional para que eles expusessem suas 
opiniões. 
o Pensamento político-administrativo antiquado que conserva uma 
agenda desenvolvimentista desarticulada das necessidades de proteção e conservação dos 
recursos naturais, refletido na baixa prioridade atribuída à agenda ambiental. 
A demanda ambiental é nova nos nossos municípios. A prioridade do administrador 
é trabalhar nas pastas que arrecadam recursos financeiros ao município. A demanda 
ambiental é deixada de lado, pois não atrai recurso. (Participante “E”) 
Nós, gestores, sabemos que a responsabilidade pela causa ambiental é nossa e da 
sociedade. Para o poder público isso é uma troca [relativo à sua competência para a 
gestão do ambiente], sendo que ele executa as ações na área ambiental porque tem 
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que ser feito, sendo que órgão “x” ou “y” cobra ou porque se ganha um recurso 
financeiro por se ter feito isso, e não por responsabilidade ambiental ou 
conscientização. (Participante “H”) 
o Desânimo do gestor público, refletido pela descrença de que sua 
atuação profissional possa fomentar melhorias ambientais. 
Não vai ser a nossa geração que vai conseguir arrumar isso [referente aos problemas 
ambientais enfrentados nos municípios]. Se começarmos agora, lá no futuro quem 
sabe [referente às soluções ambientais], depois de tantos mandatos e 
administradores. (Participante “E”) 
o Carência de conhecimento pertinente do gestor ambiental. 
Vendo as outras respostas do questionário, eu me senti falho em relação à minha 
parte técnica, em poder enxergar outras questões, já que vivencio tantas dificuldades 
no meu município. Deveria ter estudado um pouco mais meu município para ter 
respondido. (Participante “G”) 
Algumas das questões eu respondi sem o conhecimento suficiente sobre aquele 
assunto [...] A resposta dos outros companheiros me ajudou a ter uma visão mais 
ampla [...] A gestão ambiental municipal é muito ampla. Quando vai se responder 
um questionário pode ser que se esqueça de um problema e somente depois se 
lembre. Eu não vejo uma diferença enorme entre os problemas que acontecem entre 
o meu município e os demais. (Participante “H”) 
o Falta de conscientização da sociedade frente aos problemas ambientais. 
É complicado conscientizar a população. Fazem-se campanhas conjuntas com a 
Secretaria da Saúde para limpeza de terrenos com o intuito de evitar a epidemia da 
dengue. A população pouco se importa e só se dá conta do perigo quando as pessoas 
já estão internadas em hospitais. Outro exemplo foi a escassez de água, que mesmo 
com as campanhas para redução de consumo, só houve ação efetiva pela população 
quando faltou água na torneira. (Participante “E”) 
Se aplicarmos tal questionário [referente ao primeiro questionário respondido pelos 
participantes] à população do meu município, eles dirão que não há nenhum 
problema ambiental. Por exemplo, eu elenco o resíduo doméstico, de construção 
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civil, poda e todos os outros, como o principal problema. Mas a população não 
enxerga isso como problema. (Participante “J”) 
Mas isso é um problema de educação ambiental no seu município [referente à 
opinião do participante “J”]. Expressa a necessidade de se realizar educação 
ambiental com a população e não somente com as escolas. (Participante “A”) 
No meu caso temos problemas com resíduos. Mas para o munícipe, se tirar o resíduo 
da frente da casa dele o problema já foi resolvido, independente se jogar esse resíduo 
no meio do pasto ou colocar em um aterro sanitário. (Participante “K”) 
No meu município o poder público propôs a coleta pelo sistema de caçamba. Para a 
população o problema foi resolvido, mas para mim não foi. Porque nessa caçamba 
tem resíduos de construção civil, lata de tinta, sacola de lixo, etc. Então, fica 
complicado fazer essa gestão e se torna um problema muito sério. (Participante “H”) 
o Incompatibilidade entre o desenvolvimento de uma consciência crítica 
para a causa ambiental e uma deficiente estrutura de gestão ambiental, no que tange a oferta 
de serviço público. 
Se a gestão pública conseguisse manter sua área urbana e rural limpa e agradável, 
trazendo uma visão bonita para a população, eles mesmos se conscientizariam de 
que é necessário manter aquele espaço limpo. Dessa forma, a população não vai 
mais jogar resíduo na rua. (Participante “G”) 
Vamos supor que eu tivesse todo o recurso necessário para efetuar educação 
ambiental e então conseguisse conscientizar toda a população sobre o descarte 
correto dos resíduos. A prefeitura municipal deveria possuir [como contrapartida] 
um sistema de coleta e destinação funcionando e atendendo toda a população. 
(Participante “H”) 
Esse cenário, externado pelos gestores, evidencia os fatores que obstaculizam a 
plena atuação das gestões ambientais (Quadro 5.2), corroborando o cenário já levantado 
durante o questionário. 
Para o problema de natureza institucional, o modelo de Estado que se pretende 
transcender é caracterizado pelo centralismo, burocracia e clientelismo.  Herança do pretérito 
nacional, esse modelo ainda se faz absoluto. Tem a ação de insular a gestão ambiental na 
agenda política, entendendo que essa se faz um empecilho ao desenvolvimento econômico do 
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município, como também apontado por diversos autores (COSTA; BRAGA, 2004; 
KEINERT, 2007; MOURA; BEZERRA, 2016; SANTOS JUNIOR, 2011; SCARDUA; 
BURSZTYN, 2003). 
Quadro 5.2 - Situações-problema nas gestões ambientais. 
Natureza  Questionário Discussão 
Institucional 
Desinteresse da administração pública 
pela causa ambiental. Política local centralizada e clientelista, 
promotora de uma agenda ambiental 
burocratizada. 
Programa de descentralização (PMVA) 
que prioriza as ações a serem executadas 
em âmbito local em detrimento de outras. 
Operacional 
Gestões sem estrutura e recurso 
adequados. 
Inadequada estrutura de gestão 
ambiental, refletido na carência de 
serviços públicos. 
Educacional Carência de conhecimento (técnico e territorial) por parte dos gestores. 
Social Desinteresse da sociedade para as questões ambientais. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Para o problema de natureza operacional, a gestão ambiental alienada e obtusa é 
consequência também do modelo político-administrativo antiquado, pois ao mesmo tempo em 
que não há solidariedade dos demais órgãos da administração pública para a efetivação de 
uma agenda ambiental, essa se revela inadequada e insuficiente frente as suas atribuições.  
Para o problema de natureza educacional, se faz nítido que o gestor desconhece o 
seu território de uma forma pertinente. Conhecê-lo em sua totalidade, com todas as 
características que lhe são peculiares, parece tarefa muito difícil. Porém, um conhecimento 
contextualizado se revela necessário. Dificilmente os gestores conhecerão todas as espécies 
em extinção e a classificação dos remanescentes de vegetação nativa do seu município, 
entretanto, saber o porquê esses fatores se fazem relevante à sua gestão e quais as estratégias 
que se revelam oportunas nesse sentido é um conhecimento pertinente e obrigatório a todos 
eles. Nesse sentido, Menegat e Almeida (2004) propõem um conhecimento acerca do 
território local que ultrapasse os limites urbanos e que crie base à uma identidade territorial e 
cultural, a partir de processos educativos. 
Para o problema de natureza social, fica claro pela percepção dos gestores que a 
sociedade é desinteressada e alienada dos problemas ambientais. Entretanto, os participantes 
não enxergaram nela um potencial eixo a favor da gestão do ambiente. Esse fato merece ser 
enfatizado, visto que cada indivíduo também necessita se responsabilizar pela sustentabilidade 
do seu habitat, conforme elucidam Menegat e Almeida (2004) e Morin (2015).  
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5.1.2.2. Ações utilizando TIC´s como apoio às gestões ambientais 
A partir da construção desse cenário característico das gestões, ainda durante o 
segundo encontro foram apresentadas para estudo quatro pesquisas acadêmicas desenvolvidas 
acerca do uso de TIC´s em contextos relacionados à gestão pública e com foco 
socioambiental, abordando temas como: políticas públicas, inclusão e apropriação social de 
tecnologias, desenvolvimento social, governança participativa e conhecimento científico. 
Dessa forma, procurou-se oportunizar o contato dos participantes com diferentes tipos de 
TIC´s, usos, abordagens e conceitos a elas relacionados. Ainda, fomentar o surgimento de 
ideias que permitissem aos participantes perceber de que forma as TIC´s poderiam apoiar as 
gestões ambientais. 
Após uma etapa de seleção de pesquisas acadêmicas realizada pelos 
pesquisadores, escolheram-se duas dissertações e duas teses. Convém justificar que as 
pesquisas acadêmicas foram escolhidas como recursos educativos para essa atividade, pois 
são consideradas apropriações notadamente práticas, que oportunizam reflexões e 
comparações entre o objeto de investigação e a realidade do participante, de modo que o que 
for lido/estudado enseje uma apropriação. 
Para leitura e estudo dos documentos formaram-se duplas entre os participantes, 
sendo que a discussão decorreu ao longo do terceiro encontro. Os materiais digitais das 
pesquisas foram disponibilizados de modo on-line pelo Google Drive (GOOGLE, 2016), a 
partir de uma pasta virtual criada e compartilhada com os participantes via e-mail. 
O participante E não se envolveu em tal atividade. Os participantes C e F não 
estiveram presentes nesse encontro, assim como nos demais subsequentes, como já relatado. 
As pesquisas compartilhadas e as respectivas duplas de estudo foram: 
o CANHOS, D.A.L. Sistema de Informação em Biodiversidade e a 
Formulação de Políticas Públicas na era digital. 2013. 174 f. Tese (Doutorado em Política 
Científica e Tecnológica). Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas, SP, 2013. 
Dupla: Participantes G e H. 
o CHEBABI, R.Z. Cidade aprendente: um modelo de 
desenvolvimento de cidade que associa a valorização da aprendizagem às tecnologias de 
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informação e comunicação. 2011. 199 f. Tese (Doutorado em Artes). Instituto de Artes, 
Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, 2011. 
Dupla: Participantes A e K. 
o LOPES, L.V. Inclusões digitais em uma área rural: uma etnografia 
de jovens e computadores. 2015. 146 f. Dissertação (Mestrado em Política Científica e 
Tecnológica). Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, 
2015. 
Dupla: Participantes D e J. 
o MARQUES, M.C. Sociedade da informação e inclusão digital: do 
discurso à prática. 2010. 131 f. Dissertação (Mestrado em Política Científica e Tecnológica). 
Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, 2010. 
Dupla: Participantes B e I. 
Durante o terceiro encontro, ocorrido no dia 17/08/2016 e com presença de oito 
participantes, houveram as discussões acerca das pesquisas. 
Os participantes B e I não leram a dissertação que a eles competiam, então o 
pesquisador apresentou os principais pontos da dissertação que tratava sobre desenvolvimento 
social a partir da inclusão digital, em três casos pesquisados. 
O participante G não esteve presente. Seu parceiro de estudo, o participante H, 
disse que não realizou a leitura de todo o documento, mas se atentou aos principais pontos da 
tese. Assim, esse apresentou seu entendimento sobre a pesquisa, sendo as principais 
intervenções descritas a seguir.  
A pesquisa abordou a divulgação científica acerca da biodiversidade, expondo que 
o conhecimento registrado apenas em documentos acadêmicos propicia uma veiculação 
insuficiente à sociedade, sendo necessário ter um acesso mais facilitado mediante uma 
linguagem mais coloquial, além de meios para tal. Sobretudo no Brasil, existe certa barreira 
na disponibilização do conhecimento científico, visto que muitas informações são 
simplesmente inacessíveis. Esse fato causa um prejuízo à pesquisa, já que não alcançam 
grande público. Em relação às TIC´s, essas podem favorecer a conservação da biodiversidade 
uma vez que apoiam a divulgação das informações científicas acerca dessa abordagem. 
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O participante concluiu que há a necessidade de divulgação científica, sendo que 
essas informações devem estar disponíveis, e de modo acessível, à toda a sociedade. Ao final, 
ele se apropriou de sua leitura expondo um projeto que pretende implantar em seu município, 
que já vem sendo pensado há algum tempo, vislumbrando na TIC um meio para efetivá-lo. 
Esse surgiu da demanda que produtores rurais do município revelaram ter pelo conhecimento 
das características do território local, bem como de um relato, lido pelo participante, sobre um 
município brasileiro que utilizou ferramentas de geoprocessamento na elaboração do seu 
Plano Diretor. Dessa forma, tal projeto poderia apoiar o zoneamento ambiental. 
Um projeto que estou trabalhando para implantar é uma plataforma SIGWeb [nome 
dado pelo próprio participante], em que eu disponibilizo para a população as 
informações de curva de nível, modelos digitais de elevação, espécies de plantas e 
animais em extinção e até focos de dengue. Tornaria as informações de domínio 
público e me ajudaria a aperfeiçoar os meus dados. Eu não conheço nenhum meio 
que disponibilize informações à população. Minha ideia é criar essa plataforma 
utilizando TIC e um canal de comunicação para contribuir com a melhoria das 
estatísticas e informações do município. (Participante “H”) 
O participante I teceu comentários acerca das possíveis informações 
disponibilizadas no “SIGweb”, opinando que elas deveriam se fazer “atrativas” à sociedade: 
“uma lista de espécies nativas seria de interesse de um grupo reduzido de cidadãos”. Nesse 
sentido, ambos os participantes (H e I) concordaram que tal plataforma virtual necessitaria, 
então, possuir informações diversificadas. 
Ainda, concordaram que uma informação publicada em meio impresso teria uma 
maior chance de ser esquecida, como ocorreu ao participante I em uma iniciativa que teve em 
seu município. Assim, ambos observaram que a plataforma virtual é um ambiente 
permanentemente disponível, com crescente possibilidade de acessos, caso bem divulgada.  
O participante I ainda relatou uma experiência que teve em seu município acerca 
da utilização de TIC. Como resultado se observou um maior número de pessoas acessando a 
página virtual da Secretaria do Meio Ambiente do município. 
Fizemos uma campanha de doação de sementes de mudas nativas às crianças. 
Atrelado a isso pedimos para essas crianças postarem no facebook suas fotos 
plantando as sementes. Isso fez com que mais pessoas visualizassem essas fotos e 
conhecessem a ação. (Participante “I”) 
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Adicionalmente, o participante H expõe que a sociedade não tem acesso às 
informações ambientais acerca do território local. 
A gente tem muitas informações nos municípios e apesar delas serem publicadas de 
alguma forma, até mesmo no que está sendo feito [referindo-se às ações da 
administração pública], por meio de publicações em jornal, eu não vejo a região e 
nenhum de nós [referindo-se aos municípios participantes da pesquisa] providos de 
um meio para disponibilizar essas informações para que se tornem efetivamente de 
domínio público, para que qualquer pessoa consiga acessá-la. (Participante “H”, 
notas do autor) 
O que eu enxergo para o meu município, e também para a região, é criar um modelo 
de gestão que utilize tais ferramentas [referindo-se às TIC´s] e as informações que 
nós já temos [referindo-se ao um possível banco de dados de cada gestão]. 
(Participante “H”, notas do autor) 
Ainda, o participante utiliza o termo “ajuda da sociedade” quando se refere ao 
envolvimento que essa (sociedade) poderia ter caso as informações do seu território se 
fizessem disponíveis. Isso representa, no contexto do seu relato, sua percepção ainda 
incipiente sobre uma gestão ambiental integrada entre poder público e sociedade. Esse termo 
(ajuda) revela que não se tem a clara noção de que o cidadão é um corresponsável pela gestão 
do ambiente, ou seja, deve ser responsável pela gestão de seu habitat. 
Essa ideia é exposta por Menegat e Almeida (2004). Segundo os autores, a 
sociedade revela sua corresponsabilidade à gestão ambiental por meio de sua participação, 
sendo essa subsidiada pelo conhecimento do seu território. 
Também se revelou que as gestões ambientais se fazem isoladas dos cidadãos, não 
demonstrando uma perspectiva integradora, já que não existem efetivas práticas de 
governança em seus municípios, como relatado por eles. 
A dupla de participantes A e K expôs seus comentários acerca do seu estudo da 
tese que abordou a iniciativa “cidade aprendente” (CHEBABI, 2011). As principais 
intervenções são descritas a seguir. 
A pesquisa decorreu de uma iniciativa do município de Sud de Menucci/SP em 
informatizar e integrar o acesso à informação na administração pública. Desse fato, foi 
possível ampliar o acesso à internet também para as residências, além da criação de um 
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espaço on-line para as práticas de transparência pública. Como iniciativa paralela, a fim de 
potencializar esse novo cenário criado no município, foi desenvolvido um projeto 
denominado “cidade aprendente” (CHEBABI, 2011). Para tal, fez-se uso de metodologias de 
diagnóstico e análise do local, como a etnografia e a pesquisa-ação. Nesse momento os 
participantes conceituaram a pesquisa-ação pelo entendimento de que essa almeja melhorias 
na sociedade. Na pesquisa foi utilizado o método “Interação Homem-Computador” 
(CHEBABI, 2011), a partir da análise do modo como a população interagiria com as 
tecnologias implantadas. Além desse, foi utilizado o método “cidade aprendente” ou 
“learning communities” (CHEBABI, 2011), que por meio de atividades sociais pôde-se 
diagnosticar habilidades e expectativas socioculturais da comunidade. 
Como considerações, a partir da pesquisa, entendeu-se que as TIC´s podem ter um 
uso mais profícuo, subsidiando ações de gestão pública e aprendizagem, para além de outros 
anseios da sociedade. Isso só foi possível no exemplo estudado, pois, através da metodologia 
“cidade aprendente” (CHEBABI, 2011), os cidadãos foram envolvidos em um processo 
integrado e construtivo e perceberam as potencialidades das TIC´s na realidade local. 
Ademais, pôde-se criar um ambiente favorável à gestão participativa a partir do momento em 
que a sociedade é informada e passa a acompanhar as atividades e deliberações da 
administração pública. 
Na opinião dos participantes, tal iniciativa promoveu uma mudança cultural 
positiva na sociedade desse município, expressa pelo envolvimento social na gestão da 
cidade. Outro ponto destacado foi o engajamento do poder executivo em idealizar e realizar 
tal proposta, com ênfase sobre as ações de transparência pública, o que, segundo os 
participantes, passou a ser demandado pelo Tribunal de Contas apenas recentemente. 
Nesse sentido, o participante H refletiu que se “ao menos 70% dos municípios 
paulistas adotassem a mesma postura dessa administração pública [referindo-se à postura 
ativa e idealizadora da gestão pública do município de Sud Menucci/SP], viveríamos em um 
ambiente bem melhor”. Também que “hoje os municípios têm todos esses recursos [TIC´s] 
nas mãos, mas não sabem utilizá-los, infelizmente”. 
Notou-se, por meio dessas discussões e do comportamento dos gestores, o 
entusiasmo de alguns em relação à possíveis melhorias na gestão ambiental, que hoje mostra-
se insatisfatória. Ainda, foi observado que o engajamento social é entendido como um fator 
essencial à gestão pública, porém há a necessidade de se construir uma cultura que favoreça 
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essa prática. Tal percepção emergiu a partir do diálogo oportunizado pelos estudos, visto que 
essa não se expressou nos momentos anteriores, como exposto pelas respostas ao 
questionário. 
A dupla de participantes D e J disse não ter lido a dissertação por completo. Os 
pontos mais importantes de seus comentários estão descritos a seguir. Apenas o participante J 
expôs seus comentários. 
A pesquisa expõe o cenário atual de uso das TIC´s: uso intenso de internet pelos 
jovens; metade da população tem acesso à internet e desses 70% a utiliza com certa destreza; 
as diferentes classes sociais acessam internet em uma mesma proporção; maioria das 
pesquisas realizadas pela internet é relacionada à prática da aprendizagem, fazendo-se 
referências às pesquisas no âmbito escolar. O contexto da pesquisa é uma comunidade rural, 
envolvendo alunos, professores e população em geral. Nesse, possibilita-se o acesso à internet 
por meio de salas equipadas com computadores e internet. 
Em virtude da leitura ter sido pouco aprofundada, o pesquisador complementou a 
apresentação com algumas informações importantes da pesquisa, sendo elas: a motivação da 
pesquisa é o cenário de exclusão digital existente nas comunidades rurais; a utilização da 
etnografia como metodologia para o diagnóstico social da realidade estudada; o uso da teoria 
“ator-rede” (LOPES, 2015), que busca entender a relação entre o indivíduo e a(s) TIC(s); as 
diversas práticas que condicionam a inclusão digital derivam da interação homem-homem e 
homem-espaço, ou seja, a apropriação de uma tecnologia deriva do modo que o indivíduo a 
percebe e a utiliza. 
Em um primeiro momento os participantes não perceberam de que modo uma 
apropriação poderia emergir de tal pesquisa. Assim, o pesquisador induziu uma discussão, 
questionando: de que forma as informações técnicas de uma plataforma virtual, como o 
“SIGWeb”, poderiam ser entendidas por uma sociedade sem o conhecimento necessário para 
tal interpretação? O participante H se envolveu nesse diálogo, dizendo que primeiramente é 
necessário possuir a informação para se criar essa plataforma. O segundo passo seria 
disponibilizar tal informação, mediante uso de alguma TIC. O terceiro passo seria divulgá-la. 
O participante I, percebendo que a abordagem se fazia incompleta, indagou: “caso essa 
informação fosse acessada por um aluno do colegial ou de um período anterior, você acha que 
deveria haver uma abordagem diferente?”. O participante A disse que essa “tradução” da 
informação tem que ser feita por um professor, nesse caso. O participante H procurou elucidar 
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tal questão com um exemplo recente que vem ocorrendo em seu município acerca da 
destinação incorreta de resíduos sólidos, que tem prejudicado o fluxo das águas pluviais no 
perímetro urbano. A estratégia encontrada, conjuntamente à Secretaria de Educação do 
município, foi capacitar os professores sobre tal cenário e esses, então, traduziriam tais 
informações aos seus alunos. Dessa forma, ele conclui que a informação técnica pode ser 
ininteligível pelos alunos em um primeiro momento, mas se elas forem entendidas pelos 
professores, esses repassariam tal conteúdo de uma forma apropriada. 
Assim, notou-se que os participantes conseguiram associar iniciativas já ocorridas 
em seus municípios e perceberam que a prática gestora tem que se fazer integrada, como foi o 
caso entre as Secretarias de Meio Ambiente e Educação. Além disso, vislumbra-se na 
educação um apoio à gestão ambiental. 
Nesse sentido, também foi discutido sobre o uso da TIC para o reconhecimento do 
território. O foco da discussão foi a disseminação, principalmente entre jovens, de um 
aplicativo que continha imagens aéreas e GPS como recursos tecnológicos, porém sem um 
objetivo de cunho educativo, apenas para o lazer. A discussão foi encaminhada, então, para a 
percepção dos valiosos recursos educativos que tal aplicativo possuía, porém que esse poderia 
ser utilizado para um objetivo mais nobre, no caso o reconhecimento do território local. 
Mediante uma reflexão coletiva sobre as TIC´s que já são usualmente utilizadas 
na gestão pública dos municípios, os participantes indicaram as seguintes: website da 
Prefeitura Municipal; palestras realizadas mediante apoio de recursos multimídia, 
principalmente em datas comemorativas; plataformas virtuais, tal qual o Cadastro Ambiental 
Rural; capacitações via teleconferência pelo PMVA; recursos de geoprocessamento, como 
GPS e Google Earth. 
A partir dessa emergiu uma outra abordagem, na qual os participantes expuseram 
a falta de comunicação existente entre os setores da administração pública, a exemplo da 
elaboração e execução de planos municipais. O participante H citou dois exemplos: um sobre 
a execução do plano de saneamento em seu município, que, por desconhecimento da estrutura 
do plano pelos próprios gestores públicos, a prioridade das atividades elencadas não seria 
obedecida; outro sobre a elaboração de um plano no âmbito turístico. 
A prefeitura estava fazendo um plano para transformar o município em estância 
turística. Então, vieram me perguntar questões acerca do lixo, coleta de resíduos, 
entre outras coisas a respeito do município. Sorte que eles me procuraram, pois eu 
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não tinha conhecimento da elaboração de tal plano, porque metade das informações 
que integrariam esse plano já estavam contidas no plano de saneamento básico que 
foi concluído um ano antes. Eles não conheciam o plano de saneamento, mesmo 
sendo aprovado pela Câmara Municipal. Quando passaram a ter conhecimento do 
conteúdo desse plano, se espantaram, pois boa parte do diagnóstico que precisavam 
já estava feito. Além disso, estava sendo contratada uma empresa para fazer um 
estudo que já havia sido feito. (Participante “H”) 
Para ele, a TIC poderia apoiar a comunicação entre os setores da administração 
pública. Porém, essa falta de comunicação também é explicada por uma questão de outra 
natureza, interpretada por esse participante como um certo “egoísmo” presente nos gestores 
públicos. Essa percepção se justifica quando é observada a estrutura fragmentada da 
administração pública, que isola as pastas da gestão e as torna ilhadas, sobretudo no caso da 
gestão ambiental. Nesse sentido, Morin (2002, p. 97) explica que apenas “um pensamento 
capaz de não se fechar no local e no particular, mas de conceber os conjuntos, estaria apto a 
favorecer o senso de responsabilidade e o da cidadania”. Isto é, a gestão pública tem de fazer 
integrada, e não fragmentada, criando, assim, um certo “altruísmo”, como pontuado pelo 
próprio participante. 
A necessidade de comunicação e interação entre os setores da administração 
pública se revelou algo entendido como essencial, visto que a discussão se manteve por algum 
tempo.  
Assim, realizou-se outra atividade durante o terceiro encontro. Propôs-se a 
identificação do organograma das administrações públicas. As transcrições, abaixo 
registradas, justificam tal atividade: 
Cada setor da administração pública tem sua parcela de responsabilidade para a 
causa ambiental. Se houvesse essa percepção, os problemas ambientais seriam 
resolvidos. [...] Se desenharmos o organograma da administração municipal 
conseguiríamos enquadrar, em todo setor existente, alguma função da gestão 
ambiental. (Participante “H”) 
A integração de todos os setores e funcionários da prefeitura seria uma estratégia 
para maior eficiência da gestão ambiental. (Participante “A”) 
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Talvez exista algum modelo de integração na administração pública que possa nos 
inspirar. Primeiro é preciso entender o que cada funcionário já faz e o que ele 
poderia fazer. (Participante “H”) 
Para tal, cada participante identificou as pastas municipais no formato de 
organograma (APÊNDICE L) e, a partir desse, foi conduzida uma discussão acerca de 
possíveis ações para uma gestão ambiental integrada. 
Ao final, não houve uma estratégia clara e abrangente que tratasse de que forma a 
gestão ambiental poderia se fazer integrada. Foram levantadas apenas ideias pontuais, como: 
campanha conjunta de conscientização ambiental com agentes comunitários da Secretaria de 
Saúde; palestras ambientais durante a entrega de casas populares; capacitação de professores 
sobre temas que envolvem a gestão ambiental. 
O participante H pensou em uma estratégia para melhorar o diálogo entre os 
setores da administração. Para ele, seria oportuno utilizar uma TIC para integrar os setores 
com vista ao planejamento e execução de ações, de modo que isso ocorra de forma solidária. 
Para além dessa, foi enfatizado a divulgação das ações da administração pública à sociedade, 
o que foi entendido como transparência pública. 
Em resumo, as TIC´s foram vislumbradas como um recurso comunicacional que 
pode ser utilizado como apoio à gestão ambiental, de modo que: proporcionem eficiência na 
comunicação; facilitem o acesso às informações técnicas e científicas; possibilitem que a 
informação ambiental seja difundida. 
Por fim, evidenciou-se possíveis ações ao enfretamento das situações-problema, 
apoiadas nas TIC`s (Quadro 5.3). 
Assim, notou-se que os entraves são de diversas naturezas, e a solução não pode e 
não deve se fazer pontual. Portanto, no âmbito da pesquisa, identificaram-se duas possíveis 
ações utilizando TIC´s: a formação continuada como apoio à atuação do gestor ambiental e; a 
realização de práticas de educação ambiental. 
A experiência em curso ratifica, então, e torna ainda mais justificável a realização 
do curso de formação continuada, como preconizado na ideia geral da pesquisa. Assim, 
objetivou-se, por meio dessa prática educativa, identificar de que forma o conhecimento 
contextualizado apoiaria as gestões ambientais. 
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Ademais, compreender a realidade das gestões ambientais e os fatores que a 
condicionam propiciou subsídios ao desenvolvimento, interpretação dos resultados e 
avaliação da pesquisa. 
Quadro 5.3 - Potenciais usos de TIC´s em apoio às gestões ambientais. 
Vertente Ação Finalidade 
Comunicação 
Interação entre gestores públicos de 
um governo local 
Eficiência na comunicação 
Interação entre gestores públicos de 
diferentes governos locais 
Inclusão social Divulgação de informações 
Educação 
Formação continuada para gestores 
públicos 
Construção de conhecimento 
Educação ambiental para gestores 
públicos 
Conscientização ambiental 
(Re)conhecimento do território Divulgação de informações 
Planejamento Construção de agenda ambiental 
Integração entre setores da 
administração pública 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
5.2. Curso de formação continuada 
5.2.1. Proposta pedagógica do curso 
O curso de formação esteve pautado no desenvolvimento de atividades que 
abordassem as situações-problema das gestões ambientais e oportunizassem seu 
enfrentamento, mediante a capacitação e interação dos gestores, podendo emergir, então, 
ações subsidiárias à gestão ambiental. 
Para além disso, notou-se que alguns participantes se mostraram motivados a 
debater e perspectivar estratégias à gestão do ambiente, enquanto outros se revelaram 
desmotivados e descrentes da natureza de sua função. Em outras palavras, percebeu-se que 
para alguns participantes o curso de formação continuada poderia ser uma oportunidade 
importante e subsidiária à sua atuação profissional; para outros, tal curso seria apenas mais 
uma iniciativa que não resultaria em maiores contribuições. 
Assim, revelada a necessidade de motivação, balizaram-se as discussões nas 
realidades locais e no desenvolvimento de reflexões e consequentes estratégias que fossem 
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sentidas como apoio à prática gestora. Ainda, capacitá-los em uma temática que se revelasse 
importante à sua atuação profissional. 
Elaboração da proposta pedagógica 
Durante o quarto encontro, ocorrido no dia 01/09/2016 e com presença de sete 
participantes, definiu-se o AVA a ser utilizado, bem como o tema, conteúdo e abrangência do 
curso, a fim de subsidiar a elaboração da proposta pedagógica. 
Para seleção do AVA foi elaborado e apresentado um documento comparativo 
entre as plataformas virtuais “Moodle” (MOODLE, 2017) e “TelEduc” (UNICAMP, 2017) 
(APÊNDICE D). Elegeu-se o AVA “TelEduc” como plataforma de apoio ao curso. 
A definição do tema e conteúdo da formação continuada balizou-se em duas 
possíveis abrangências, conforme as soluções indicadas às situações-problema: a primeira 
parte da necessidade da gestão ambiental se fazer integrada entre todos os setores da 
administração pública, pela qual decorre, então, a possibilidade de se elaborar uma proposta 
de educação ambiental aos gestores públicos; a segunda tem por base a necessidade de 
conhecimento técnico em um conteúdo que esteja relacionado à atuação do gestor ambiental, 
de forma que esse conhecimento se faça concernente ao território local. Essa última foi a 
escolhida pelos participantes. 
Sem entrar em discussão mais aprofundada acerca da não escolha pela primeira 
sugestão, pôde-se notar, por meio de comentários breves, que a promoção de uma ação 
educativa dessa natureza encontraria resistência à aceitação dos funcionários públicos, com 
alta chance de tal curso não se realizar. Isso retoma a percepção dos gestores de que a gestão 
ambiental se faz isolada do restante da administração pública. A reação dos participantes 
revela até mesmo um certo receio de que promoção da educação ambiental no governo local 
cause um desconforto, de modo que educar para a construção de uma consciência ambiental 
soe como afronta.  
Escolheu-se “recursos florestais” como tema central do curso. Juntamente com o 
tema resíduos urbanos, tal temática foi considerada pelos gestores como de alta prioridade, 
vide respostas ao questionário. Para escolha entre as duas tomou-se como prerrogativa a 
formação acadêmica e profissional do pesquisador, que teve também o papel de formador no 
curso. Além disso, sabe-se que é premente aos municípios a elaboração de plano de resíduos, 
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cuja competência pela elaboração é assumida pelas gestões ambientais. E isso veio à tona 
como possível foco do curso. Entretanto, o objetivo dessa pesquisa acadêmica não é somente 
elaborar um documento técnico, de forma que essa atitude se configure tal qual uma oferta de 
serviço por parte dos pesquisadores. Ainda, desenvolver um processo educativo no tema 
recursos florestais, ao mesmo tempo importante e pouco reconhecido, despertaria nos gestores 
a necessidade de imergirem em outras questões da gestão ambiental que não se fazem 
habitual.  
Dessa forma, foram levantados coletivamente os conteúdos relativos ao tema, 
conforme demanda de formação profissional dos participantes, sendo eles: fotointerpretação 
do território, categorização dos recursos hídricos, fitofisionomias florestais, identificação 
botânica, classificação de estágios de sucessão florestal, novo código florestal, lei de crimes 
ambientais, lei de restauração ecológica, produção de mudas nativas, seleção de espécies 
nativas para restauração ecológica, métodos/técnicas/operações de restauração florestal. A 
partir desse levantamento realizado com os participantes percebeu-se que a temática recursos 
florestais não é totalmente desconhecida por eles. Ao contrário, foram indicados temas 
essenciais ao entendimento de diversas áreas, como legislação, planejamento territorial, 
análise da cobertura florestal e práticas de restauração ecológica. Dessa forma, a realização do 
curso também traria subsídios para entender a pertinência desse conhecimento prévio, já que é 
um tema notadamente conhecido. 
Também foi pensado um cronograma de cinco semanas de curso, sendo um dia de 
atividade prática, proposto conforme as experiências e estudos dos participantes e do 
pesquisador em cursos EAD. 
Dessa forma, visando adequar a grande quantidade de conteúdo ao cronograma 
proposto, a equipe de pesquisadores elaborou, durante o intervalo entre o quarto e quinto 
encontro, uma proposta pedagógica preliminar para o curso, a qual foi apresentada aos 
participantes durante o quinto encontro. Para tal, ficou definido um curso de formação 
continuada com foco na Resolução SMA nº32/2014 (SÃO PAULO, 2014) e dos conteúdos 
necessários ao seu entendimento. 
Ocorrido no dia 15/09/2016, o quinto encontro apresentou a proposta pedagógica 
contendo o objetivo, módulos, conteúdo, cronograma, ferramentas do AVA, materiais 
didáticos e documentos técnicos relativos ao curso. Estiveram presentes sete participantes, e 
todos deferiram tal proposta. Essa está descrita mais adiante. 
85 
Por fim, foi realizado um treinamento para utilização do AVA “Teleduc” e de 
suas ferramentas, bem como efetuado o cadastro e a inscrição dos participantes no curso. 
Apresentação da proposta pedagógica 
Para elaboração da proposta pedagógica do curso de formação continuada tomou-
se como referencial o modelo proposto para desenvolvimento de uma unidade de 
aprendizagem (UNICAMP, 2007). 
o Título: 
Subsídios para a compreensão da Resolução SMA nº32/2014 e sua aplicação na 
elaboração de projetos de restauração ecológica. 
o Perfis: 
Grupo de educandos composto pelos gestores ambientais participantes da 
pesquisa, que possuem formação acadêmica e profissional afins à área de gestão do ambiente. 
O treinamento realizado para o uso do AVA “TelEduc” oportunizou aos participantes 
conhecer a plataforma e suas ferramentas. O pesquisador exerceu o papel de formador e tutor 
ao mesmo tempo, apoiando a realização do curso tanto sob aspecto administrativo quanto 
técnico. É oportuno destacar que esse, além de possuir formação acadêmica em tal área de 
conhecimento, tinha atuação profissional condizente ao conteúdo em questão.  
o Objetivo da aprendizagem: 
O objetivo do curso foi instruir os participantes, buscando capacitá-los para o 
atendimento das demandas e exigências expressas e decorrentes da Resolução SMA 32/2014 
(SÃO PAULO, 2014). 
Ainda, no âmbito da gestão pública, objetivou-se prover informações técnicas 
acerca das etapas de diagnóstico e elaboração de projetos de restauração ecológica, consoante 
as condições dessa lei e do Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica (SARE). 
Por fim, pretendeu-se despertar a percepção dos participantes para a importância 
do tema, fazendo emergir ideias e ações subsidiárias às práticas de restauração ecológica em 
consonância com seus territórios.  
o Justificativa: 
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A plataforma virtual SARE, instituída pela Resolução SMA nº32/2014, tem como 
finalidades: 
“[...] registrar, monitorar e apoiar iniciativas e projetos de restauração ecológica, 
qualquer que seja sua motivação. Exemplos de motivação de projetos são: a) 
projetos exigidos para a emissão de licenças ambientais pela CETESB; b) projetos 
exigidos no âmbito da fiscalização ambiental, para a reparação de danos; c) projetos 
financiados com recursos públicos; d) projetos realizados em propriedades rurais 
dentro do Programa de Regularização Ambiental (PRA), conforme previsto na Lei 
nº12.651/2012; e) projetos voluntários. ” (SÃO PAULO, 2016, p. 194). 
Todas as ações supracitadas são afins da gestão ambiental pública, ou seja, ter 
conhecimento sobre tal dispositivo legal e suas implicações é considerado de extrema 
relevância para a atuação profissional do gestor ambiental. 
o Módulos: 
O conteúdo do curso, ordenados de forma semanal em “módulos”, foram 
estruturados previamente ao início desse (Quadro 5.4). No decorrer do curso decidiu-se pela 
permuta da atividade de “elaboração de projetos de restauração ecológica”, relacionada no 
módulo 5 do curso, pela elaboração de propostas educativas no âmbito da gestão ambiental, 
posterior ao curso (desdobramento). Ressalta-se que a realização de ambas as atividades se 
revelava inviável. Primeiro em virtude do momento da pesquisa, em que ocorriam eleições 
municipais e entrava-se em período de recesso em função do final de ano; segundo pela 
escassa interação dos participantes, revelada durante as atividades do curso.  
o Recursos educativos: 
Porque o curso teve como foco o entendimento da restauração ecológica, com 
base nas realidades locais, buscou-se oportunizar um conhecimento contextualizado. Dessa 
forma, os recursos educativos observaram tais requisitos.  
As ferramentas utilizadas foram categorizadas em coordenação, administração e 
comunicação (ROCHA, 2002; MISKULIN; AMORIM; SILVA, 2005). Utilizou-se aquelas 
julgadas essenciais ao desenvolvimento do curso e à dinâmica de estudo pretendida. Tais 
ferramentas serão referenciadas mais adiante. Na última semana do curso (módulo 5) houve 
uma atividade prática em campo. 
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Foram elaboradas seis videoaulas, sendo duas sobre a proposta pedagógica do 
curso e quatro abordando os conteúdos (Quadro 5.5). 
As filmagens foram realizadas no IBILCE, com apoio do LIFE, no âmbito do 
CRECIST (Figura 5.2). Utilizou-se como recursos para a gravação: tela de projeção, 
apresentação por slides elaborada pelo pesquisador, câmera para gravação de imagem/som e 
sala de aula. 
Para a gravação do tutorial (Figura 5.3) e da videoaula referente ao quarto módulo 
do curso foi utilizada a função Screen Capture do software aTube Catcher 3.8.9000 (DSNET 
CORP., 2014), que permite a gravação de imagem e som diretamente da tela do computador 
(Figura 5.4). 
O processamento das gravações se deu por meio do software Vegas PRO 14.0 64-
Bit (MAGIX SOFTWARE GMBH, 2016) (Figura 5.5). 
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Quadro 5.4 - Curso de formação continuada e seus cinco módulos. 
Módulo 1. Resolução SMA nº32/2014 e diretrizes para a identificação de áreas prioritárias à restauração ecológica. 
Objetivo: Contato com o conteúdo da Resolução SMA nº32/2014; Conhecer suas aplicações na gestão ambiental; Familiarizar-se com os termos e conceitos 
técnicos; Saber quais as etapas para elaboração de um projeto de restauração ecológica; Conhecer os dispositivos legais que norteiam a identificação das 
áreas prioritárias para restauração ecológica. 
Conteúdo: Resolução SMA nº32/2014; Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande; Mapa de conectividade BIOTA-FAPESP e Resolução SMA 
86/2009; Vídeo BIOTA-FAPESP sobre métodos de restauração florestal. 
Módulo 2. Conceitos básicos e enquadramento legal para caracterização de biomas, tipos de vegetação e estágios de sucessão. 
Objetivo: Conhecer as principais características dos biomas Mata Atlântica e Cerrado; Conhecer os dispositivos legais que tratam das classificações das 
fisionomias dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado, a saber: Resolução Conama nº10/1993 e Resolução Conjunta SMA-IBAMA nº01/1994; Lei Estadual 
nº13.550/2009 e Resolução SMA nº64/2009. 
Conteúdo: Manual Técnico da Vegetação Brasileira; Dispositivos legais acerca da classificação das fisionomias dos biomas Mata Atlântica e Cerrado; 
Sequência didática exemplificando diferentes estágios de sucessão.  
Módulo 3. Ferramentas de geotecnologia como apoio ao reconhecimento do local de restauração ecológica. 
Objetivo: Exercitar o diagnóstico do território local, a fim de identificar áreas prioritárias para restauração ecológica. 
Conteúdo: Tutorial para diagnóstico territorial por meio do Google Earth. 
Módulo 4. Metodologias de restauração ecológica. 
Objetivo: Conhecer o conceito e os métodos de restauração ecológica, bem como as atividades silviculturais que os integram. 
Conteúdo: Artigo e manuais técnicos acerca de conceitos, métodos e técnicas de restauração ecológica 
Módulo 5. Atividade prática em campo. 
Objetivo: Visitar dois locais para atividade prática em campo, sendo um (1) em condições de regeneração natural e um (1) sem condições de regeneração 
natural; exposição dos conteúdos abordados; identificação dos elementos chave para diagnóstico; escolha dos métodos de restauração ecológica. 
Elaboração de projeto de restauração ecológica consoante aos itens exigidos pela Resolução SMA 32/2014 e SARE*. 
Conteúdo: Atividade prática em campo; Elaboração de Projetos de Restauração Ecológica*. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota: *Tal atividade não foi realizada 
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Figura 5.2 - Filmagem da videoaula no IBILCE/UNESP. 
 




Figura 5.3 - Gravação do tutorial para o terceiro módulo do curso. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 5.4 - Tela do software aTube Catcher 3.8.9000 na função Screen Capture. 
 




Figura 5.5 - Videoaula no software Vegas PRO 14.0 64-Bit. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Proposta pedagógica: introdução ao curso 10:14 
Proposta pedagógica: orientação para dinâmica de estudo 03:12 
Primeiro módulo do curso: “Apresentação e entendimento da Resolução SMA 
32/2014 e diretrizes para a identificação de áreas prioritárias à restauração 
ecológica”. 
14:11 
Segundo módulo do curso: “Conceitos básicos e enquadramento legal para 
caracterização de biomas, tipos de vegetação e estágios de sucessão florestal”. 
15:35 
Terceiro módulo do curso: “Ferramentas de geotecnologia como apoio ao 
reconhecimento do local de restauração”. 
12:42 
Quarto módulo do curso: “Metodologias de restauração ecológica” 39:21 
TOTAL 95:15 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Legenda: min – minuto; seg – segundo. 
As videoaulas foram hospedadas em uma página criada pelo pesquisador no 
servidor www.youtube.com (YOUTUBE, 2017), exclusivo para o curso em questão e com 
acesso restrito aos participantes (Figura 5.6). O link das videoaulas foi inserido na ferramenta 
“Atividades” do AVA “TelEduc”, conforme descrito mais adiante. 
Também foram produzidos três documentos didáticos como apoio ao ensino 
(Quadro 5.6 e APÊNDICES E à G) e utilizado onze documentos técnicos, tais como artigo 
científico, dispositivos legais, manuais técnicos e plano de bacia hidrográfica (Quadro 5.7). 
Quadro 5.6 - Relação dos materiais didáticos produzidos. 
Materiais produzidos Nº de páginas 
Sequência didática: "Exemplos de biomas, fisionomias e estágios de sucessão 
florestal em quatro Estados brasileiros: São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul e Mato Grosso". 
15 
Tutorial: "Uso de ferramenta de geotecnologia para análise territorial em 
projetos de restauração ecológica". 
4 
Roteiro de atividade de campo: "Trabalhos em campo para tratar conteúdos 
abordados no curso, relativamente às práticas de restauração ecológica". 
21 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 5.6 - Página virtual para hospedagem das videoaulas. 
 
Fonte: Disponível em <https://www.youtube.com/my_videos?o=U>. Acesso em: 28 fev. 2018. 
Nota: Acesso ao link permitido somente aos participantes após inscrição no curso. 
93 
Quadro 5.7 - Relação dos documentos técnicos utilizados no curso. 
Documentos técnicos 
BIOFLORA TECNOLOGIA DA RESTAURAÇÃO. Manual de restauração ecológica. Técnicos e produtores rurais no extremo sul da Bahia.  
Piracicaba, SP. 2015. 
BRANCALION, P.H.S.; LIMA, R.L.; RODRIGUES, R.R. Restauração ecológica como estratégia de resgate e conservação da biodiversidade em paisagens 
antrópicas tropicais.In: PERES, C.A.; BARLOW, J.; GARDNER, T.A.; VIEIRA, I.C.G. (Org). Conservação da Biodiversidade em paisagens antropizadas 
do Brasil. 2013. 
BRASIL. Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução CONAMA nº 10, de 01 de outubro de 1993.Diário Oficial [da] República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF. 03 nov. 1993.  
BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo.  Resolução 
Conjunta SMA IBAMA/SP nº 1, de 17 de fevereiro de 1994.Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil. Brasília, DF. 03 fev. 1994.  
COMITÊ DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO TURVO/GRANDE. Plano de Bacia da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Bacia do 
Turvo/Grande (UGRHI 15). São José do Rio Preto, SP. nov. 2009.  
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Manual Técnico da Vegetação Brasileira. 2. ed. Rio de Janeiro, RJ. 2012.  
SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Mapa de Conectividade do Estado de São Paulo.  São Paulo, SP. 1 mapa. Escala: 1:3.000.000. 
SÃO PAULO (Estado). Lei nº13.550, de 2 de junho de 2009. Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado, e dá 
providências correlatas. São Paulo, SP. Diário Oficial do Estado. São Paulo, SP. 03 jun. 2009. 
SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Resolução SMA nº64, de 10 de setembro de 2009. Dispõe sobre o detalhamento das fisionomias da 
Vegetação de Cerrado e de seus estágios de regeneração, conforme Lei Estadual n°13.550, de 2 de junho de 2009, e dá providências correlatas. São Paulo, SP. 
Diário Oficial do Estado. São Paulo, SP. 11 nov. 2009. 
SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Resolução SMA nº 86, de 26 de novembro de 2009. Dispõe sobre os critérios e parâmetros para 
compensação ambiental de áreas objeto de pedido de autorização para supressão de vegetação nativa em áreas rurais no Estado de São Paulo. Diário Oficial 
do Estado. São Paulo, SP. 27 nov. 2009.  
SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Resolução SMA nº 32, de 03 de abril de 2014. Estabelece as orientações, diretrizes e critérios sobre 
restauração ecológica no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas. Diário Oficial do Estado. São Paulo, SP. 05 abr. 2014.  
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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o Dinâmica de estudo: 
Os participantes foram orientados quanto ao acesso diário à ferramenta 
“Atividades” e “Fóruns de Discussão”; ao rotineiro registro individual pela ferramenta 
“Diário de Bordo”; ao acesso às questões pela ferramenta “Exercícios” e; à utilização da 
ferramenta “Portfólio” para compartilhar os produtos gerados nas atividades práticas. 
As demais se caracterizam como ferramentas de apoio aos estudos, como 
“Dinâmica do curso”, “Agenda”, “Bate-papo” e “Perfil”. 
5.2.2. Hospedagem do curso e inscrições 
Para a hospedagem do curso utilizou-se a versão 4.4 do AVA“TelEduc” 
(UNICAMP, 2017) no servidor www.teleduc.org.br, a partir do contato feito pelos 
pesquisadores com o NIED. Os participantes tiveram acesso direto ao AVA no próprio 
servidor (Figura 5.7). 
 As inscrições no curso foram realizadas durante o treinamento no quinto 
encontro. Para os participantes que não estiveram presentes, foi enviado um e-mail 




Clicar em “Se não tiver cadastro, clique aqui!”  
Realizar o cadastro, não se esquecendo de anotar seu login e senha, pois essas são as 
informações para ter acesso ao curso. Feito isso, receberão um e-mail de 
confirmação do cadastro. Na mesma página, clicar em Cursos > Inscrições Abertas > 
Cursos Gerais.Clicar em “Inscrições” no nosso curso: "Subsídios para a 
compreensão da Resolução SMA 32/2014 e sua aplicação na elaboração de Projetos 
de Restauração Ecológica”. 
Posteriormente, o pesquisador aceitou as inscrições por meio da opção 
“gerenciamento de inscrições”, já no ambiente do curso criado. Ao todo foram realizadas 
nove inscrições. Os participantes “C” e “F” não realizaram o curso. 
Antes do início do curso foi enviado um e-mail de orientação aos participantes, 
contendo: a data de início, os materiais disponibilizados para estudo, as ferramentas do 
“TelEduc” a serem utilizadas para comunicação e a necessidade de disciplina e 
comprometimento para os estudos.  
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s=>. Acesso em: 25 ago. 2017. 
Revelou-se acertada a estratégia de se desenvolver um treinamento prévio ao 
início do curso. Por mais que alguns participantes já tenham algum domínio sobre AVA, a 
familiarização com as funcionalidades de um AVA em específico tornou o desenvolvimento 
do curso mais cômodo. Isso pôde ser percebido pela alta quantidade de acesso nas ferramentas 
do AVA “TelEduc”, bem como pela ausência de questionamentos acerca do uso de alguma 
funcionalidade. Atrelado a isso, informações orientadoras sobre a proposta pedagógica, 
destacadamente acerca da dinâmica de estudo, foi oportuna para o imediato e correto início do 
curso, com raras exceções, a exemplo de alguns poucos participantes que retardaram o início 
dos estudos. 
Além disso, destaca-se a simplicidade requerida para o uso das ferramentas do 
AVA “TelEduc”, bem como as orientações contidas nele próprio pela ferramenta “estrutura 
do ambiente”. Assim, qualquer dúvida originada por um participante, que não fosse a respeito 
do conteúdo do curso, poderia ser consultada na própria plataforma. 
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5.2.3. Ferramentas de coordenação 
Dinâmica do curso 
Nessa ferramenta foram disponibilizadas as informações sobre a organização do 
curso (Figura 5.8). Ressalta-se, que não houve a atividade de “elaboração de Projeto de 
Restauração Ecológica” e o curso teve duração de seis semanas. 
A descrição simples e resumida, porém elucidativa, sobre a dinâmica do curso, 
proporciona ao educando um apoio para ele organizar e programar seus estudos. Se essa 
ferramenta for o único meio para se informar sobre uma proposta pedagógica, ela se faz ainda 
mais útil. Para esse curso, utilizou-se, para além dessa, a atividade de treinamento e uma 
mensagem via e-mail, como já relatado. 
Agenda 
Nessa ferramenta disponibilizou-se o cronograma do curso (Figura 5.9). Em 
decorrência de um período necessário à adaptação dos participantes ao AVA “TelEduc” foi 
necessário a prorrogação do primeiro módulo em uma semana. Assim, o documento foi sendo 
atualizado e compartilhado por meio dessa ferramenta. 
Foram 39 dias contínuos de curso, entre 10 de outubro e 17 novembro de 2016, 
sendo a atividade prática considerada como o último dia de curso. A carga horária estimada 
foi de oito horas por módulo, ou seja, 32 horas para os quatro módulos, além de quatro horas 
de atividade prática no módulo 5, totalizando 40 horas. 
Ao final do curso, constatou-se que a carga horária, a divisão do conteúdo em 
módulos e as atividades propostas foram compatíveis com o cronograma proposto. Uma 
adequação que poderia ocorrer nesse curso seria o aditamento do módulo três em uma 
semana, como relatado pelo participante “H” e registrado mais adiante no item “Diário de 
bordo”. 
O tempo disponibilizado para o estudo dos documentos também foi satisfatório, 
visto que não houve nenhum comentário negativo ou pedido de aditamento das atividades, 
como aconteceu para o primeiro módulo. Ainda, as videoaulas introdutórias de cada módulo 
apoiam a efetividade dos estudos, já que resumem em um curto vídeo as principais 
informações a serem estudadas, além de anteciparam o contato dos participantes com o 
conteúdo. 
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A atividade prática também se fez adequada ao ser realizada no último dia de 
curso, visto que todos os conteúdos estudados compuseram base para as interpelações e 
discussões. Notou-se que uma atividade prática, realizada ainda em um momento inicial do 
curso, se faria oportuno, como está discutido mais adiante.  
Figura 5.8 - Informações sobre o curso na ferramenta “Dinâmica do curso” do “TelEduc”. 
 
Fonte: Disponsível em 
<http://www.teleduc.org.br/~teleduc4/cursos/aplic/dinamica/dinamica.php?cod_curso=382&cod_usuario=1&co
d_ferramenta=16#>. Acesso em: 25 ago. 2017. 
Nota: Acesso ao link permitido somente aos participantes após inscrição no curso. 
Figura 5.9 - Cronograma do curso na ferramenta “Agenda” do “TelEduc”. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Atividades 
Por meio dessa ferramenta disponibilizou-se os documentos para estudo, como 
videoaulas, materiais didáticos, documentos técnicos e vídeos auxiliares (Figura 5.10). Foram 
criadas quatro pastas, sendo uma para cada módulo (Figura 5.11). Ao todo foram 
disponibilizadas 19 atividades, sendo que cada uma possuía seu nome, descrição e seus 
respectivos documentos anexos (Quadro 5.8 à Quadro 5.11). 
Também foi anexada uma atividade de visualização para cada videoaula, sendo 
que essas poderiam ser assistidas diretamente na ferramenta “Atividades” (Figura 5.12). 
O conteúdo de cada módulo era disponibilizado com antecedência mínima de três 
dias do início da sua respectiva semana de estudo. 
Essa ferramenta se revelou de fácil uso e essencial ao desenvolvimento do curso, 
caracterizando-se como a funcionalidade central do AVA. A partir dela todas as outras 
funcionalidades se fazem oportunas. Assim, ficaria inviável uma discussão, realização de 
atividade prática ou registro de comentários sobre o curso se não houvesse a leitura e o estudo 
do conteúdo disponibilizado por meio dessa ferramenta. 
Ainda, organizar as atividades e seus respectivos documentos conforme o módulo 
do curso pode ser uma estratégia adequada para a melhor condução dos estudos.  
Figura 5.10 - Resolução SMA 32/2014 disponibilizada na ferramenta “Atividades” do 
“TelEduc”. 
 
Fonte: Disponsível em 
<http://www.teleduc.org.br/~teleduc4/cursos/aplic/material/ver.php?cod_curso=382&cod_usuario=1&cod_ferra
menta=3&cod_item=3&cod_topico_raiz=3>. Acesso em: 25 ago. 2017. 
Nota: Acesso ao link permitido somente aos participantes após inscrição no curso. 
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Figura 5.11 - Página inicial da ferramenta “Atividades” do “TelEduc”. 
 
Fonte: Disponsível em 
<http://www.teleduc.org.br/~teleduc4/cursos/aplic/material/material.php?cod_curso=382&cod_usuario=1&cod_
ferramenta=3>.Acesso em: 25 ago. 2017. 
Nota: Acesso ao link permitido somente aos participantes após inscrição no curso. 
Figura 5.12 - Página da atividade denominada “Vídeo de introdução ao curso”, inserida na 
ferramenta “Atividades” do “TelEduc”. 
 
Fonte: Disponsível em 
<http://www.teleduc.org.br/~teleduc4/cursos/aplic/material/ver.php?cod_curso=382&cod_usuario=1&cod_ferra
menta=3&cod_item=7&cod_topico_raiz=1>. Acesso em: 25 ago. 2017. 
Nota: Acesso ao link permitido somente aos participantes após inscrição no curso. 
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Quadro 5.8 - Atividades do primeiro módulo do curso. 
Atividades do Módulo 1 
1 
Nome: Vídeo de introdução ao curso 
Descrição: Videoaula de introdução ao curso apresentando sua estrutura e conteúdo (Duração = 10:14). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=kZAd2TQc72M 
2 
Nome: Vídeo de orientação para dinâmica de estudo 
Descrição: Videoaula para orientação da dinâmica de estudo e das ferramentas a serem utilizadas (Duração = 3:12). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=hEB_eOB5WCE 
3 
Nome: Vídeo do primeiro módulo 
Descrição: Videoaula do primeiro módulo do curso (Duração = 14:11). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=wKs6lEWUhkc 
4 
Nome: Resolução SMA nº32/2014 
Descrição: 
A Resolução SMA nº32/2014 é recente e inovadora nas práticas de restauração ecológica. Ela demanda compreensões técnicas em seu 
uso, comportando-se como um novo marco para a elaboração e monitoramento de projetos de restauração ecológica. 
Anexo: Resolução SMA nº32/2014 (pdf). 
5 
Nome: Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo/Grande 
Descrição: 
O Plano de Bacia é um instrumento de gestão de recursos hídricos.Nesse instrumento estão contidos referenciais para alinhavar o 
diagnóstico de áreas críticas para restauração ecológica. 
Anexo: Documento (zip )contendo o Plano de Bacia e seus anexos (pdf). 
6 
Nome: Vídeo complementar 
Descrição: Vídeo com novas metodologias de restauração ecológica, desenvolvido pelo Programa Biota-FAPESP (Duração = 6:57). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=a2ygqm4UOkI. 
7 
Nome: Leitura da Resolução SMA 86/2009 e do mapa para incremento de conectividade. 
Descrição: 
Esse mapa é base para políticas públicas de conservação e restauração florestal no Estado de São Paulo. A Resolução SMA 86/2009 
dispõe sobre os critérios e parâmetros para compensação ambiental. 
Anexo: Mapa de áreas prioritárias para incremento de conectividade do Estado de São Paulo (pdf); Resolução SMA 86/2009 (pdf). 




Quadro 5.9 - Atividades do segundo módulo do curso. 
Atividades do Módulo 2 
8 
Nome: Vídeo do segundo módulo 
Descrição: Videoaula do segundo módulo de curso (Duração = 15:35). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=HWnAFmf8GzU 
9 
Nome: Legislações de caracterização do bioma Mata Atlântica 
Descrição: 
São dois dispositivos legais que caracterizam as fisionomias e os estágios de sucessão no bioma Mata Atlântica: Resolução CONAMA 
nº10/1993 e a Resolução Conjunta SMA/IBAMA nº01/1994. 
Anexo: Resolução CONAMA nº10/1993 (pdf); Resolução Conjunta SMA/IBAMA nº01/1994 (pdf). 
10 
Nome: Legislações de caracterização do bioma Cerrado 
Descrição: 
São dois dispositivos legais que caracterizam as fisionomias e os estágios de sucessão no bioma Cerrado: Resolução SMA nº 64/2009 e a 
Lei Estadual nº13.550/2009. 
Anexo: Resolução SMA nº64/2009 (pdf); Lei Estadual nº 13.550/2009, em (pdf). 
11 
Nome: Manual Técnico da Vegetação Brasileira. 
Descrição: 
Manual técnico, produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, sobre sistema fitogeográfico, inventário das 
formações florestais e campestres, técnicas e manejo de coleções botânicas e procedimentos para mapeamento. 
Anexo: Manual Técnico da Vegetação Brasileira (pdf). 
12 
Nome: Sequência didática de exemplos de estágios de sucessão. 
Descrição: Sequência didática de estágios de sucessão de fisionomias nos Biomas Mata Atlântica e Cerrado.  
Anexo: Sequência didática (pdf). 





Quadro 5.10 - Atividades do terceiro módulo do curso. 
Atividades do Módulo 3 
13 
Nome: Vídeo do terceiro módulo 
Descrição: Videoaula (tutorial) do terceiro módulo de curso (Duração = 36:42). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=MQZfUpaw9ec 
14 
Nome: Tutorial para atividade de análise territorial mediante geotecnologia. 
Descrição: 
Tutorial "Uso de ferramenta de geotecnologia para análise territorial em projetos 
de restauração ecológica". 
Anexo: Tutorial (pdf) 
15 
Nome: Arquivos (kmz). 
Descrição: 
Realização das atividades no software Google Earth para identificação de áreas 
de restauração ecológica, conforme tutorial. 
Anexo: Biomas brasileiros e municípios paulistas (kmz). 







Quadro 5.11–Atividades do quarto módulo do curso. 
Atividades do Módulo 4 
16 
Nome: Vídeo do quarto módulo 
Descrição: Videoaula do quarto módulo de curso (Duração = 39:21). 
Anexo: Link para vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=_r45YkU9S5o 
17 
Nome: Espécies para restauração ecológica. 
Descrição: Lista de espécies nativas para restauração ecológica. 
Anexo: Lista (pdf). 
18 
Nome: Metodologias de restauração ecológica. 
Descrição: 
Manual contendo metodologias e modelos de restauração, atividades operacionais 
e protocolo de monitoramento.  
Anexo: Manual (pdf). 
19 
Nome: Restauração ecológica e conservação da biodiversidade. 
Descrição: 
Artigo "Restauração ecológica como estratégia de resgate e conservação da 
biodiversidade em paisagens antrópicas tropicais". 
Anexo: Documento (pdf). 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Exercícios 
Por meio dessa ferramenta fez-se a criação, a edição e o gerenciamento de 
exercícios dissertativo, objetivo e múltipla escolha. Assim, empregou-se cinco questões para 
fixação dos conteúdos (Quadro 5.12), sendo as respostas corrigidas e comentadas. Notou-se 
que alguns participantes não responderam as questões até o prazo proposto, sendo então 
necessárias duas prorrogações, de uma semana cada. Ademais, as respostas foram coerentes e 
apenas um participante não realizou a atividade. 
Optou-se por utilizar essa ferramenta somente no início do curso para avaliar se as 
informações essenciais acerca da Resolução SMA nº32/2014 foram compreendidas. Para os 
demais conteúdos, procurou-se enfatizar a utilização de outras ferramentas de maior 
interatividade, como “Fóruns de Discussão” e “Portfólio”. 
As respostas foram muito parecidas, até porque as perguntas eram direcionadas. 
Pelo fato delas exigirem leitura do dispositivo legal, imagina-se que os participantes tenham 
lido esse documento na íntegra. Assim, tais perguntas, nesse momento inicial do curso, foram 
oportunas para direcionar um contato com o documento base utilizado em todo o curso. 
Em relação ao aditamento do prazo em duas semanas, tal fato indicava que alguns 
participantes atrasaram o início dos seus estudos. E isso prejudica sobremaneira o 
desenvolvimento do curso, sobretudo pelo acúmulo de conteúdo a ser estudado. Como o 
intuito não foi atribuir notas ou exercer uma cobrança excessiva aos participantes, os 
aditamentos foram acertados no momento em que se permitiu a regularização dos estudos. 
5.2.4. Ferramentas de comunicação 
Fóruns de discussão 
Essa ferramenta permitiu a criação de um espaço de diálogo para promover a 
discussão entre os participantes. Foram propostos quatro tópicos de discussão num primeiro 
momento. Poderiam ser criados outros em função da interação dos participantes e da 
necessidade de discussão de novos temas, o que não ocorreu. A íntegra dos comentários 
encontra-se no APÊNDICE M. 
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Quadro 5.12 - Questões disponibilizadas na ferramenta “Exercícios”. 
Questão/Tipo Conteúdo 
(1) Dissertativa Qual o objetivo da Resolução SMA 32/2014? 
(2) Dissertativa Em quais situações a Resolução SMA 32/2014 é aplicada? 
(3) Múltipla 
escolha 
Dos itens abaixo, quais são considerados, pela Resolução SMA 32/2014, na 
definição das áreas prioritárias para restauração ecológica: 
Áreas de Preservação Permanente de corpos d´água / Taxa de cobertura de vegetação 
nativa / Tipo de solo / Declividade do terreno / Formação de corredores ecológicos / 
Forma do fragmento florestal / Distância de Unidade de Conservação e sua Zona de 
Amortecimento / Distância da zona urbana e distritos industriais / Presença de 
espécies endêmicas / Presença de espécies ameaçadas de extinção 
(4) Objetiva 
Dos métodos de restauração listados abaixo, qual NÃO é permitido conforme 
Resolução SMA 32/2014 e legislações afins: 
Plantio de espécies nativas e condução de regeneração natural / Transposição de 
banco de sementes e plântulas / Agrofloresta em APP em todo tipo de imóvel rural / 
Agrofloresta em Reserva Legal em todo tipo de imóvel  
(5) Dissertativa 
Liste os órgãos (institutos, colegiados, coordenadorias, entidades e fundos) 
integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, 
Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais – SEAQUA. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Os principais comentários estão descritos abaixo. 
o Tópico de discussão: “Sugestões” 
O objetivo desse tópico foi o compartilhamento de documentos e informações, 
para além daqueles já disponibilizados nas atividades ordinárias do curso. 
Apenas os participantes “H” e “E” interagiram.  
O participante “H” compartilhou o link para acesso à “Lista de Espécies Indicadas 
para Restauração Ecológica para Diversas Regiões do Estado de São Paulo”, elaborada pela 
Coordenação Especial para Restauração de Áreas Degradadas (CERAD), do IBt. Além de 
sugerir que tal documento pudesse auxiliar os projetos de restauração ecológica, solicitou ao 
pesquisador que comentasse sobre ele. 
O pesquisador teceu comentários técnicos sobre tal documento e fez referências 
sobre os estudos pertinentes ao entendimento do seu conteúdo, os quais seriam ensinados em 
módulo vindouro do curso. 
Em seguida, o participante “H” compartilhou o link para acesso ao documento 
“Manual de Orientação para Implantação de Viveiro de Mudas”, publicado pela 
Coordenadoria de Educação Ambiental (CEA), da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo (SMA). Reforçou que tal documento já havia sido disponibilizado aos participantes 
no âmbito do PMVA. 
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O participante “E” fez o comentário final nesse item de discussão, recomendando 
o acesso ao link do “Projeto Fitogeografia”, da Coordenaria de Assistência Técnica Integral 
(CATI). O participante elucidou resumidamente o objetivo e funcionamento do projeto, além 
de frisar que esse possui uma plataforma virtual que auxilia na indicação de espécies para 
restauração ecológica. 
o Tópico de discussão: “Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e 
Grande” 
O objetivo desse tópico foi provocar a reflexão acerca das implicações das 
diretrizes desse Plano na identificação de áreas prioritárias para restauração ecológica. 
Apenas o participante “H” interagiu.  
Esse sugeriu consultar um funcionário do Comitê de Bacia Hidrográfica, 
conhecido por eles, para obter a informação sobre quais indicações acerca da restauração 
ecológica constavam no Plano de Bacia. 
O pesquisador comentou tal posição do participante, afirmando a importância de 
consultar-se as fontes externas, mas que se faz necessário o estudo do Plano para que se tenha 
lucidez sobre a tomada de decisão.  
Nenhum comentário a mais foi realizado. 
o Tópico de discussão: “Ações de Restauração Ecológica” 
O objetivo desse tópico foi diagnosticar o status das políticas municipais para a 
restauração ecológica.  
Apenas os participantes “H” e “K” interagiram.  
O participante “H” relatou que não há um plano de restauração ecológica para seu 
município e não foi desenvolvido nenhum recurso para auxiliar essa tomada de decisão, como 
um mapa de identificação das áreas prioritárias. Registrou que as restaurações são realizadas 
quando se fazem obrigatórias ao cumprimento de Termo de Compromisso de Recuperação 
Ambiental (TCRA) pela Prefeitura Municipal, sendo que a escolha dos locais de restauração 
decorre da informação de proprietários rurais que voluntariam suas áreas para essa prática. 
Por fim, ele pontuou a necessidade de reconhecimento das áreas prioritárias para restauração 
ecológica em seu município, sendo que a criação de um banco de dados apoiaria a tomada de 
decisão. 
O pesquisador comentou logo em seguida, afirmando a real necessidade dos 
municípios elaborarem planos de restauração ecológica, sendo que os conhecimentos técnico 
e científico se fazem necessários à essa prática. Finalizou reforçando a importância do curso 
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para os propósitos de capacitação e interação, sendo que uma das possibilidades de produtos 
gerados ao final do curso seria um plano intermunicipal de restauração ecológica. 
O participante “K” corrobora os relatos do participante “H”, dizendo que o mesmo 
ocorre em seu município. Ainda, revela que as restaurações são realizadas em locais próximos 
à área urbana, pois acarretam menores custos de plantio e manutenção, ou seja, não há 
critérios técnicos acerca da escolha dos locais. Por fim, afirma que não há “consciência 
ambiental” por parte da gestão municipal, sendo que “o assunto não é relevante às questões 
políticas, portanto ficam em segundo plano e as ações sempre são feitas sem muitos critérios”. 
O participante “H” finalizou os comentários, solicitando a opinião dos demais 
participantes, porém ninguém se manifestou. 
o Tópico de discussão: “Aula de campo: definição de data e área” 
O objetivo desse tópico foi definir o local e data para realização da atividade 
prática em campo.  
Apenas os participantes “A”, “H” e “K” interagiram.  
O pesquisador expôs as possíveis datas e as características das áreas para 
realização da atividade prática.  
O participante “H” informou conhecer áreas em seu município que poderia 
acolher a atividade. Os participantes “A” e “K” concordaram.  
As discussões sobre data e local da atividade não avançaram, então o pesquisador 
fez contato direto com o participante “H” para definição da área. Para a escolha da data, fez-
se necessário arbitrar uma data e horário. 
De forma geral, as discussões originadas refletiram uma baixa interação. Também 
expressaram o baixo envolvimento dos participantes, de tal forma que nenhuma estratégia 
mais profícua teve condições de emergir dessa atividade. Quando se propôs um estudo mais 
atencioso do plano de bacia da região, não foi manifestada nenhuma ideia ou reflexão a 
respeito. Não obstante, mesmo percebendo-se que as ações de restauração ecológica são 
realizadas sem critérios e sem o envolvimento necessário da gestão pública, nada foi 
encaminhado nesse sentido. 
Percebe-se, então, que poucos participantes se envolveram nas discussões, 
compartilhando documentos ou relatando experiências. Nota-se duas possíveis explicações: a 
primeira seria uma dificuldade do gestor em realizar o curso e a segunda uma desmotivação 
generalizada,como consequência da falta de interação pela maioria dos educandos. 
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Para a primeiro, pôde-se perceber alguns elementos característicos no 
comportamento dos gestores, expressos ao longo de toda a pesquisa, tais como desmotivação, 
comodismo e/ou desinteresse. No que tange a dificuldade imposta por eles à realização do 
curso, esses são autoexplicativos. Para tanto, faz-se necessário uma reflexão sobre o porquê 
desses comportamentos e como eles influenciam e são influenciados no âmbito das gestões 
ambientais. Isso será discutido ao final da dissertação, a partir da avaliação geral da pesquisa. 
Para o segundo, é desestimulante ter sua opinião não acolhida pelos demais 
participantes, ainda mais nesses casos, em que o envolvimento dos gestores é fator essencial 
para se refletir e idealizar algo novo para a gestão ambiental. Então, o segundo fato decorre do 
primeiro. 
Descarta-se a dificuldade de acesso nas ferramentas como impeditivo à 
participação, visto que essas foram acessadas, conforme registrado mais adiante. Também, é 
pouco provável um desencorajamento promovido por vergonha ou receio de manifestação, já 
que os participantes se conhecem há um bom tempo, em virtude de suas atuações 
profissionais, além de ter havido cinco encontros presenciais antecedendo o curso. Porém, se 
tal fato é desencadeador de entraves à participação, retoma-se a discussão dos elementos 
característicos dos participantes (desmotivação, comodismo e desinteresse), convergindo em 
uma ingenuidade frente à necessidade de ação, tal qual propõe Freire (2016, p. 52) como 
característica de uma consciência ingênua: “tende a aceitar formas gregárias ou 
massificadoras de comportamento”. Isto é, tendo os gestores observado um desinteresse 
generalizado pela causa ambiental, a aceitação desse desinteresse se reflete nos próprios 
gestores, por meio de seu comportamento. 
Bate-papo 
Foram iniciadas dez sessões de bate-papo (Quadro 5.13). Considera-se uma sessão 
como iniciada quando algum participante acessa a ferramenta. Nenhuma foi pré-agendada e, 
portanto, não houve interação entre os participantes. As dúvidas registradas pelo participante 
“D”, na sessão 8 e 10, também foram enviadas via e-mail ao pesquisador, que respondeu pelo 
mesmo canal de comunicação.  
Essa ferramenta não pôde ser avaliada com plenitude, pois não houveram 
interações. Porém, nota-se que para um bate-papo ocorrer há necessidade de agendamento 
prévio, e se possível com um tema estabelecido. 
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Na sessão 2, o participante “E” procura iniciar uma conversa sobre o andamento 
do curso, mais especificamente sobre os estudos. Nota-se que tal diálogo é iniciado em um dia 
útil (sexta-feira), provavelmente durante o horário de expediente da repartição pública. Muito 
embora a iniciativa seja oportuna, essa deveria se fazer de uma outra forma, por meio de um 
agendamento de sessão. Além disso, devido à falta de tempo para os estudos, como exposto 
por alguns participantes, uma pergunta direcionada se faria mais interessante, por exemplo o 
questionamento acerca de determinado material, entendimento ou dúvida. 
Uma pergunta mais direta e endereçada a apenas um participante, como no caso 
das sessões 8 e 10, deveria ser realizada pela ferramenta “correio”. Essa, não detalhada na 
presente proposta pedagógica, tem por função o envio de e-mail. Esse tipo de comunicação 
foi realizado nesse caso, mas não por meio da ferramenta em questão. Portanto, explicá-la e 
torná-la usual é uma sugestão válida para um curso no AVA “TelEduc”, visto que facilitaria o 
contato rápido e direto. 
Quadro 5.13 - Acessos e comentários registrados na ferramenta “Bate-papo”. 
Sessão Data Horário Participante Comentário 
1 13/10/2016 11:03:47 E - 
2 14/10/2016 13:55:20 E Olá pessoal, como vão os estudos? 
3 17/10/2016 10:35:54 E Bom dia a todos. 
4 19/10/2016 15:33:42 D - 
5 20/10/2016 11:02:15 H 
Boa tarde. Estou revendo o vídeo dos 
modos de restaurar.Posteriormente irei 
deixar uma sugestão. 
6 26/10/2016 14:13:37 E - 
7 27/10/2016 13:40:35 D - 
8 27/10/2016 13:43:21 D 
Boa tarde, sobre os exercícios da 1 
semana, eu respondi mas ainda tinha a 
última questão para eu terminar. Mas 
agora não consigo salvar para concluir. 
O devo fazer? 
9 28/10/2016 08:46:19 D - 
10 04/11/2016 13:49:41 D 
Respondi o exercício da primeira 
semana, aparece respondido, mas não 
foi enviado. E não tem essa opção 
agora, e no aditamento não aparece 
opção pra responder. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
109 
Perfil 
Essa ferramenta armazena o perfil de cada participante. 
Os participantes preencheram dados referentes ao seu perfil, como nome 
completo, endereço, e-mail, telefone, profissão e local de trabalho. Os dados já foram 
relatados. 
Portfólio 
Essa ferramenta foi utilizada como apoio à atividade prática no terceiro módulo, 
pelo compartilhamento dos produtos gerados pelos participantes. Tal atividade possibilitou 
reconhecer o território local a partir da utilização do software Google Earth, caracterizado por 
ser um programa simples que exige conhecimentos básicos sobre a interpretação de imagens 
aéreas (SILVA; CARNEIRO, 2012).  
Foi proposto à cada um a elaboração de mapas que refletissem as seguintes 
realidades: limite territorial do município, bioma característico do local, áreas urbana e rural, 
fragmentos de vegetação nativa, cursos d´água, microbacias hidrográficas, tipos de uso do 
solo, fatores de degradação do solo/fauna/flora/recurso hídrico e, como produto final,a 
identificação de áreas prioritárias para restauração ecológica. 
Destaca-se que tal software de geotecnologia é gratuito e de fácil acesso. Também 
disponibiliza imagens aéreas atuais e ferramentas para desenho e cálculo de dimensões, tais 
como área e distância. Ainda, conforme Silva e Carneiro (2002, p. 340), as geotecnologias 
“podem e devem ser utilizadas em atividades educativas, como ferramentas didáticas 
adaptadas pelo professor de acordo com seus objetivos e seu domínio do conteúdo”, 
contribuindo “para formação mais abrangente dos alunos”. 
Para apoio à atividade foram elaborados uma videoaula e um tutorial com o 
passo-a-passo. Apenas dois participantes compartilharam seus produtos, sendo que nenhum 
deles conseguiu identificar as áreas prioritárias para restauração ecológica, objetivo central 
dessa atividade. O participante “A” produziu quatro mapas (Figura 5.13) que representaram: 
limite territorial do município, áreas urbana e rural, fragmentos de vegetação nativa, cursos 
d´água, microbacias hidrográficas e tipos de uso do solo. O participante “H”, que já possuía 
notado conhecimento em ferramentas de geotecnologia, avançou na quantidade e qualidade 
dos produtos gerados (Figura 5.14). Ele elaborou sete mapas que representaram: limite 
territorial do município, bioma característico do local, áreas urbana e rural, fragmentos de 
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vegetação nativa, cursos d´água, microbacias hidrográficas.  Destaca-se a identificação das 
áreas erodidas no município, fazendo referência aos fatores de degradação de solo e recursos 
hídricos; e um mapa das microbacias hidrográficas, elaborado mediante uso de software de 
Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
Os produtos gerados pelos participantes expressam que o exercício realizado foi 
oportuno ao reconhecimento das características ambientais e de uso do solo presentes em 
território local. Porém, seria necessário um maior desenvolvimento dos produtos, além de um 
esforço na interpretação dos mapas e posterior identificação das áreas prioritárias. 
Os demais participantes não desenvolveram essa atividade, embora registrem 
acessos nessa ferramenta. A dificuldade em desenvolver a atividade é baixa, visto que houve 
um vídeo explicativo do seu passo-a-passo, apoiado por um tutorial descritivo. Assim, 
interpreta-se que a maioria dos gestores não deposita suficiente importância nesse tema, pois 
não fizeram a atividade, não registraram comentários sobre ela e não externaram dificuldades 
sobre sua realização. 
De fato, os produtos gerados por essa atividade não seriam precisos ou se 
tornariam base cartográfica para planejamentos mais exatos. Todavia, a atividade não 
pretendia, pelo menos para esse primeiro momento, construir tais materiais. A ideia era 
suscitar nos gestores o conhecimento de seu territorial local frente aos passivos florestais que 
ele possui, que relevantemente são altos. Como tal atividade não foi realizada pela maioria, se 
criou um impeditivo muito grande para discutir e pensar planos e projetos de restauração 
ecológica. Ou seja, a ação pretendida do gestor não ocorreu, de sorte que não há condições de 
se propor ações de restauração ecológica, conforme os dispositivos legais, sem re(conhecer) 
seu território local sob um olhar criterioso. 
Tal fato pode ser explicado pela falta de prioridade que ações de restauração 
ecológica possuem na agenda ambiental dos municípios. A identificação de áreas prioritárias 
para esse fim não é objeto das metas do PMVA. Na diretiva de “biodiversidade”, nada se 
registra sobre ela ou sobre alguma outra ação relativa à restauração ecológica. 
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Figura 5.13 - Produtos gerados pelo participante “A” nas atividades do terceiro módulo. 
 
Fonte: Elaborado pelo participante “A” (2016). 




































Fonte: Elaborado pelo participante “H” (2016). 
Legenda:1. Fragmentos de vegetação nativa e perímetro urbano; 2. Perímetro municipal e urbano, recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação Permanente; 3. 
Bioma Mata Atlântica como característico no território municipal; 4. Áreas erodidas e perímetro urbano; 5. Perímetro municipal e urbano; 6. Recursos hídricos e perímetro 





Nas experiências que o pesquisador possui sobre esse tema na região de estudo, os 
poucos projetos sobre restauração ecológica que transcendem o entendimento do PVMA se 
fazem necessários pela obrigatoriedade de cumprimento de TCRA´s, decorrentes de 
compensações ambientais.  Não há uma tendência em se planejar e implementar ações desse 
tipo. Entretanto, a própria Resolução SMA nº32/2014, atrelada à Lei Federal nº12.651/2012 
(BRASIL, 2012) que obriga a regularização de áreas de preservação permanente e reserva 
legal, condicionam e tornam prementes ações de restauração ecológica no momento em que 
criam e implementam, por meio de dispositivos legais complementares, o cadastro ambiental 
rural e o programa de regularização ambiental (SÃO PAULO, 2016).  
Como tais obrigações são dos proprietários de cada imóvel rural, o governo local 
se isenta de tal responsabilidade, ficando a cargo da gestão ambiental apenas assessorar 
pequenos proprietários rurais, que são aqueles com propriedades reduzidas, caracterizados 
pela lei federal (BRASIL, 2012). Essa desarticulação cria impasses, pois ao invés de se unir 
forças para implementar ações benéficas ao ambiente, a falta de prioridade para tal tema na 
agenda estadual, e consequentemente municipal, torna as possíveis ações do governo local 
inertes, como registrado nessa pesquisa.  
Como consequência mais enraizada e nem tão nítida à gestão ambiental, pelo 
menos em uma primeira avaliação, observa-se o PMVA como uma instituição venerada que 
dita regras que modela as ações das gestões ambientais nos governos locais. Tal fato será 
revelado com maior base nos resultados e discussões que estão apresentados adiante. Para o 
momento, cabe destacar que tal relação município-Estado enfraquece as práticas educativas 
quando se busca uma educação contextualizada ao território, como ocorreu à essa atividade. 
Diário de bordo 
Essa ferramenta permitiu a criação de um espaço reservado para as anotações dos 
educandos, que poderiam ser lidas e comentadas pelo formador. Cada participante poderia 
relatar suas ideias, dificuldades, sucessos, sugestões, entre outras opiniões. 
Para incentivar os participantes a utilizarem a ferramenta, o pesquisador fez um 
exemplo de diário de bordo em seu perfil, com o seguinte texto: 
Pessoal, esse espaço será utilizado para registrarmos nossas experiências ao longo 
do curso. Reforço que esse espaço é reflexivo, compartilhando nossas ideias, 
dificuldades, sucesso, sugestões, etc. Assim, cada um deve ter seu diário de bordo e 
pode registrar da forma que julgar melhor. Pode ser registrado criando um item para 
cada semana ou um item só para todo o curso. Abraço. 
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Apenas o participante “H” registrou seus comentários em três momentos distintos 
(APÊNDICE N). De início ele relatou que o primeiro módulo do curso foi essencial para o 
entendimento dos conceitos de restauração ecológica. Também registrou seu 
desconhecimento acerca da Resolução SMA nº32/2014. Depois frisou o potencial de uso do 
AVA “TelEduc” como plataforma de apoio na formação continuada dos gestores no âmbito 
do Convênio Intermunicipal. Registrou sua ideia sobre um modelo de formação continuada a 
partir do intercâmbio de conhecimento entre os gestores ambientais: “um Biólogo poderia 
compartilhar mais informações sobre Fauna e Flora, um Eng° Agrônomo aprofundar nos 
conceitos de adubação, solos e culturas e um Eng° Ambiental sobre as questões de Resíduos 
Sólidos, entre outros”. Por fim, relatou que as atividades do terceiro módulo necessitariam de 
mais tempo para serem realizadas. 
O não registro de outros comentários acerca do curso nessa ferramenta é um fato a 
ser observado. Em um primeiro momento, pode-se pensar que os participantes não 
conseguiram acessar tal ferramenta, o que já se mostra inverdade quando analisados os 
registros de acesso. Em seguida, pensa-se em duas explicações: o curso foi excelente e então 
nenhum comentário seria necessário, ou não foi registrado nada por falta de interesse dos 
participantes.  
Se a primeira opção for unanimidade, revela-se que o curso cumpriu seus 
objetivos. Como diversas atividades não foram realizadas, bem como se evidenciou uma 
baixa participação, tende-se a observar a segunda opção. Assim, a baixa participação no curso 
reflete o desinteresse que os gestores tiveram em situar tal prática educativa como um 
possível subsídio à gestão ambiental. Em outras palavras, a maioria dos participantes não 
enxergam esse AVA, bem como a possibilidade de formação continuada, como estratégias 
que levem à uma melhoria socioambiental.  
Porém, essa postura dos gestores se torna incoerente com suas próprias 
percepções, primeiro ao se indicar as possíveis estratégias à melhoria da gestão, como 
relatado outrora; e segundo, pelo registro de seus comentários no questionário empregado 
após a realização do curso, o qual está apresentado mais adiante, onde também se revela que o 
AVA pode ser uma ferramenta utilizada para a formação. 
Assim, surge, novamente, uma incoerência entre uma ação que se ajuíza 
importante e o modo como se age frente à essa ação, quando intentada. Como tal ação só tem 
efeito caso ocorra o envolvimento dos gestores, a sua não efetividade mostra que esse não foi 
suficiente para produzir uma mudança ou melhoria. 
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Por outro lado, pode-se questionar acerca da natureza da ação, sugerindo que essa 
está impossibilitada em promover uma mudança. Porém, de imediato, declina-se sobre tal 
possibilidade, visto que as ações educativas que integram todos os envolvidos em seu 
processo de construção e implementação (ELLIOTT, 2005, 2010), utilizando práticas de 
educação problematizadora e contextualizada (FREIRE, 2016, 2017; MENEGAT; 
ALMEIDA, 2004; MORIN, 2002; 2015), permitem uma mudança de consciência no próprio 
indivíduo e desse com o meio no qual interage (FREIRE, 2016, 2017). 
Portanto, tal como prevê Elliott (2005, 2010), resultados insatisfatórios de uma 
ação aludem a outros possíveis problemas existentes no ambiente investigado. 
5.2.5. Atividade prática em campo 
Para a escolha conjunta do local e data da atividade prática em campo utilizou-se 
a ferramenta “Fóruns de discussão”, como já relatado anteriormente. Também foi realizada 
uma visita de campo prévia para identificação da área.  
Os pesquisadores elaboraram um roteiro intitulado “Trabalhos em campo para 
tratar conteúdos abordados no curso, relativamente às práticas de restauração ecológica” 
(APÊNDICE G). Tal material continha, além das informações da pesquisa e objetivos da 
atividade, a identificação do local de estudo e caderneta de campo, composta por um check-
list com as principais informações a serem levantadas para embasar propostas de ações de 
restauração ecológica. Esse material foi impresso e disponibilizado aos participantes durante a 
atividade. 
A atividade foi realizada no dia 17/11/2016, na zona rural do município de 
Indiaporã/SP (Figura 5.15 e Figura 5.16).  Pretendia-se a visitação de três pontos, mas isso foi 
impossibilitado pelo grande período demandado pelas interações no primeiro ponto. De 
qualquer forma, não houve prejuízo maior, pois os pontos 1 e 2 possuíam características 
similares. Assim, foram visitados dois pontos (Figura 5.17), sendo: 
o Ponto 1: área de APP próxima à um fragmento de vegetação nativa e 
com processo de regeneração natural em estágio inicial; 
o Ponto 2: não foi visitado. Com características similares ao ponto 1, se 
diferenciando desse pela presença de atividade canavieira; 
o Ponto 3: área de APP com pastagem de espécie exótica, presença de 
atividade pecuária e processo erosivo intenso. 
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Entre os nove inscritos no curso, seis estavam presentes. O participante “C”, que 
não se inscreveu no curso, participou dessa atividade prática. Ao todo, estiveram presentes 13 
pessoas, incluindo outros convidados externos a equipe constituinte da pesquisa (Figura 5.18).  
Ao final, a atividade prática foi avaliada pelos participantes como sendo um bom 
recurso educativo, em função da possibilidade de revisão dos conteúdos abordados, vivência 
prática e troca de experiências. 
A atividade em campo buscou atribuir significados aos conteúdos estudados 
durante o curso, de modo que o participante tivesse o controle sobre a própria construção do 
conhecimento (UNICAMP, 2007). 
Nesse sentido, a proposta da atividade em campo foi adequada ao seu objetivo. Os 
pontos escolhidos representaram de forma geral as situações predominantes na região de 
estudo, e ainda continha elementos essenciais à discussão da restauração ecológica: as áreas 
de proteção no entorno de recursos hídricos, com e sem vegetação nativa; fragmentos 
florestais próximos ao local como fator de dispersão de frutos e sementes, promotores da 
regeneração natural; áreas com diferentes tipos de solo, ora hidromórfico, ora terra firme, e 
erodido; atividades de produção agrícola altamente antropizadas, comportando-se como 
fatores de degradação ao ambiente. 
Os participantes puderam identificar esses elementos, criando base para as 
discussões, de acordo com seus conhecimentos profissionais. Notou-se que alguns gestores 
possuem mais interesse e conhecimento no tema que outros. Essa percepção ficou expressa 
pelo nível de interação e capacidade de diálogo. Enquanto alguns apenas acompanhavam as 
discussões, outros incrementavam a ela novas ideias, a partir de exemplos vivenciados na 
gestão ambiental ou conhecimentos adquiridos durante o curso. 
Marques e Praia (2009, p. 10) expõem que as atividades em campo, ou 
“Actividades Exteriores à Sala de Aula” (AESA), são um recurso que contribui para o 
entendimento do conhecimento científico. Nesse sentido, pôde-se perceber que a exposição 
científica proporcionada pelo curso possibilitou discussões proveitosas. O participante “C”, 
com maior idade e mais tempo na gestão ambiental, expôs comentários de caráter pessoal e 
pouco técnico, enfatizando sua maior experiência. Já outros participantes, que realizaram o 
curso, tal qual os participantes “A”, “H” e “K”, expressaram opiniões mais técnicas. As 
experiências vividas são importantes ao entendimento mais claro da situação, mas essas 
necessitam de compreensão científica, o que ficou evidente pelo relato anterior. Ademais, as 
discussões tiveram mais fluidez e evolução quando as intervenções foram embasadas 
tecnicamente, como as discussões ocorridas sobre os elementos que compõem a paisagem, as 
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áreas de proteção legalmente instituídas por dispositivos legais, os métodos e técnicas de 
restauração ecológica, a identificação e seleção de espécies nativas, as ações de contenção e 
remediação de erosão do solo. 
Além disso, a atividade em campo tem o potencial de conscientização, no 
momento em que revela “uma atitude com marcado sentido ético e com responsabilização 
social assumida” para com o ambiente, conforme apresentam Marques e Praia (2009, p. 24). 
A identificação de indicadores da condição ecológica de um local permitem transcender a 
percepção à responsabilidade do profissional, pois o próprio gestor justifica as ações de 
proteção e conservação do ambiente, a partir de sua observação mais atenta e próxima. 
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Figura 5.15 - Local da atividade prática no município de Indiaporã/SP. 
 
Fonte: Modif. Google (2015). 
Legenda:Local da atividade prática (círculo branco); limite territorial do município de Indiaporã/SP (polígono vermelho); limite urbanodo município de Indiaporã/SP 
(polígono amarelo). 
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Figura 5.16 - Detalhe do local da atividade prática. 
 
Fonte: Modif. Google (2015). 
Legenda:Limite territorial do município de Indiaporã/SP, na figura menor (polígono vermelho); delimitação da microbacia hidrográfica, na figura maior (polígono vermelho); 
identificação dos fragmentos de vegetação nativa (polígonos em verde); identificação das nascentes (ponto azul) e cursos d´água (linha azul). 
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Figura 5.17 - Mapa de pontos da atividade prática. 
 
Fonte: Modif. Google (2015). 
Legenda:Identificação dos fragmentos de vegetação nativa (polígonos em verde); Identificação das nascente (ponto azul) e cursos d´água (linha azul). 
Notas:O ponto 2 não foi visitado.Coordenadas geográficas dos pontos (Universal Transversa de Mercator – UTM, Datum WGS-84, Zona 22 Sul). Ponto 1: 7793875.42 m; 




Figura 5.18 - Registro fotográfico da atividade prática. 
    
    
Fontes: Renan Pinton de Camargo (2016) e Rafael Sanchez Navarro (2016). 




5.2.6. Avaliação do curso 
Elaboração do curso 
A frequência de participação nos cinco encontros presenciais para elaboração do 
curso está exposta no Quadro 5.14. Nota-se que houve, de forma geral, uma tendência 
decrescente na participação ao longo dos encontros. Os participantes “C” e “F” compareceram 
apenas no primeiro encontro. Também não realizaram o curso de formação. Isso pode ser 
interpretado como uma falta de interesse dos mesmos na proposta da pesquisa ou por 
integrarem a mesma equipe de gestão municipal que o participante “D”, isto é, consideraram 
que tal município já estaria sendo representado na pesquisa por esse participante. Já o 
participante “G” alegou problemas pessoais durante a realização da pesquisa, o que explica 
sua pouca participação. Esse se inscreveu no curso, porém não participou de qualquer 
atividade. 
Em resumo, dos onze participantes que se dispuseram a compor a equipe de 
participação, oito participaram mais ativamente das atividades da pesquisa. Desses, quatro 
estiveram presentes em todos os encontros (A, E, H e K) e os outros quatro não 
compareceram em algum dos encontros (B, D, I, J). 
















A x x x x x 100% 
B x x x o  x 80% 
C x o o o  o  20% 
D x x x x o  80% 
E x x x x x 100% 
F x o o o o 20% 
G x x o x o 60% 
H x x x x x 100% 
I o x x x x 80% 
J x x x o x 80% 
K x x x x x 100% 
TOTAL 91% 82% 73% 64% 64% 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Legenda: “x” – presente, evidenciado pela coloração azul; “o” – ausente. 
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Acesso no AVA “TelEduc” 
As ferramentas de administração “acessos” e “intermap” permitiram acompanhar 
a frequência de acesso dos usuários no “TelEduc” (Tabela 5.1). 




Ferramentas A B D E G H I J K Total 
Coordenação 
Dinâmica do curso 0 0 6 2 0 1 1 3 3 16 
Agenda 11 4 36 14 0 20 26 24 15 150 
Atividades 9 0 39 26 0 20 25 32 18 169 
Exercícios 13 4 24 21 0 10 22 29 21 144 
Comunicação 
Fóruns de discussão 8 0 14 21 0 16 5 14 9 87 
Perfil 1 1 6 6 0 5 1 3 4 27 
Diário de bordo 3 0 3 13 0 14 2 8 3 46 
Portfólio 6 0 2 12 0 14 3 13 5 55 
Total 51 9 130 115 0 100 85 126 78 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota: Acessos registrados pela ferramenta “Acessos”, no “TelEduc”. 
Os participantes “C” e “F” não se inscreveram no curso de capacitação. O 
participante “B” não acessou a ferramenta “Atividades” onde eram disponibilizados os 
documentos para estudo. Entretanto, esse respondeu as questões disponibilizadas na 
ferramenta “Exercícios”, o que não é justificável, visto que esse não havia acessado o 
conteúdo para estudo. O participante “G” não acessou nenhuma ferramenta, portanto não 
participou do curso em nenhum momento. 
As ferramentas de coordenação, como “Dinâmica do curso”, “Agenda”, 
“Atividades” e “Exercícios”, foram muito acessadas, num total de 479 acessos. Já para as 
ferramentas de comunicação, como “Fóruns de Discussão”, “Perfil”, “Diário de bordo” e 
“Portfólio”, o número de acessos foi reduzido em relação às anteriores, num total de 215. Ou 
seja, as ferramentas de coordenação tiveram um pouco mais que o dobro de acessos em 
relação às ferramentas de comunicação. 
A ferramenta “Fóruns de Discussão” teve aproximadamente metade dos acessos 
da ferramenta “Atividades”, sendo elas as mais acessadas em suas categorias (87 e 169 
acessos, respectivamente).  
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A quantidade de acesso em cada uma das ferramentas pode refletir um modelo 
usual de educação unidirecional impregnado na prática de aprendizagem dos participantes, ou 
“bancária”, como propõe Freire (2017), no qual o ensino tem uma via única, do educador para 
o educando. Oposta a essa, uma educação problematizadora (FREIRE, 2017), na qual se 
pretende que o educando tenha uma visão crítica sobre as possíveis incertezas do 
conhecimento (MORIN, 2002), foi obstaculiza pela baixa interação dos participantes, refletida 
também no conteúdo e teor das discussões decorridas pelas ferramentas de comunicação. 
Destaca-se que entre os participantes, quatro (“A”, “E”, “H” e “K”), foram os 
únicos que interagiram em algum momento do curso, realizando comentários ou 
desenvolvendo as atividades práticas, porém, não estão entre aqueles que mais acessaram as 
ferramentas. Coincidentemente, foram os mesmos participantes que compareceram em todos 
os encontros. Uma análise dos seus perfis mostra que eles estão entre os gestores mais novos 
e com vivência na gestão pública entre 5 e 7 anos. Três são concursados e um não é, e esses 
mesmos três possuem alguma especialização. Entretanto, não se revela alguma relação entre a 
idade do gestor, seu tempo na gestão pública, o PIB anual de seu município ou a realização de 
alguma especialização como um fator que influi diretamente no nível de sua participação. 
Outros gestores com idade similar, longo tempo de atuação da gestão pública e com alguma 
especialização tiveram baixa participação no curso e pouca interação durante os encontros.  
Os participantes que mais acessaram as ferramentas foram “D” e “J”, com 130 e 
126 acessos totais, respectivamente. O participante “I” também teve um número razoável de 
acessos, maior que os registrados para os participantes “A” e “K”, por exemplo. Para a 
ferramenta “Portfólio”, os participantes “E”, “J” e “K”, que não realizaram a atividade 
proposta, acessaram-na em quantidade igual ou superior ao participante “A”, o qual realizou a 
atividade. 
 Para a ferramenta “Fóruns de discussão”, seis participantes a acessaram, porém, 
apenas quatro (“A”, “E”, “H” e “K”) participaram das discussões. Os participantes “D” e “J” 
tiveram alto número de acessos nessa ferramenta, ou seja, provavelmente acompanharam as 
discussões, mas não interagiram. Já a ferramenta “Diário de bordo” foi acessada pelos 
mesmos seis participantes, porém apenas um registrou seus comentários. 
Revela-se, então, que a maioria dos participantes conseguiu acessar todas as 
ferramentas, ou seja, acompanharam as atividades propostas no curso. Assim, os conteúdos 
disponibilizados para estudo puderam sem visualizados. Porém, a interação no AVA foi 
baixa. 
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Isso mostra que o número de acessos não teve relação direta com o nível de 
participação no curso, o que também não quer dizer que os participantes que pouco 
interagiram não tivessem estudado os conteúdos. Entretanto, uma educação ideal é constituída 
não somente pelo estudo, e sim pelo diálogo e problematização das situações. Dessa forma, 
apenas a leitura dos materiais não permite afirmar que uma capacitação foi plena, muito pelo 
contrário. Uma leitura sem reflexão, sobretudo pela necessidade de ação prática dos gestores, 
torna o conhecimento inoperante. 
Considerações acerca da prática EAD desenvolvida no curso 
Baseado no que Trindade (2007) apresenta como os principais aspectos que 
caracterizam a estrutura da prática em EAD, faz-se as seguintes considerações sobre a 
realização do curso. 
o Aspecto: trabalho baseado no atendimento a grupos pequenos, 
acrescentando qualidade, confiabilidade, viabilidade e potencialidade à sua execução. 
o Consideração: o grupo de participantes no curso ficou constituído de 
nove gestores, sendo que oito acessaram as ferramentas e apenas quatro interagiram ou 
realizaram a atividade prática proposta. Todos os comentários foram respondidos pelo 
pesquisador. Também procurou-se incentivar mais discussões acerca dos temas propostos. 
Quando os participantes acusaram falta de tempo para responder as perguntas na ferramenta 
“exercícios”, o cronograma para tal atividade foi prorrogado em duas oportunidades. Dessa 
forma, considera-se que o grupo reduzido de participantes, aliado ao acompanhamento 
constante do pesquisador proporcionaram qualidade e viabilidade ao curso. A confiabilidade 
do curso exige uma articulação entre educador e educandos, visto que a confiança deve se 
fazer mútua no instante em que ambos se comprometem com o desenvolvimento do curso. A 
potencialidade do curso, com vista ao aperfeiçoamento da proposta pedagógica e das ações 
consoantes à gestão ambiental, fica atrelada aos outros fatores. Isto é, o curso não foi 
potencializado, pois a confiabilidade não foi plena, apesar da qualidade e viabilidade se 
revelarem adequadas. Assim, esses quatros fatores precisam estar sintonizados para a plena 
execução de um curso EAD. 
o Aspecto: exploração pedagógica de dinâmicas de interação entre 
estudantes, sendo que a atuação individual mantém nexo com a atividade global. 
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o Consideração: tendo por base a necessidade de interação entre 
educador-educando, educando-educando e esses mediatizados pelas situações relativas ao 
tema em foco no curso propôs-se dois tipos de atividades que prezavam pelo esforço 
individual em prol de um produto coletivo. Foram elas as discussões decorridas na ferramenta 
“Fóruns de Discussão” e a atividade prática do terceiro módulo, desenvolvida pela ferramenta 
“Portfólio”. A primeira pretendia clarear as percepções dos participantes frente à necessidade 
de ações de restauração ecológica em seus territórios; a segunda oportunizava o 
reconhecimento do território a partir de critérios técnicos e legais para posterior identificação 
de estratégias de restauração ecológica, se relacionando dessa forma com a primeira atividade. 
Ressalta-se que ambas tiveram pouca adesão e nenhum resultado mais sólido foi produzido. 
Em outras palavras, a exploração pedagógica dessas atividades de interação entre os gestores 
foi mínima, visto que essa interação foi baixa. 
o Aspecto: compartilhamento das responsabilidades de formação, 
transferindo para o estudante a responsabilidade de sua formação ante a apresentação de um 
curso pronto. 
o Consideração: optou-se por uma educação que fosse problematizadora e 
centrada no participante, de modo que os educandos pudessem acessar a informação, mas que 
pertencesse a eles próprios a responsabilidade de transformá-la em conhecimento. Para isso, 
organizou-se os conteúdos e as atividades interativas, essas já descritas nas ferramentas de 
comunicação, de modo que todo a informação abordada se relacionasse com a realidade das 
gestões locais, tais como: a atividade de reconhecimento do território local, a identificação de 
áreas oportunas à atividade em campo, o estudo do plano de bacia hidrográfico da região, a 
reflexão sobre as estratégias de restauração ecológica dos municípios. Através do 
comprometimento e de um maior nível de interação poderiam emergir percepções, 
considerações e estratégias acerca da restauração ecológica nos municípios. Como exemplo, a 
partir do já existente programa de regularização de passivo florestal vigente em território 
nacional (BRASIL, 2012), atrelado à projetos de compensação ambiental e até mesmo 
declarações dos imóveis rurais sobre as áreas a serem destinadas à restauração ecológica, no 
âmbito do cadastro ambiental rural (BRASIL, 2012), seria perfeitamente factível discutir 
ações calcadas nesses processos. Ou seja, os gestores aperfeiçoariam esses de acordo com o 
que foi apreendido durante o curso, por meio de ações de capacitação aos proprietários rurais, 
acompanhamento das ações de restauração, planejamento conjunto entre todos os envolvidos 
(prefeitura municipal, proprietários rurais, ministério público, agências reguladoras, 
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instituições de extensão, entre outros) em ações de restauração ecológica em âmbito local e 
regional. Outro resultado possível seria o aperfeiçoamento das ações de restauração ecológica 
nos municípios, obedecendo critérios técnicos e legais para a seleção e implantação de 
projetos. Ainda, poderia se buscar mais informações sobre esse tema, visto que o curso foi 
básico e de curta duração. Dessa forma, os desdobramentos poderiam se fazer múltiplos e 
variados, porém nenhum foi ao menos indicado, com exceção do participante “H” que 
levantou a possibilidade de se realizar demais cursos de formação por meio da cooperação 
entre os gestores. 
o Aspecto: exploração pedagógica pela interação entre todos os 
educandos, para além da ferramenta de registro das produções realizadas. 
Consideração: nesse sentido as interações foram mínimas e não puderam 
proporcionar maior desenvolvimento pedagógico, tal como uma nova atividade, um novo 
tema para discussão ou demais conteúdo para além daquele já previsto. De forma geral, os 
participantes pouco interagiram entre si, e as atividades do curso não foram desenvolvidas por 
todos eles. Nesse sentido e pelo fato da proposta do curso apoiar a atuação profissional dos 
participantes na resolução de problemas ambientais, demandava-se uma interação permanente 
e forte. Ao contrário, houve uma interação fraca e um nível mínimo de profundidade dos 
diálogos, expressos pela ausência ou pouca complexidade das discussões, conforme o modelo 
de comunicação pedagógica em EAD apresentado por Trindade (2007). 
o Aspecto: exploração pedagógica das potencialidades das ferramentas, 
como recursos multimídia, grupo virtual, debate em fórum, produção de documento conjunto. 
o Consideração: a potencialidade reconhecida das ferramentas do AVA 
“TelEduc” proporcionou a viabilidade e qualidade do curso, como já descrito anteriormente. 
A ferramenta “atividades” possibilitou o fácil acesso e a autonomia dos estudos, visto que 
para cada atividade eram referenciados seu nome, descrição e objetivo, bem como 
disponibilizado os documentos e videoaulas. A ferramenta “exercício” permitiu o 
acompanhamento e interação individual, sendo que as perguntas poderiam ser respondidas de 
várias maneiras (dissertativa, objetiva, múltipla escolha), com seus respectivos comentários e 
correções. A ferramenta “fóruns de discussão” permitiu a organização e o registro das 
discussões em temas e subtemas, ou seja, os comentários dos participantes tiveram hora e data 
registrada. Cada intervenção realizada poderia ser feita em um novo item ou então como 
resposta à um comentário já exposto. Isso proporciona maior interatividade e organização nas 
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discussões. A ferramenta “portfólio” se revelou muito oportuna quando se pretende exercitar 
atividades práticas e interativas. Utilizada como apoio durante a atividade prática do terceiro 
módulo, pode-se acompanhar a partir dela os produtos elaborados e compartilhados pelos 
participantes. Os registros também se fizeram organizados, sendo que cada participante teve 
sua pasta individual nessa ferramenta. Essa pasta pôde ser visualizada pelos demais. A 
ferramenta “diário de bordo” é semelhante à ferramenta “portfólio”, porém comporta apenas 
texto, e não anexos como a anterior. Por ter a função de diário individual, é uma ferramenta 
de extrema importância quando se pretende avaliar e aperfeiçoar um curso. Entretanto, 
condição sine qua non é a participação dos educandos, pois esses são essenciais ao processo 
de ensino-aprendizagem. Não houveram registros nessa ferramenta durante o curso, com 
exceção do participante “H”. 
o Aspecto: exploração do AVA como espaço de articulação e criação. 
o Consideração: não foi necessário utilizar todas as funcionalidades 
existentes no AVA “TelEduc”. Então, fez-se uso das principais ferramentas. Isso se revelou 
oportuno para o curso, primeiro em virtude de tais ferramentas apoiarem todas as atividades 
que se pretendia realizar, e segundo pelo fato de que o uso de muitas ferramentas poderia 
furtar a atenção dos participantes. Para o AVA “TelEduc”, as ferramentas de comunicação são 
entendidas como aquelas que podem apoiar a criação de espaços de articulação e criação, 
destacando-se “fóruns de discussão”, “portfólio” e “diário de bordo”. Entende-se, também, 
que a articulação e a criação dependem do comprometimento e interação dos educadores-
educandos durante o processo de ensino-aprendizagem, para além da boa formatação das 
ferramentas. Nesse sentido, como já exposto, a interação foi mínima, pois um número 
reduzido de participantes discutiu e realizou as atividades propostas. Ainda assim, poderia 
haver articulação e criação, mas nesse sentido as discussões se revelaram superficiais ou 
permanecendo incipientes. Como exemplo, a exposição da inexistência de critérios para as 
ações de restauração ecológica em seus municípios é entendida como uma ideia inicial, porém 
essencial e com necessidade de ser aprofundada. O que se esperava, então, é que os demais 
participantes interagissem, expondo também sua realidade e aprofundando o diálogo. 
Entretanto, nada disso aconteceu. Dessa forma, enxerga-se potencial de exploração nas 
ferramentas do AVA “TelEduc” como espaços de articulação e criação, porém os educando 
precisam se comprometer com tal objetivo. 
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o Aspecto: trabalho baseado no planejamento flexível, possibilitando, 
além da correção de erros, o redirecionamento de processos. Visa aproveitar situações novas 
que favoreçam o bom andamento do curso. 
o Consideração: o curso foi estruturado e construído a partir de uma ideia 
clara: a necessidade de capacitação dos educandos para um determinado dispositivo legal que 
tem influência direta em suas atribuições profissionais. Como elemento de pesquisa, 
procurou-se entender e avaliar de que forma esse curso poderia apoiar a atuação dos gestores: 
capacitando, articulando, interagindo, refletindo, dialogando; além disso, quais os 
desdobramentos que ocorreriam a partir dessa intervenção educativa. Nesse ponto, convém 
ressaltar que, orientado pela pesquisa-ação, o curso tem por natureza metodológica se fazer 
flexível, pois ele é um subsídio a uma compreensão maior. Não obstante, é necessário que um 
processo dialógico e responsável fosse desenvolvido. Isto é, para além da realização do curso, 
outras intervenções acerca dele deveriam emergir dos participantes, e não do pesquisador. 
Esse teria a função de adequar o andamento do curso aos objetivos e anseios dos gestores, 
como por exemplo a realização de mais atividades práticas, a discussão de outros temas, a 
disponibilização de conteúdo extra para estudo, entre outros. Nesse sentido, não foi observado 
anseio ou expectativa diferente daquele proposto no início do curso. Então, nenhum 
redirecionamento de processo foi realizado. Ainda, ressalta-se que é essencial se observar e 
analisar os comportamentos e opiniões dos participantes, pois esses podem expressar a 
necessidade de adequações no processo. Exemplo disso foi o aditamento dos questionários 
ocorrido durante o curso, que mesmo sendo uma adequação pontual e que não ocasionou o 
redirecionamento da proposta pedagógica, se fez necessária. 
o Aspecto: atendimentos individualizados, como resultado das diversas 
formas de interação propostas num curso. 
o Consideração: os atendimentos individualizados foram realizados nos 
questionários, sendo corrigidas e comentadas as respostas de todos os participantes. Pelas 
outras atividades envolverem a interação e diálogo entre eles, partindo da ideia de que o 
homem se educa pela interação com seus pares e mediatizados por um ambiente comum, 
como propõe Freire (2016, 2017), as intervenções do pesquisador foram realizadas 
abertamente. Ademais, o curso foi destinado à um grupo de gestores que representam 
municípios que integram um convênio intermunicipal. Assim, a interação se fazia imperativa, 
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pois essa é uma condição essencial à um grupo de profissionais que pretendem colaboração e 
solidariedade. 
o Aspecto: concretização de práticas de avaliação formativa, em função 
da produção registrada do educando. 
o Consideração: a avaliação formativa mais explícita se fez para as 
respostas registradas nos questionários. Entretanto, considera-se que uma boa capacitação não 
é aquela representada somente por uma questão bem respondida ou pela realização de todas as 
atividades propostas. Os gestores ambientais foram capacitados para o entendimento de uma 
lei e dos aspectos científicos e técnicos relativos a ela com base na observação do seu 
território. Assim, a avaliação se fez em função da apropriação que esses profissionais tiveram 
de tal conteúdo na sua prática social, tal qual propõe Freire (2016), quando elucida que o 
indivíduo passar a ter ação sobre sua realidade a partir do momento que consegue 
compreendê-la. Ainda, conforme Elliott (2005), as provas científicas, como o autor chama, 
entendidas aqui pelas avaliações formativas por meio de notas ou por meio de uma ação 
maniqueísta (aprovado/desaprovado) (MORIN, 2015), não são avaliações que representam 
fielmente o conhecimento apreendido. Nesse sentido, por mais que a grande maioria dos 
participantes tenha respondido de forma plena e correta os questionários, nenhuma 
apropriação sobre a prática profissional emergiu. Ou seja, o possível conhecimento 
apreendido pelos participantes se fez descontextualizado, consequência da pouca interação, 
que por sua vez tem como causas a desmotivação, o comodismo e o desinteresse. Assim, a 
consequência direta é um curso pouco efetivo e a ausência de apropriações por parte dos 
educandos. 
Fatores que condicionaram o desenvolvimento do curso 
Após a realização do curso foi disponibilizado um segundo questionário, 
composto por três perguntas. Esse foi respondido por quatro participantes: “A”, “E”, “H” e 
“K”. No Quadro 5.15 apresenta-se uma síntese das respostas obtidas. O conteúdo integral 
encontra-se registrado no APÊNDICE I. Ressalta-se, mais uma vez, que esses participantes 
foram aqueles que estiveram presentes em todos os encontros, além de serem os mais 
participativos durante o curso. 
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Por meio das perguntas, buscou-se identificar de que forma os gestores se 
apropriaram das vivências decorridas durante desenvolvimento do curso. 
Sobre o uso das TIC´s como apoio às ações da gestão ambiental, as finalidades 
indicadas são similares àquelas levantadas durante a fase exploratória, conforme as três 
vertentes: comunicação, por meio da interação entre gestores públicos; educação, pela 
capacitação, educação e difusão de informação ambiental, e; planejamento, pela elaboração 
de projetos. Isto é, as TIC´s são enxergadas como ferramentas que podem auxiliar a gestão 
ambiental por meio de práticas educativas e comunicativas. 
Assim, o curso realizado abordou tais vertentes, a partir da capacitação, da 
interação e da possibilidade de se desenvolver ações subsidiárias à gestão ambiental. 
Entretanto, com base no comportamento dos gestores durante o curso, interpreta-se que existe 
uma incoerência entre o que se percebe e o modo como se age. 
Se por um lado, o curso pode ter clareado tais percepções, por outro, os 
comportamentos dos gestores deveriam se fazer nesse sentido, pois já se havia percebido que 
o conhecimento, a interação e o planejamento se fazem essencial à uma gestão ambiental. Isso 
não aconteceu, o que elucida a incoerência citada. 
A justificativa que tem se revelado mais nítida para tal fato é o desinteresse do 
gestor ambiental para uma ação educativa dessa natureza, ou seja, não se considerou útil à 
gestão ambiental um curso que buscou uma problematização das situações locais no que tange 
os aspectos da restauração ecológica. Como já explicitado anteriormente, isso ocorre em 
virtude de um cenário atual que privilegia a formação a partir de uma educação bancária, em 
detrimento de uma que promova a construção de uma consciência crítica. 
Para o gestor ambiental, sua desmotivação, comodismo e desinteresse 
obstaculizam ações educativas, como a que foi intentada.  
Não obstante, as prováveis causas para esse tipo de postura do gestor público se 
revelam múltiplas e de escala variada. Essas também influem negativa e diretamente na 
gestão do ambiente em território local. A partir da investigação desenvolvida por essa 
pesquisa, pode-se compor, então, um quadro em que quatro fatores se integram, para além do 
fator “gestor ambiental”: a gestão ambiental, o governo local, a sociedade e a política estadual 
de descentralização da gestão ambiental (PMVA).  
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Em resumo, são fatores que deveriam apoiar a gestão do ambiente, mas em função 
de sua atual conjuntura acabam influenciando-a de forma negativa. Como consequência, esses 
também impõem impeditivos ao pleno desenvolvimento de um curso de formação continuada. 
Tais fatores estão analisados e descritos minuciosamente adiante. 
Por fim, se avaliou a EAD, por meio do curso realizado, como estratégia de 
educação oportuna, visto que permite a autonomia e flexibilidade de tempo e espaço, como já 
indicado por outros autores (ALVES, 2011; LUZZI, 2007; MORAN, 2009; SCHLEMMER, 
2005; SÃO PAULO, 2009a). Ainda, há a necessidade de planejamento, comprometimento e 
determinação nos estudos. Essas premissas podem nortear o comportamento dos gestores e de 
outros profissionais durante um curso de formação continuada.  
Quadro 5.15 - Síntese das respostas ao segundo questionário. 
Questão Síntese das Respostas 
A partir do contato com as TIC´s, 
ao longo da pesquisa, quais os 
possíveis empregos dessas 
ferramentas na gestão ambiental 
do seu município. 
Capacitação de gestores da administração pública municipal; 
Divulgação de ações ambientais; 
Interação e elaboração de projetos entre setores da administração 
pública; 
Quais, como e em que momentos 
as ferramentas de um AVA, como 
o “TelEduc”, se apresentaria 
como suporte à gestão 
intermunicipal. 
Intercâmbio de materiais e documentos por meio das ferramentas 
“fóruns de discussão” e “bate-papo”; 
Intercâmbio de experiências e troca de informações por meio da 
ferramenta “portfólio”; 
Criação de um banco de dados a partir de ferramentas que 
permitam o compartilhamento de documentos; 
Compartilhamento de relatório e documentos acerca do PMVA.  
Em função da vivencia 
empreendida, quais pontos 
destacam-se entre o ensino 
presencial e a distância. 
EAD não apresentou pontos negativos. Porém é necessário um 
planejamento de estudo em função do tempo disponível; 
EAD possui a vantagem de eliminar o deslocamento e permitir a 
flexibilização da agenda de estudo; 
EAD pode substituir o ensino presencial, porém há necessidade 
de aula presencial para determinados temas; 
EAD necessita de comprometimento e determinação do 
educando. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Considerações pedagógicas acerca da formação continuada 
Adicionalmente à discussão acerca dos fatores que condicionam negativamente a 
gestão do ambiente local, e consequentemente o desenvolvimento da formação continuada, 
reflete-se também acerca da possibilidade de se construir uma proposta pedagógica que 
reverta o quadro de desinteresse dos gestores. Nesse sentido, vislumbra-se numa “educação 
problematizadora” um “constante ato de desvelamento da realidade” (FREIRE, 2017, p. 97). 
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Por meio dessa, busca-se a “emersão das consciências”, a qual resulta na “inserção crítica” 
dos participantes em sua realidade, como expressa Freire (2017, p. 98). Ainda segundo autor, 
“quanto mais se problematizam os educandos, como seres no mundo e com o mundo, tanto 
mais se sentirão desafiados”, e então obrigados a responder a esse desafio, tornando-os menos 
desalienados, ou desinteressados no caso (FREIRE, 2017, p. 98).  
Atividades orientadas nesse raciocínio foram intentadas na pesquisa, tanto pela 
metodologia participativa da pesquisa-ação, quanto pela proposta pedagógica do curso, que se 
deram de forma interativa, dialógica, investigativa e problematizadora. 
Assim, mesmo intentando uma abordagem problematizadora os participantes não 
tiveram uma inserção crítica. Revela-se, então, um outro foco na busca pelo entendimento de 
tal fato. Esse foco faz referência aos “estados de consciência” observados nos gestores 
durante o desenvolvimento da pesquisa (FREIRE, 2016, p. 51). 
Percebeu-se que o comportamento de alguns participantes se assemelha a uma 
“consciência intransitiva”, “quando as causas que se atribuem aos desafios escapam à crítica e 
se tornam superstições” (FREIRE, 2016, p. 51). Nesse caso, os gestores perceberam de forma 
superficial os problemas que envolvem a gestão ambiental, e como consequência não se 
tornam claros as estratégias e os caminhos a serem adotados. Outros possuem uma maior 
transitividade da consciência, mas ainda em seu estado “ingênuo”, quando só “há uma busca 
de compromisso”. As características marcantes desse estado se revelam pelo tipo de 
abordagem que se faz aos problemas: simplicidade na interpretação, fragilidade da 
argumentação e impermeabilidade à investigação. Já um estado de “consciência crítica”, 
quando “há um compromisso” e se anseia a “análise profunda dos problemas”, só é alcançada 
a partir de “um processo educativo de conscientização” (FREIRE, 2016, p. 51). Nesse caso o 
indivíduo indaga, investiga, força e choca frente à situação que se faz presente (FREIRE, 
2016). Em alguns momentos da pesquisa, os quatro participantes mais assíduos revelaram 
algo parecido com essas características, mas não houve nenhuma atitude encorajadora de 
enfrentamento às situações-problema. 
Assim, torna-se nítido que o desenvolvimento de uma consciência crítica é 
imperativo para a construção de uma ação que provoque mudança e melhoria no ambiente. 
Morin (2002, p. 73-74) ainda elucida que o desenvolvimento da consciência 
humana, tal qual propõe Freire (2016), se faz em correlação com o desenvolvimento da 
consciência de “nossa pátria terrena”. Portanto, “a consciência e o sentimento de 
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pertencermos à Terra e de nossa identidade terrena são vitais atualmente”. Ainda, o 
comportamento como cidadão se faz pela solidariedade e responsabilidade, originados, esses, 
de um sentimento de zelo com o lar (habitat) em que se vive. 
Nesse sentido, avalia-se que o curso de formação continuada de caráter técnico e 
pautado na resolução de problemas locais, a partir de práticas que primavam pelo 
(re)conhecimento do território, tal qual foi desenvolvido, é oportuno e adequado às realidades 
das gestões ambientais. Porém, evidencia-se necessário a realização de uma prática educativa 
complementar que emerja nos educandos seu estado de consciência crítica. 
Como exemplo de prática educativa no que concerne a gestão do ambiente, 
vislumbra-se no ensino do Sistema-Terra uma abordagem adequada para a conscientização do 
indivíduo (MORIN, 2002; PIRANHA, 2006; PIRANHA, 2013; PIRANHA; CARNEIRO, 
2009). 
Sua visão sistêmica associada ao conhecimento local convoca o indivíduo à 
reflexão. Nesse movimento a indiferença ou o descaso, ou ainda o comodismo, 
cedem lugar à consciência crítica. Consciência que se amplia em reconhecimento 
das diferenças, essenciais para que o todo se faça e a busca dinâmica do equilíbrio 
ocorra. Aí então, entender-se parte do todo só faz sentido num referencial de tempo 
e espaço que transcendem valores estritamente cotidianos. (PIRANHA, 2006, p. 
195) 
Assim, para a pesquisa em questão, as etapas iniciais da pesquisa-ação, como o 
diagnóstico das situações-problemas, se revelam momentos propícios para tais práticas. Além 
de oportunizar a construção dessa consciência crítica, fomentaria condições para uma maior 
profundidade dos diálogos.  
Em casos em que não ocorram investigações, isto é, apenas a oferta de cursos de 
formação continuada, é essencial que se desenvolva alguma atividade acerca do ensino do 
Sistema-Terra, por exemplo mediante um curso específico e/ou módulo(s) dentro do próprio 
curso pretendido. 
Entretanto, para esse momento, não é possível contribuir afirmando qual a 
proposta pedagógica mostra-se ideal à prática educativa nesse contexto. Porém, revela-se um 
rico campo de pesquisa nessa área, que possibilitaria apoiar o desenvolvimento desse modelo, 
podendo até mesmo ser investigado por meio da uma outra pesquisa. Nesse sentido, Piranha 
(2006, p. 197) propõe que o “movimento de construção de uma ciência para a sustentabilidade 
da vida na Terra” se faça mediante à estruturação do ensino do Sistema-Terra nos diferentes 
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níveis de ensino, considerando tanto “aspectos relacionados às práticas pedagógicas quanto à 
definição do currículo na organização dos saberes científicos”. 
5.3. Desdobramentos 
Após o curso de formação se realizou uma nova atividade. O objetivo dessa foi 
elaborar propostas educativas no âmbito da gestão ambiental, de forma que propiciassem um 
efeito retroativo na medida em que o público alvo das ações interagisse com a gestão do 
ambiente em seu território local. 
Nesse sentido, Menegat e Almeida (2004, p. 186) elucidam que o conhecimento é 
“parte imprescindível da gestão” e que a informação do território local deve estar disponível 
aos cidadãos e em diversos locais, tais como “associações de moradores, escolas, instituições 
públicas, etc.”. Ainda conforme os autores, o conhecimento do território é base para a gestão 
ambiental no instante em que o indivíduo cria sua identidade cultural com o habitat, e torna-
se, então, responsável pela sua sustentabilidade. 
Essa também foi motivada pela necessidade, indicada pelos participantes, de se 
construir uma gestão ambiental integrada, na qual a sociedade e a administração pública 
sejam corresponsáveis na gestão do ambiente. Para tal, também a partir da percepção dos 
participantes, enxergou-se nas ações educativas estratégias oportunas nesse sentido. 
Dessa forma, foram realizados mais três encontros, dois ao final do ano de 2016 e 
outro no início de 2017. No primeiro foi realizada uma oficina para elaboração das propostas 
educativas. Posteriormente, essas foram compiladas em um documento e apresentadas nas 
outras duas reuniões, no intuito de implementá-las. 
Elaboração das propostas 
Anterior à elaboração das propostas, houve a apresentação dessa atividade, logo 
após a realização do curso. Explicou-se seu objetivo, o qual foi entendido e aceito pelos 
participantes. 
No primeiro encontro, ocorrido no dia 07/12/2016, foi realizada uma oficina para 
elaboração das propostas de ações educativas (Figura 5.19). Pretendeu-se que cada 
participante, a partir de sua experiência profissional, compusesse sua proposta. Estiveram 
presentes seis participantes da pesquisa. 
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Para a desenvolvimento da oficina foi elaborado um roteiro, impresso e 
disponibilizado aos participantes (APÊNDICE H). Assim, cada proposta deveria conter: nome 
do participante, tema, alcance, conteúdo, carga horária, cronograma e a forma de realização, 
se presencial, semipresencial ou a distância. 
Ao final, foram elaboradas sete propostas (Quadro 5.16) que compuseram um 
documento intitulado “Proposta para estruturação de um plano de trabalho colaborativo de 
difusão de informações socioambientais entre os municípios de Mesópolis, Indiaporã, 
Populina, Ouroeste, Guarani D´oeste, Macedônia, Fernandópolis e Vitória Brasil, no Estado 
de São Paulo” (APÊNDICE J). 
Figura 5.19 - Registro fotográfico da oficina para elaboração das propostas educativas. 
 
Fonte: Renan Pinton de Camargo (2016). 
Tal documento reuniu as sete propostas de cursos em temáticas ambientais, que 
pretendiam alcançar uma diversidade de público alvo, tais como gestores públicos, 
comunidade escolar e a sociedade de forma geral, além de poderem ser realizadas tanto em 
espaços formais como não formais. Ressalta-se que o participante “G”, mesmo não estando 
presente na oficina, elaborou e enviou uma proposta via e-mail ao pesquisador, que a integrou 
no documento final. 
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Quadro 5.16 - Resumo das sete propostas de ações educativas no âmbito das gestões 
ambientais. 
Propostas de ação educativa 
1 
Tema: Agenda ambiental na administração pública – A3P 
Alcance: Diversos setores da administração municipal. 
Período: 15 horas, em 4 semanas 
Estrutura: Presencial 
2 
Tema: Compostagem de resíduos para produção de adubo orgânico 
Alcance: Gestores públicos, professores e alunos da rede de ensino municipal e 
estadual 
Período: 9 horas, em 5 semanas 
Estrutura: Semipresencial 
3 
Tema: Projeto de ensino sustentável na escola municipal 
Alcance: Direção, coordenação pedagógica, os professores e os funcionários da rede 
municipal de educação 
Período: 16 horas, em 4 semanas 
Estrutura: Presencial 
4 
Tema: Introdução a geotecnologias aplicadas na gestão ambiental municipal 
Alcance: Gestores públicos de meio ambiente das Prefeituras Municipais 
Período: 20 horas, em 5 semanas 
Estrutura: À distância 
5 
Tema: Árvores nativas matrizes; Coleta de sementes; Viveiro; Arborização urbana 
Alcance: Gestores públicos, gestores de viveiro, alunos do ensino superior e do 
Programa Escola da Família 
Período: 16 horas, em 4 semanas 
Estrutura: Presencial e à distância 
6 
Tema: Cadastro de projetos de restauração ecológica no SARE - Sistema 
Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica 
Alcance: Gestores públicos de meio ambiente das prefeituras municipais e gestores 
da CATI 
Período: 3 horas, em 4 semanas 
Estrutura: Semipresencial 
7 
Tema: Utilização das máquinas agrícolas para práticas de restauração florestal. 
Alcance: Gestores Públicos de meio ambiente das Prefeituras Municipais, 
funcionários da CATI – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, alunos ou 
ex-alunos de cursos técnicos voltados a este tema (agropecuária, mecanização 
agrícola, meio ambiente). 
Período: 20 horas, em 5 semanas 
Estrutura: Semipresencial 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Percebe-se, pelo conteúdo das propostas, que cada gestor ambiental tem maior 
afinidade com um determinado tema. Essa particularidade, quando presente, compõe um 
conteúdo rico, visto que os cursos decorrem desde as práticas comuns de consumo e descarte 
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de resíduos, até as propostas mais técnicas envolvendo geotecnologias, produção de mudas 
nativas, utilização da plataforma SARE e operacionalização de práticas de restauração 
ecológica. Ou seja, as ações poderiam ser implantadas de forma única ou em conjunto, visto 
que os temas têm potencial de integração. 
Por exemplo, uma ação de compensação ambiental que envolva restauração 
ecológica pode ser cenário para o desenvolvimento de uma atividade que alie a prática 
operacional à educativa. Se poderia relacionar as atividade de identificação espacial da área, 
educação ambiental, identificação de árvores nativas, coleta de sementes e frutos, produção de 
mudas nativas, entre outros. Esse é apenas um exemplo, mas muitos outros poderiam emergir. 
As propostas também tendem a se mostrar incipientes, mas poderiam ser aperfeiçoadas. 
Uma outra avaliação sobre essa atividade é a de que as propostas foram 
elaboradas em curto tempo, isto é, em uma oficina que teve duração aproximada de quatro 
horas. Mesmo assim, a maioria das propostas mostrou riqueza de detalhes em sua 
composição. Isso revela que os gestores têm plena capacidade para construir tais ideias. 
Apresentação da proposta 
No dia 13/12/2016, na Secretaria de Meio Ambiente de Indiaporã/SP, foi 
realizado um segundo encontro, que objetivou apresentar o documento final das propostas 
educativas. Além disso, promoveu-se um diálogo no intuito de implementá-las, por meio da 
elaboração de um plano de trabalho. Estiveram presentes cinco participantes da pesquisa. 
Não houve avanço na elaboração desse plano naquele momento. A principal causa 
alegada pelos gestores foi a mudança da administração pública em algumas prefeituras, 
decorrente das eleições municipais. Assim, os participantes alegaram falta de tempo, incerteza 
na permanência no cargo e proximidade ao período de recesso pelo final de ano. Mesmo a 
maioria dos gestores sendo concursados, haviam incertezas sobre a política de gestão 
ambiental a ser implementada pelo governo local então eleito. 
Passado o período de recesso e transição das novas administrações, foi retomado o 
contato com os participantes com o objetivo de reapresentar e incentivar a execução das 
propostas elaboradas. Para tal, enviou-se uma carta-convite via e-mail (APÊNDICE K). 
O encontro ocorreu na Secretaria de Meio Ambiente de Fernandópolis/SP, em 
29/03/2017, durante uma reunião do convênio intermunicipal. 
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Estiveram presentes 13 gestores ambientais de dez municípios, sendo que todos os 
oito municípios que integraram a pesquisa estavam sendo representados (Figura 5.20). 
Destaca-se que apenas um participante foi substituído na transição da administração pública. 
De início, apresentou-se o histórico e resultados preliminares da pesquisa, o curso 
empregado e as propostas educativas elaboradas. 
Nesse contexto, enfatizou-se aquelas estratégias indicadas pelos gestores para 
melhoria das gestões ambientais, diagnosticadas durante o desenvolvimento da pesquisa. 
Decorrente disso, o pesquisador propôs a criação de um grupo de trabalho composto por 
gestores integrantes do convênio intermunicipal. Essa iniciativa tinha como foco planejar as 
ações educativas, podendo-se utilizar do AVA “TelEduc”enquanto ferramenta de auxílio. 
Figura 5.20 - Registro fotográfico da Reunião do Convênio Intermunicipal. 
 
Fonte: Renan Pinton de Camargo (2017). 
A transcrição parcial da ata da reunião registra parte dessa discussão: 
Iniciou-se com a apresentação do [pesquisador], que explanou sobre seu projeto de 
mestrado, que foi aplicado com os membros do Convênio no ano de dois mil e 
dezesseis, envolvendo o uso de Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC’s, 
informando os resultados parciais da pesquisa-ação desenvolvida. O objetivo da 
apresentação foi propor uma discussão sobre as potencialidades do uso das TIC´s, 
conforme vivência no projeto de pesquisa, plano de trabalho desenvolvido no âmbito 
da pesquisa e ideias para a gestão coletiva intermunicipal entre os gestores 
presentes. Aproveitando a oportunidade, mencionou sobre a possibilidade dos 
membros do convênio utilizarem a proposta do projeto para a gestão ambiental dos 
municípios, visando a contribuição para a melhoria da comunicação e troca de 
experiências de forma virtual ou presencial. 
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Após essa etapa de apresentação, os participantes expuseram algumas iniciativas, 
sendo elas: 
o Realização de um evento regional para intercâmbio de experiências em 
educação ambiental; 
o Utilização do AVA “TelEduc” como banco de dados para as relatorias 
do PMVA; 
o Elaboração de uma publicação sobre as experiências que os gestores 
tiveram durante o projeto de pesquisa. Ainda, levantou-se a possibilidade de tal produto ser 
comercializado. 
A transcrição da ata da reunião registra partes dessa discussão: 
A Engenheira e responsável pela gestão ambiental de [referência ao município] [...] 
propôs a realização de um Workshop de troca de experiências, onde cada técnico seria 
responsável por apresentar sobre uma vertente da gestão em que possui mais propriedade, 
e que fosse disseminado entre os diferentes profissionais do convênio. [...] Os técnicos 
envolvidos manifestaram interesse, ficando agendado a realização do mesmo, no segundo 
semestre do presente ano. 
O Engenheiro e responsável pela gestão [referência ao município] [...] comentou sobre a 
possibilidade de se utilizar a plataforma TelEduc, da Unicamp, a mesma utilizada no 
projeto de mestrado do [pesquisador], na oportunidade aplicada no convênio, para que 
sejam tratadas as discussões sobre as dez diretivas do PMVA, e que sirva como uma 
ferramenta de auxílio na gestão entre os municípios. 
Aproveitando a oportunidade o secretário de meio ambiente [referência ao município] [...] 
manifestou interesse em participar da troca de experiências e informou que as ações 
conjuntas dos municípios, principalmente as informações da gestão nos mesmos, sendo 
positivas ou negativas, seriam até mesmo tema de um livro de auxílio da gestão municipal 
para técnicos iniciantes nessa esfera. 
Para as iniciativas propostas, observa-se que a realização de um evento regional 
de educação ambiental, nos moldes do que estava sendo proposto, já havia sido intentado pelo 
Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande. Na ocasião, o pesquisador 
acompanhou tal iniciativa, por meio de um convite realizado pelo Comitê ao convênio 
intermunicipal, em 2016. Porém, essa não se concretizou. Assim, tal iniciativa não pode ser 
considerada uma apropriação originada da pesquisa. Ainda, as propostas educativas e a 
vivência dos participantes na pesquisa, como exposto nos resultados, poderia proporcionar um 
rico campo de debate, não sendo necessário um evento em larga escala para se efetuar tal 
discussão, que poderia ser realizada até mesmo no âmbito do convênio. 
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Sobre a utilização do AVA “TelEduc” como plataforma para servir de banco de 
dados, observa-se uma apropriação indevida, visto que essa descaracteriza seu objetivo 
educacional, sendo que podem ser utilizadas outras funcionalidades virtuais para tal demanda 
específica. Destaca-se que essa percepção enfatiza, ainda mais, como o modelo delineador do 
PMVA age sobre as gestões ambientais dos municípios. Essa visão também foi registrada no 
questionário empregado no pós-curso. 
A respeito da elaboração de um documento que registre as principais experiências 
dos gestores, esse se revela oportuno na medida em que se empregue comprometimento e 
dedicação para tal. Notou-se, ainda, que essa ideia tinha um viés mais mercadológico do que 
didático. Além disso, a pesquisa não possui o objetivo de comercializar seus resultados, sendo 
que esses poderão ser acessados de modo gratuito por meio dessa dissertação e outras 
publicações decorrentes dela.  
Por fim, nenhuma das propostas iniciais levadas à reunião pelo pesquisador foi 
discutida ou encaminhada: “em próximos encontros poderá ser discutido a execução de ações 
educativas”. 
Desse modo, nota-se, novamente, que houve pouco interesse dos gestores na 
realização das ações que eles próprios ajuizaram como oportunas à gestão do ambiente em 
território local. Esse fato corrobora as avaliações realizadas outrora. 
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6. CONTRIBUTOS DA PESQUISA 
6.1. Relevância do processo participativo no desenvolvimento da pesquisa 
A pesquisa-ação revelou ser uma metodologia investigativa adequada ao objetivo 
pretendido com a presente pesquisa. Avaliar como a formação continuada de gestores 
públicos poderia apoiá-los em suas atuações na gestão do ambiente em seus territórios locais 
teve como pressuposto entender a realidade dessas gestões. 
Nesse sentido, a identificação das situações-problema e das estratégias que 
poderiam ser utilizadas para enfrentá-las só foi possível mediante as orientações desse 
referencial, a partir de atividades participativas, dialógicas e problematizadoras. Essas 
atividades, que envolveram os estudos, discussões, composição da proposta pedagógica e 
realização do curso, aproximaram os gestores de um contexto educativo ao qual dificilmente 
tem-se acesso, visto as atribuições estritamente burocráticas as quais são destinados. 
Não obstante, a elaboração e a realização do curso de formação continuada 
tiveram como premissa a percepção dos participantes de que esse tipo de ação poderia apoiá-
los em suas práticas profissionais.  
Ainda, todo o subsídio construído na fase exploratória da pesquisa propiciou 
fundamento para se analisar os resultados dessa e, então, interpretá-los a partir de uma 
abordagem crítica, buscando elucidar o cenário observado a partir das articulações feitas entre 
as opiniões/comportamentos dos participantes e os referenciais teóricos. 
Por fim, a partir da ideia geral da pesquisa pode-se identificar fatores que 
condicionam a gestão do ambiente em território local, e dessa forma, entender de que modo 
uma formação continuada pode constituir subsídio às gestões. 
6.2. Fatores que condicionam a gestão do ambiente em território local 
Cinco fatores influenciam a gestão do ambiente em território local. Em função de 
suas conjunturas atuais, essa influência tem se revelado negativa. Esses (governo local, gestão 
ambiental, gestor ambiental, sociedade e o PMVA) estão descritos adiante. 
Nesse tópico procurou-se sintetizar as características desses fatores e de que forma 
eles se interagem obstaculizando a gestão do ambiente (Figura 6.1). 
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No que tange a formação continuada, foco dessa pesquisa, entender tais fatores e 
como eles se comportam significa contextualizar essa prática educativa. Isto é, para se pensar 
um curso de formação continuada aos gestores ambientais é necessário atrelar o empirismo 
desse elemento ao entendimento do ambiente no qual será desenvolvido, de modo que ele se 
faça efetivo. 
Governo local 
O atual modelo político-administrativo dos governos locais, tal qual expresso 
durante a pesquisa, faz referência à velha política existente outrora, denominado 
“estadocêntrico” (KEINERT, 2007) ou “social-burocrático” (PEREIRA, 1998), pelo qual o 
poder se faz centralista, absoluto e rígido, sendo que o Estado dota ações à sociedade, ao invés 
de integrá-la em uma gestão participativa. Como consequências à gestão do ambiente, esse 
modelo fragmenta-a no instante em que transfere a responsabilidade pelas questões 
ambientais à uma única secretaria executiva, isso quando ela existe. Tal feito causa o 
insulamento da gestão ambiental, revelando nenhuma corresponsabilidade dos demais setores. 
Isso é uma visão arcaica de Estado, quando os elementos essenciais à gestão do habitat se 
fazem alienados, ou “desinteressados” como caracterizado pelos participantes. Para tal, 
vislumbra-se na integração da gestão ambiental uma alternativa ao enfrentamento dessa 
situação. Conforme as opiniões dos gestores, toda a administração pública deve se fazer 
responsável pela gestão do ambiente. Essa percepção vai ao encontro do que Menegat e 
Almeida (2004, p. 180) propõem para uma gestão integrada, quando elucidam que a gestão 
ambiental necessita integrar outros departamentos e órgãos da gestão pública, tais como 
“desenvolvimento econômico, habitação, planejamento urbano, saneamento, saúde, cultura, 
etc.”. 
Gestão ambiental 
Reflexo da fragmentação e do insulamento consequentes do modelo de governo 
local, a gestão ambiental se faz ineficiente na composição de agendas ambientais coerentes. 
Como a gestão ambiental nos territórios locais ainda é incipiente, consequência do 
fraco processo de descentralização (MOURA; BEZERRA, 2016), as agendas ambientais se 
fazem desarticuladas do conhecimento territorial. Não obstante, os governos locais constroem 
sua estrutura de gestão ambiental conforme o modelo conceitual proposto pelo governo 
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estadual (PMVA). Esse, além de se postar como modelo oficial, reconhece a adequada gestão 
do ambiente por meio de certificações e premiações. Dessa forma, inadequadamente, as 
gestões ambientais são estruturadas de forma que atendem as metas de tal modelo, que se faz 
pragmático e desconsidera o conhecimento do território como elemento chave da gestão do 
ambiente. Assim, em função das condições impostas à gestão ambiental pela conjuntura 
político-administrativa vigente, as pastas ambientais dos municípios não possuem estrutura 
adequada, tal qual recurso financeiro, corpo técnico e instrumentalização. Ainda, mais do que 
a infraestrutura necessária à sua plena atuação, faz-se necessário construir um sistema local de 
forma participativa, ou seja, (re)conhecer seu território e “discernir as melhores técnicas e 
métodos para cada problema local” (MENEGAT; ALMEIDA, 2004, p. 84). Conforme as 
opiniões dos participantes, a integração entre gestores ambientais de municípios vizinhos 
apoiaria de forma mútua as suas atuações. Ainda, a gestão ambiental pode se fazer 
protagonista ao favorecer um processo de integração entre toda a administração pública por 
meio de práticas de educação ambiental, de modo que os gestores públicos se conscientizem 
da sua corresponsabilidade em relação às questões ambientais. 
Gestor ambiental 
A incoerência notória entre as estratégias delineadas para superação dos entraves 
impostos às gestões ambientais e o comportamento e atitude dos gestores frente à 
implementação dessas estratégias revela características indesejadas à melhoria de alguma 
situação, sendo essas a desmotivação, o comodismo e o desinteressse. Ademais, elas 
obstaculizam as ações educativas, como a que foi intentada pelo curso de formação 
continuada e pelas propostas educativas. Essa atitude revela um desinteresse generalizado 
para a questão ambiental, do qual o gestor é parte, mas também expõe um estado de 
consciência anterior ao crítico: intransitivo e ingênuo. Para tanto, o papel medular do gestor 
público é ser comprometido com a sociedade, ter consciência do seu “estar no mundo” e, por 
conseguinte, ser capaz de agir e refletir (FREIRE, 2016). 
Sociedade 
O desinteresse da sociedade frente às questões ambientais do seu território, como 
indicado pelos participantes durante a pesquisa, é um obstáculo à gestão do ambiente no 
momento em que ela (sociedade) desconsidera sua responsabilidade frente à conservação do 
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seu habitat. Inconsciente desse dever, não reconhecendo seu território como um ambiente 
sistêmico e de múltiplas interações, ela se posta alienada aos problemas ambientais que a 
circundam (MENEGAT; ALMEIDA, 2004). Assim, ao invés de apoiar a gestão do ambiente, 
ou “ajudar” como um dos participantes expressou, ela se situa em uma posição neutra, apenas 
testemunhando a ação do governo local. Em sentido oposto, essa sociedade necessita se 
integrar e ser integrada no processo de gestão. Conforme a opinião dos gestores, práticas de 
educação ambiental e difusão de informação são estratégias essenciais para tal. Atrelado a 
isso, essa sociedade precisa se fazer presente. Nesse sentido, a participação vai além do 
processo de tomada de decisão, ela envolve a integração do indivíduo como parte de um 
sistema urbano-social-ambiental, conforme indicam Menegat e Almeida (2004). Ainda 
conforme os autores, faz-se necessários criar práticas de governança calcadas no 
conhecimento do território local.  
Programa Município VerdeAzul 
Para o PMVA, o modelo pragmático de gestão ambiental proposto, por meio de 
metas e prioridades comuns a todos os municípios paulista, cria barreiras à construção de um 
conhecimento do território local por parte do gestor público. Esse não busca entender e 
(re)conhecer seu território, pois a sua atuação já está delineada por meio de uma cartilha. 
Como consequência da falta de conhecimento do território local há uma visão arcaica de 
cidade, conforme elucidam Menegat e Almeida (2004). Ainda segundo os autores, a gestão do 
ambiente é consequência direta dessa visão, que quando fragmentária e centralizadora aparta 
os indivíduos de uma possível construção de um sistema local, incluindo-se nesse grupo os 
próprios gestores ambientais. 
Analisando mais atentamente a “bula” do ciclo 2016 do PMVA (SÃO PAULO, 
2017c) sob a óptica educativa, registra-se nela a oferta de capacitações aos gestores 
ambientais por meio de doze teleconferências. Destaca-se o uso de TIC para a realização 
dessa ação. Foram elas: 
o Gestão das águas – diretiva do PMVA 
o Gestão de resíduos sólidos 
o Licitação e compra sustentável 
o Atividade mineraria no município – subsídios para a gestão municipal 
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o Programa Nascentes, cadastro ambiental rural e programa de 
regularização ambiental 
o Programa de pagamentos por serviços ambientais – experiências 
o Fauna silvestre: município e Estado 
o Metas de Aichi e planos municipais de Mata Atlântica e Cerrado 
o Arborização urbana 
o A importância da educação ambiental na área da saúde 
o Mobilidade urbana e acessibilidade 
o Licenciamento ambiental 
Revela-se um amplo espectro de temas abordados, que sem dúvida se constituem 
em importantes subsídios à atuação do gestor ambiental. Entretanto, essas ações informativas 
são desvinculadas de uma proposta pedagógica problematizadora, conforme relatos de alguns 
participantes. Segundo esses, as teleconferências se dão por meio de vídeos curtos. Isso pode 
ser comprovado acessando a própria página virtual do PMVA (SÃO PAULO, 2017c), em que 
a duração média de quatro teleconferências foram de três horas, aproximadamente. 
Baseado na elucidação de Freire (2016, 2017) sobre uma educação 
problematizadora como caminho à construção de uma consciência crítica e consequente ação 
na realidade em que se vive, as teleconferências, realizadas apenas por meio de vídeos 
gravados, não comportam um caráter interativo e reflexivo, ou seja, tais ações se fazem 
auxílio ao cumprimento das metas, desconsiderando uma abordagem problematizadora. Isso 
revela que o modelo do PMVA não aborda ações educativas como práticas de 
(re)conhecimento do território. 
Não obstante, quando se intentou alguma prática nesse sentido, a exemplo dessa 
pesquisa, esse modelo se mostrou impeditivo, em função da sua composição (modelo 
pragmático que estabelece metas às ações prioritárias) e pelo modo restrito como os governos 
locais o seguem. 
Exemplo disso são as respostas dos participantes ao questionário quando relatam 
que as ferramentas do AVA “TelEduc” podem ser utilizadas como banco de dados para troca 
de documentos acerca do PMVA. Essa opinião expressa a visão burocratizada do gestor 
público de que sua função é cumprir as metas estabelecidas por esse programa. Quando se 
propõe utilizar uma plataforma educativa como banco de dados para troca de documentos e 
relatórios, fica exposto que não se atentou à potencialidade pedagógica desse AVA, bem 
148 
como não se tem a percepção clara sobre a necessidade de ações educativas como apoio à 
gestão ambiental, apesar dessa última ter sido enfaticamente indicada como possível caminho 
à uma gestão ambiental integrada por meio de práticas de educação ambiental. 
Andrade (2013, p. 99) corrobora acerca da postura profissional burocratizada 
decorrida do PMVA. Pesquisando a influência do Programa na composição de políticas 
públicas de educação ambiental nos municípios, o autor afirma que esse “pode levar à 
construção apressada e exclusivamente burocrática de tais políticas”. Isso se dá pela forma 
competitiva do programa, colocando os municípios em concorrência por meio de ranking, e 
pela condição de elegibilidade à recursos financeiros, sendo que a boa pontuação é pré-
requisito para alcançá-los.  
Mancini (2016, p. 116) ainda relata que a orientação política dos governos locais 
determina o grau de atendimento ao PMVA, sendo que o governante “pode estimular ou não o 
processo de busca da certificação”, incluindo apoio “político, financeiro e pessoal”. Isso torna 
mais claro como do modelo atual de governo e do PMVA convergem forças para uma 
influência negativa à gestão do ambiente em território local, obstaculizando a legitimação de 
seus processos.  
Ainda conforme o autor, as gestões ambientais com reduzida equipe técnica 
entendem que o PMVA representa uma sobrecarga de trabalho. Tal fato se reflete na retração 
do número de municípios que tem se credenciado a ele. Nesse sentido, um dos gestores 
participantes da pesquisa, mediante conversa informal, relatou que há um diálogo entre alguns 
municípios do convênio no sentido de se descredenciarem do PMVA, visto que outras 
prioridades têm se revelado mais urgentes em suas gestões. 
Para Girão (2012, p. 60), o modelo de avaliação proposto pelo PMVA, por meio 
de um “índice de avaliação ambiental”, permite a realização de uma “excelente avaliação de 
gestão ambiental” nos municípios paulista, pois contempla diversos requisitos e se expressa 
de forma “clara, concisa e completa”. Entretanto, quando observado como o PMVA apoia as 
gestões ambientais, a partir da opinião de interlocutores de 443 municípios envolvidos no 
estudo do referido autor, não houve nenhuma menção às práticas educativas, conhecimento do 
território ou construção coletiva de um sistema local. A percepção que mais se aproxima disso 
é o fortalecimento da “participação social, principalmente por meio de COMDEMAs”, sigla 
representativa dos conselhos municipais de meio ambiente. As outras fazem referência à uma 
robustez da gestão, por meio de apoio financeiro, visibilidade positiva e articulação entre 
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órgãos local e regional. Como as respostas ao questionário não estão disponibilizadas, não 
ocorreu uma observação mais precisa, que permitisse verificar se alguma outra percepção se 
aproximava da vertente educativa. Portanto, nota-se que a gestão ambiental é 
descontextualizada, ou seja: alijada do conhecimento local; a mesma observação que se 
obteve por meio dessa pesquisa. Desse modo, equivocadamente, a gestão enxerga no PMVA a 
solução para os problemas ambientais do seu território, pois essa traz fomento financeiro ao 
município. Sem dúvida esse elemento é importante, mas não se deve postar como o único. 
Como explicitado, outros fatores influem na gestão do ambiente, e precisam ser melhorados. 
Figura 6.1 - Cenário atual da gestão do ambiente em território local. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota: A conjuntura atual dos fatores que compõem a gestão do ambiente em território local cria condições 
adversas à essa gestão. Essas condições nutrem, de forma retroativa, o status quo dessa conjuntura, de modo que 
se crie um ciclo vicioso e perverso. A ideia de “circuito retroativo” (feedback) é abordada por Morin (2002, p. 
94), como um dos princípios do pensamento complexo. Segundo o ator, a causa age sobre o efeito e o efeito age 
sobre a causa. Em sua forma negativa, o feedback permite reduzir o desvio; na forma positiva, tem-se um 
mecanismo amplificador. 
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6.3. Possíveis uso das TIC´s como apoio às gestões ambientais 
Conforme as percepções dos gestores acerca do uso das TIC´s como apoio à 
atuação da gestão do ambiente em território local, evidencia-se duas potencialidades: 
educativa e comunicativa. Essas se fazem por meio de ações que culminam no apoio à gestão 
ambiental. Tais ações, por sua vez, podem ser categorizadas conforme sua finalidade, 
classificadas em três vertentes: educação, comunicação e planejamento. 
A partir dessas, elaborou-se uma síntese dessas ações, que relaciona qual 
elemento interage com ela, na perspectiva das gestões ambientais: governo local, mediante 
ações 1 e 2; gestões ambientais, mediante ações 3 e 4; sociedade, mediante ações 1 e 5. 
Ação 1. Educação ambiental: as práticas de educação são destinadas aos gestores 
públicos que integram o governo local, pois a gestão do ambiente necessita ser realizada de 
forma solidária, sendo que todos os setores da administração pública têm corresponsabilidade 
frente às questões ambientais. Não obstante, essas ações também se fazem necessária à 
sociedade, sob pretexto da mesma justificativa enunciada. Nesse sentido, as propostas 
educativas elaboradas pelos gestores podem nortear a construção de tais práticas. 
Ação 2. Construção de agenda ambiental: a integração entre setores da 
administração pública, por meio de processos interativos que foquem a comunicação e o 
planejamento de ações pautados na gestão do ambiente, podem favorecer a construção e o 
desenvolvimento da agenda ambiental do município. 
Ação 3. Convênio intermunicipal: por meio de uma maior eficiência de 
comunicação entre os gestores ambientais dos municípios conveniados, poderia haver o 
intercâmbio de informações acerca das agendas ambientais de cada um, apoiados na criação 
de banco de dados que comportaria documentos e relatórios.  
Ação 4. Formação continuada: a troca de experiências entre os gestores 
ambientais dos municípios conveniados poderia se dar por meio de cursos de formação 
continuada, sendo que os gestores comporiam esse curso e oportunizariam sua realização no 
âmbito do convênio, conforme suas especialidades profissionais. O próprio curso de formação 
realizado nessa pesquisa e as propostas desenvolvidas pelos participantes podem constituir 
subsídios para tal ação. 
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Ação 5. Difusão de informação ambiental: a disponibilização e divulgação de 
informações com abrangência ambiental e alcance social poderiam ser realizadas por meio de 
TIC´s. Como exemplo, tem-se em uma plataforma virtual, como relatada pelo participante H, 
uma boa iniciativa para esse tipo de ação. Outras poderiam se fazer mais simples, por meio de 
vídeos e redes sociais. 
6.4. Formação continuada como subsídio às gestões ambientais 
Duas considerações são essenciais para a reflexão acerca da formação continuada 
à gestores ambientais. A primeira é a de que o conhecimento científico se faz necessário. A 
segunda é de que esse conhecimento deve ser construído mediante a observação do território 
local. Isto é, o conhecimento não se deve fazer por meio de uma educação bancária ou 
unidirecional (educador ao educando), mas por meio de uma proposta pedagógica 
problematizadora, no instante em que o gestor se educa/capacita mediatizado pelo seu 
território.  
Decorrem, a partir dessa prática, dois elementos importantes à gestão do 
ambiente: conhecimento do território local e a construção de uma consciência crítica. 
Ou seja, uma formação continuada deve se fazer dialógica, problematizadora e 
contextualizada.  
Ainda, no que tange a criação de uma consciência crítica para a gestão do 
ambiente, torna-se essencial uma abordagem educativa acerca do Sistema Terra. No instante 
em que o desinteresse do gestor pode obstaculizar a tentativa da formação continuada, 
vislumbra-se nessa prática uma estratégia para motivá-lo, de modo que torna clara a 
importância de tal formação. 
Na esteira desse raciocínio, revela-se, então, que uma formação estritamente 
técnica, que busque apenas passar informações acerca de determinado tema, tal qual o modelo 
de teleconferência oferecido pelo PMVA, não é oportuna à gestão ambiental. Qualquer 
proposta educativa nesse sentido se torna um impeditivo ao pleno cuidado com o ambiente, 
pois não se conhece, reflete e age sobre o problema, apenas se adquire uma informação 
desconectada da realidade do educando. 
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Como alternativa a essa condição, o AVA “TelEduc” se revela um recurso 
educativo válido, pois é composto de funcionalidades que permitem a interação por meio da 
comunicação, elaboração de projetos, atividades práticas e compartilhamento de documentos. 
Assim, a formação continuada pode apoiar a gestão ambiental no instante em que 
ela oportuniza conhecer as particularidades do seu território, e então construir uma “nova 
identidade cultural”, “calcada no contexto local” (MENEGAT; ALMEIDA, 2004, p. 187). 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A gestão do ambiente em território local não deve ser analisada sob uma óptica 
simplista. Isto é, a complexidade de fatores que a compõem e a influenciam demanda uma 
observação cautelosa, atenta e sistêmica. Nesse sentido, a estrutura metodológica primada 
pela pesquisa-ação oferece um amplo campo de observação e análise. 
Na investigação em questão, constatou-se que a atual conjuntura das gestões 
ambientais é delineada, de forma negativa, por fatores político e administrativo que delimitam 
atuações burocráticas e destoantes. Nesse cenário, a formação continuada foi impossibilitada 
de desenvolver subsídios à gestão do ambiente. 
Assim, faz-se necessário criar condições que facultem a plena atuação das gestões 
ambientais nos municípios, de modo que o gestor público esteja incentivado e apoiado a 
(re)conhecer as demandas ambientais do seu território. 
Em paralelo, é fulcral que se desenvolva um processo educativo alicerçado na 
conscientização terrena do gestor ambiental, de sorte que ele incorpore a responsabilidade que 
lhe foi outorgada. 
Especificamente à composição da proposta pedagógica, o AVA “TelEduc” é uma 
plataforma que possui recursos educativos oportunos à formação continuada. Como apoio ao 
processo de ensino-aprendizagem por EAD, faz-se necessária a realização de diversas 
atividades práticas em campo, promovendo o contato dos educandos com os conteúdos que 
forem disponibilizados no ambiente virtual. 
Portanto, à luz da ideia de que as partes e o todo se interagem e se compõem 
(Sociedade-Educação-Ambiente-Estado), a formação continuada de gestores públicos, 
ambientais no caso, é um potencial para mudança do atual ciclo conjuntura-condição que se 
impõem negativamente à gestão ambiental. Esse recurso educativo, apoiado em um processo 
de conscientização, pode fazer emergir uma lucidez ao indivíduo, de modo que sua 
consequente atuação mais cidadã apoie essa mudança. Orientada, então, por um feedback 
negativo, a conjuntura passará a não produzir as mesmas condições de outrora e, 
consequentemente, as condições comporão um cenário para a emersão de uma nova 
conjuntura. Em outras palavras, necessita-se caminhar por uma outra via.   
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 APÊNDICES 
APÊNDICE A – Ofício de convite para participação na pesquisa. 
 
 APÊNDICE B – Primeiro questionário. 
Nome: / Município: 
1. Você já realizou algum curso de educação a distância? Em caso afirmativo, informe qual(is) o(s) 
curso(s) e a(s) plataforma(s) utilizada(s): 
☐ não ☐ sim 
2. Com qual frequência você acessa a internet no trabalho: 
☐ todo dia ☐ pelo menos 4 vezes na semana ☐ pelo menos 2 vezes na semana ☐ raramente 
3. Com qual frequência você acessa a internet em casa: 
☐ todo dia ☐ pelo menos 4 vezes na semana ☐ pelo menos 2 vezes na semana ☐ raramente 
4. Há quanto tempo você atua profissionalmente na área de meio ambiente? 
☐ menos de 5 anos☐ entre 5 e 10 anos☐ mais de 10 anos 
5. Considerando o tempo apontado na questão 2, informe qual a proporção desse tempo você em que 
você atuou na gestão pública: 
☐ menos da metade ☐ mais da metade ☐ sempre atuei 
6. Você já atuou em algum outro setor além da gestão pública no poder executivo municipal: 
☐ não ☐ sim, setor privado ☐ sim, terceiro setor ☐ sim, poder legislativo ☐ sim, poder executivo 
das esferas estadual ou federal 
Orientação 1: responda à questão 7 utilizando a seguinte escala de 0 a 2: 
0 = sem interesse / 1 = pouco interesse / 2 = muito interesse 
7. Como você avalia o seu interesse em participar do presente projeto de pesquisa em relação aos 
seguintes aspectos? 
(  ) capacitação e aprendizagem (  ) articulação intermunicipal (  )  diagnóstico municipal de demandas 
socioambientais 
Orientação 2: responda às questões 8 e 9 utilizando a seguinte escala de 0 a 4: 
0 = desconheço a situação relativa a esse aspecto / 1 = não há problemas / 2 = há problemas pouco 
relevantes / 3 = há problemas relevantes / 4 = há problemas muito relevantes 
8. Considerando o seu conhecimento sobre realidade do município em que trabalha e utilizando a 
escala de 0-4 acima apresentada, aponte a situação referente os seguintes aspectos socioambientais:  
(  ) coleta e tratamento de esgoto (  ) abastecimento de água (  ) resíduos sólidos domésticos 
(  ) resíduos da construção civil (  ) resíduos industriais (  ) resíduos agrícolas (  ) cobertura florestal 
(  ) espécies vulneráveis e ameaçadas de extinção (  ) educação ambiental 
9. Considerando o seu conhecimento sobre realidade da região (Bacia Hidrográfica Turvo-Grande) em 
que se situa seu município e utilizando a escala de 0-4 acima apresentada, aponte a situação referente 
os seguintes aspectos socioambientais:  
(  ) coleta e tratamento de esgoto (  ) abastecimento de água (  ) resíduos sólidos domésticos 
(  ) resíduos da construção civil (  ) resíduos industriais (  ) resíduos agrícolas (  ) cobertura florestal 
(  ) espécies vulneráveis e ameaçadas de extinção (  ) educação ambiental. 
 10. Quais você considera as maiores dificuldades na gestão pública? Assinale as duas (02) principais 
dentre as discriminadas abaixo. 
☐ falta de capacidade técnica dos profissionais ☐ falta de profissionais para compor o corpo técnico 
☐ falta de infraestrutura para trabalhar ☐ falta de políticas públicas em nível estadual e federal 
☐falta de planejamento integrado em nível local entre diferentes secretarias/departamentos 
☐ falta de recursos financeiros para executar projetos já planejados 
☐ outras, ___________________________________________. 
11. Quais você considera os principais fatores para a ocorrência dos problemas socioambientais 
enfrentados no seu município e região? Assinale os dois (02) principais. 
☐ falta de interesse do poder executivo e legislativo nas agendas ambientais 
☐ falta de conscientização da sociedade civil para esses problemas 
☐ sistema econômico pautado na utilização dos recursos naturais sem critério de conservação 
☐ falta de atuação dos gestores públicos das pastas ambientais 
☐ falta de atuação dos órgãos reguladores ambientais (p. ex. CETESB, IBAMA, ANA, DAEE) 
☐ falta de atuação do ministério público. 
☐ outras, ___________________________________________ 
Orientação 3: responda à questão 12 a seguinte escala de 0 a 2: 
0 = pouco importante / 1 = importante / 2 = muito importante. 
12. Com base na escala de 0 a 2 acima, avalie as estratégias elencadas abaixo quanto ao nível de 
importância para facilitar e otimizar a realização de ações socioambientais intermunicipais: 
(  ) reuniões periódicas entre os gestores municipais / (  )  formalização de termo de adesão  
(  ) criação de consórcio intermunicipal. 
Cite abaixo outras estratégias que você considera importantes para facilitar e otimizar a realização de 
ações socioambientais intermunicipais:__________________________________________________ 
13. Como você espera que o presente projeto de pesquisa poderá ajudá-lo na melhoria da gestão 

















Tema: Atuação profissional 
Quanto tempo atua na área 
ambiental 
Menos de 5 anos:40% / Entre 5 e 10 anos:50% / Mais de 10 
anos:10% 
Do tempo informado acima, 
quanto dele foi dedicado à gestão 
pública 
Sempre atuei:70% / Mais da metade:30% 
Qual setor já atuou 
profissionalmente 
Poder executivo municipal: 80% / Poder executivo estadual ou 
federal: 10% / Privado: 10% 
Tema: Experiência com TIC´s 
Já realizou algum curso EAD Sim:50% / Não:50% 
Cite curso(s) EAD já realizado 
o Plano de recursos hídricos e enquadramento de corpos d´água; 
Água para gestão; ambos pela Agência Nacional de Águas; 
o Introdução à coleta de dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre saneamento - SNIS; Água e esgoto; ambos 
pelo Ministério das Cidades; 
o Curso de ação de proteção e defesa civil, pela Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo; 
o Plano municipal da Mata Atlântica, pelo Ministério do Meio 
Ambiente; 
o Cadastro Ambiental Rural (CapCAR), pela Universidade 
Federal de Lavras; 
o Gestão de resíduos,  
Qual frequência acessa internet 
no trabalho 
Todos os dias:100% 
Tema: Expectativas sobre a pesquisa em questão 
Qual o nível de interesse pela pesquisa para: 
Capacitação e aprendizagem Muito interesse:100% / Pouco interesse:0% 
Articulação intermunicipal Muito interesse:100% / Pouco interesse:0% 
Diagnóstico de demandas 
socioambientais 
Muito interesse:90% / Pouco interesse:10% 
Como a pesquisa pode apoiar a 
melhoria da gestão ambiental 
Ensino e comunicação: 
Oportunidade de capacitação, intercâmbio de experiências e 
construção de conhecimentos; 
Elaboração de projetos socioambientais. 
Gestão: 
Estruturação da agenda ambiental municipal; 
Articulação de agendas ambientais entre municípios; 





 Questão Resposta 
Tema: Percepção sobre o cenário socioambiental 
Quais as maiores dificuldades 
na gestão pública 
o Escassez de recursos financeiros para execução de projetos: 35% 
o Estrutura inapropriada à execução das tarefas: 20% 
o Corpo técnico insuficiente: 15% 
o Políticas públicas deficitárias nas esferas superiores (Estado e 
Federação): 15% 
o Gestão pública municipal sem integração entre setores: 15% 
o Capacidade técnica insuficiente: 0% 
Quais fatores mais 
contribuem para a ocorrência 
dos problemas 
socioambientais no âmbito 
local 
o Desinteresse do poder executivo/legislativo nas agendas 
ambientais: 40% 
o Desinteresse da população pelos problemas: 35% 
o Falta de atuação do gestor ambiental público: 15% 
o Desenvolvimento econômico desarticulado aos critérios de 
conservação dos recursos naturais: 10% 
o Falta de atuação dos órgãos reguladores (CETESB, IBAMA, 
ANA, DAEE): 0% 
o Falta de atuação do Ministério Público: 0% 
Para os problemas ambientais, qual a percepção acerca dos seguintes temas em escala local e 
regional, sendo: 0 – desconheço; 1 – não há problemas; 2 – há problemas pouco relevantes; 3 – há 
problemas relevantes; 4 – há problemas muito relevantes. 
Escala municipal (M) 
Escala Regional (R) 
0 1 2 3 4 
Coleta e tratamento de 
esgoto 
M 10% 40% 10% 40% 0% 
R 10% 30% 20% 30% 10% 
Abastecimento de água 
M 10% 40% 40% 10% 0% 
R 10% 30% 40% 20% 0% 
Resíduo doméstico 
M 0% 10% 0% 50% 40% 
R 10% 10% 10% 40% 30% 
Resíduo da construção 
civil 
M 0% 0% 0% 40% 60% 
R 10% 0% 20% 10% 60% 
Resíduo industrial 
M 30% 10% 30% 20% 10% 
R 20% 10% 20% 30% 20% 
Resíduo agrícola 
M 10% 20% 20% 40% 10% 
R 10% 20% 10% 40% 20% 
Cobertura florestal 
M 0% 10% 20% 40% 30% 
R 0% 10% 20% 30% 40% 
Espécies vulneráveis e 
ameaçadas de extinção 
M 20% 20% 10% 40% 10% 
R 20% 10% 20% 30% 20% 
Educação ambiental 
M 0% 30% 30% 20% 20% 






 Questão Resposta 
Tema: Alternativas para melhoria da gestão 
Qual a importância das seguintes estratégias para facilitar e otimizar a gestão pública entre 
municípios: 
Reuniões periódicas entre os 
gestores municipais 
Muito importante:70% / Importante:30% / Pouco importante:0% 
Formalização de um Termo de 
Convênio 
Muito importante:80% / Importante:20% / Pouco importante:0% 
Criação de Consórcio 
Intermunicipal 
Muito importante:90% / Importante:10% / Pouco importante:0% 
Quais alternativas seriam 
possíveis para melhoria da gestão 
ambiental 
Ensino e comunicação: 
Capacitação de toda a gestão pública; Promoção de encontros 
para intercâmbio de experiência e conhecimento, sobretudo para 
as legislações ambientais, e apresentação de agendas municipais; 
Interação com órgãos ambientais que permeiam a atuação de 
gestão pública; Maior difusão de informação no âmbito regional 
por meio de tecnologias existentes. 
Gestão: 
Construção de agenda ambiental e plano de trabalho, com 
definição de ações, metas, estratégias, cronograma, recursos 
financeiros e humanos; Gestão ambiental compartilhada e 
integrada. 
Política: 
















 APÊNDICE D – Documento comparativo entre os AVA´s “Moodle” e “TelEduc” 
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM 
MOODLE 
Fontes: (moodle.org; www.sfm.pt) 
Descrição: “Moodle é uma plataforma de aprendizagem projetada para possibilitar a educadores, 
administradores e alunos, a partir de um sistema simples, seguro e integrado, criar ambientes de 
aprendizagem personalizados.” 
Quem faz uso: Mais de 79 milhões de usuários pelo mundo, tanto no ambiente acadêmico como 
empresarial. 
Há custo: É fornecido gratuitamente como software “Open Source” (Código Aberto), sob a licença da 
GNU.  
Principais ferramentas:  
o O Trabalho é uma atividade que permite atribuir tarefas aos formandos como comentar um 
artigo ou enviar documentos até uma data limite; 
o O Chat permite, através da digitação de texto, a comunicação em tempo real entre participantes; 
o O Referendo (Pesquisa) é uma atividade onde os formadores podem criar uma pergunta com 
opções para obterem a opinião dos formandos; 
o O Diálogo é uma atividade que permite uma comunicação privada entre o formador e um 
formando ou entre formandos; 
o O Fórum do permite diálogos, ajudando os formandos a esclarecer e desenvolver a sua 
compreensão de um tema; 
o A Lição do permite criar e gerir um conjunto de “páginas ligadas”. Cada página pode terminar 
com uma pergunta que pode condicionar a progressão do formando; 
o O Glossário do que permite, com a colaboração de todos, compilar os termos mais usados num 
curso e-learning. Existem várias opções de representação, incluindo em lista, enciclopédia, 
FAQ, dicionário e outras; 
o Questionário é uma atividade do que permite criar vários tipos de questionários para avaliação 
ou para apoio aos formandos. Para avaliações exigentes, os questionários podem ter um tempo 
limite e as perguntas podem ser aleatórias; 
o Os Recursos permitem incluir conteúdos num curso e-learning como texto simples, 
documentos como imagens, vídeos ou PDFs, hiperligações. Permite ainda criar páginas HTML 
(através de um editor incorporado no próprio do Moodle). 
Características: 
o Acessar tanto em computadores quanto em dispositivos móveis; 
o Painel personalizado, com atualização das mensagens e tarefas atuais; 
o Atividades e Ferramentas colaborativas; 
o Calendário compartilhado: marcação de atividades, reuniões, prazos, etc; 
o Utilizar “serviços de armazenamento em nuvem”, como dropbox, google drive; 
o Textos, mídias e imagens: funcionam em qualquer navegador; 
o Alerta de atualizações (mensagens, tarefas, calendário) e mensagens privadas entre usuários; 
o Ferramentas para acompanhar progresso das atividades; 
o Relacionar materiais de outros sites; 
o Possibilidade de inserção de arquivo de vídeos e áudio nas atividades; 
 Pontos positivos: 
o Gratuito; 
o Atualizado constantemente por diversos desenvolvedores em todo o mundo; 
o Oferece ferramentas para aprendizagem semi-presencial ou 100% a distância; 





Descrição: “É um ambiente para realização de cursos a distância através da Internet. Está sendo 
desenvolvido no Nied (Núcleo de Informática Aplicada a Educação) sob a orientação da Profa. Dra. 
Heloísa Vieira da Rocha do Instituto de Computação da Unicamp (Universidade Estadual de 
Campinas), a partir de uma metodologia de formação de professores construída com base na análise 
das várias experiências presenciais realizadas pelos profissionais do núcleo”. “O Nied, como uma de 
suas linhas de pesquisa, tem realizado diversos cursos a distância através do TelEduc desde 1998, 
acompanhando progressivamente o desenvolvimento do ambiente. Este projeto contou com o apoio 
financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq. Atualmente está sendo apoiado pela 
Organização dos Estados Americanos - OEA.” 
Quem faz uso: Em fevereiro de 2001 foi lançada a sua primeira versão como software livre, fato 
inédito tanto no cenário nacional de software para EAD quanto no de software livre nacional para a 
Educação. Várias instituições públicas e privadas passaram a usar o TelEduc (UFRGS, USF, PUCSP, 
FUNDAP, Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, Universidade de Uberaba, Marinha 
Brasileira, UNB, UNIFEI, entre outras). 
Há custo: É fornecido gratuitamente.  
Principais ferramentas:  
o Estrutura do ambiente: contém informações sobre o funcionamento do ambiente TelEduc; 
o Dinâmica do curso: contém informações sobre a metodologia e a organização geral do curso; 
o Agenda: é a página de entrada do ambiente e do curso em andamento. Traz a programação de 
um determinado período do curso (diária, semanal, etc.); 
o Avaliações: lista as avaliações em andamento no curso; 
o Atividades: apresenta as atividades a serem realizadas durante o curso; 
o Material de Apoio: apresenta informações úteis relacionadas à temática do curso, subsidiando 
o desenvolvimento das atividades propostas; 
o Leituras: apresenta artigos relacionados à temática do curso, podendo incluir sugestões de 
revistas, jornais, endereços na Web, etc; 
o Perguntas frequentes: contém a relação das perguntas realizadas com maior frequência 
durante o curso e suas respectivas respostas; 
o Exercícios: ferramenta para criação/edição e gerenciamento de exercícios com questões 
dissertativas, de múltipla-escolha, de associar colunas e de verdadeiro ou falso; 
o Enquetes: ferramenta para criação de enquetes; 
o Parada obrigatória: contém materiais que visam desencadear reflexões e discussões entre os 
participantes ao longo do curso; 
o Mural: espaço reservado para que todos os participantes possam disponibilizar informações 
consideradas relevantes para o contexto do curso; 
 o Fóruns de discussão: permite acesso a uma página que contém tópicos que estão em discussão 
naquele momento do curso. O acompanhamento da discussão se dá por meio da visualização de 
forma estruturada das mensagens já enviadas e, a participação, por meio do envio de 
mensagens; 
o Bate papo: permite uma conversa em tempo real entre os alunos do curso e os formadores. Os 
horários de bate-papo com a presença dos formadores são, geralmente, informados na 
"Agenda". Se houver interesse do grupo de alunos, o bate-papo pode ser utilizado em outros 
horários; 
o Correio: trata-se de um sistema de correio eletrônico interno ao ambiente. Assim, todos os 
participantes de um curso podem enviar e receber mensagens através deste correio. Todos, a 
cada acesso, devem consultar seu conteúdo recurso a fim de verificar as novas mensagens 
recebidas; 
o Grupos: permite a criação de grupos de pessoas para facilitar a distribuição e/ou 
desenvolvimento de tarefas; 
o Perfil: trata-se de um espaço reservado para que cada participante do curso possa se apresentar 
aos demais de maneira informal, descrevendo suas principais características, além de permitir a 
edição de dados pessoais. O objetivo fundamental do Perfil é fornecer um mecanismo para que 
os participantes possam se "conhecer a distância" visando ações de comprometimento entre o 
grupo. Além disso, favorece a escolha de parceiros para o desenvolvimento de atividades do 
curso (formação de grupos de pessoas com interesses em comum); 
o Diário de bordo: como o nome sugere, trata-se de um espaço reservado para que cada 
participante possa registrar suas experiências ao longo do curso: sucessos, dificuldades, dúvidas, 
anseios visando proporcionar meios que desencadeiem um processo reflexivo a respeito do seu 
processo de aprendizagem. As anotações pessoais podem ser compartilhadas ou não com os 
demais. Em caso positivo, podem ser lidas e/ou comentadas pelas outras pessoas, servindo 
também como um outro meio de comunicação; 
o Portfólio: nesta ferramenta os participantes do curso podem armazenar textos e arquivos 
utilizados e/ou desenvolvidos durante o curso, bem como endereços da Internet. Esses dados 
podem ser particulares, compartilhados apenas com os formadores ou compartilhados com 
todos os participantes do curso. Cada participante pode ver os demais portfólios e comentá-los 
se assim o desejar; 
o Acessos: permite acompanhar a frequência de acesso dos usuários ao curso e às suas 
ferramentas; 
o Busca: permite a busca de informação por todas as ferramentas disponíveis do TelEduc; 
o Usuários on-line: lista os alunos que estão on-line no curso. 
Características: 
o Em 2009 foi lançada a versão 4.0, com interface nos padrões da web2.0 e com características 
técnicas que facilitam o uso da plataforma em larga escala visando atender à crescente demanda 
de EAD; 
o A partir de 2003 o TelEduc passou a ser usado pelo Projeto Ensino Aberto da Pró-Reitoria de 
Graduação da UNICAMP que tem por objetivo oferecer um ambiente computacional de apoio 
às disciplinas presenciais do catálogo de cursos da Universidade. 
Pontos positivos: 
o Gratuito; 
o É usado pela UNICAMP e diversas instituições de ensino e pesquisa do Brasil; 
 o Oferece ferramentas necessárias para a aprendizagem por EAD; 
o Pode haver o apoio técnico na própria Instituição de Ensino (UNICAMP); 
 













 APÊNDICE F – Tutorial "Uso de ferramenta de geotecnologia para análise territorial 










 APÊNDICE G – Roteiro "Trabalhos em campo para tratar conteúdos abordados no 
curso, relativamente às práticas de restauração ecológica". 
 
Curso de Educação à Distância 
Subsídios para entendimento da Resolução SMA 32/2014 e seu uso 




Atividade de Campo 
Trabalhos em campo para tratar conteúdos abordados no curso, relativamente às 
práticas de restauração ecológica 
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O presente documento foi elaborado no âmbito do curso para gestores públicos de Meio 
Ambiente das Prefeituras Municipais de Indiaporã, Mesópolis, Populina, Ouroeste, Vitória 
Brasil, Macedônia, Guarani D´oeste, Fernandópolis, no Estado de São Paulo. 
O curso, cujo propósito é a capacitação para o reconhecimento e entendimento da 
Resolução SMA nº 32, de 03 de abril de 2014, foi iniciado no dia 10 de outubro de 2016 e 
tem término previsto para o dia 27 de novembro de 2016. 
Anterior a essa atividade de campo foram apresentados e estudados os seguintes 
conteúdos: 
1. Apresentação e entendimento da Resolução SMA 32/2014 e diretrizes para a 
identificação de áreas prioritárias à restauração ecológica; 
2. Conceitos básicos e enquadramento legal para caracterização de biomas, tipos de 
vegetação e estágios de sucessão florestal; 
3. Ferramentas de geotecnologia como apoio ao reconhecimento do local de restauração; 
4. Metodologias de restauração ecológica. 
 
Justificativas 
A Resolução SMA 32/2014 é um novo marco legal no diagnóstico, elaboração e 
monitoramento de projetos de restauração ecológica. Ela estabelece as orientações, 
diretrizes e critérios sobre restauração ecológica no Estado de São Paulo. 
Outros documentos legais e técnicos acompanham sua aplicação, como a Resolução 
CONAMA 10/1993, Resolução Conjunta SMA/IBAMA 1/1994, Lei Estadual 13.550/2009, 
Resolução SMA 64/2009, Resolução SMA 86/2009, Lei Federal 12.651/2012 (Novo Código 
Florestal), Portaria CBRN 01/2015, Resolução SMA 49/2015, Planos de Bacias 
Hidrográficas e Planos de Restauração Ecológica. 
Conhecer as aplicações e os conceitos atribuídos a esses documentos pode subsidiar uma 
melhor gestão ambiental por parte dos órgãos públicos, favorecendo projetos e políticas de 
restauração ecológica no Estado de São Paulo. 
Objetivos 
O objetivo do curso é contribuir para a capacitação de gestores, oportunizando o 
entendimento e atendimento das demandas e exigências expressas e decorrentes da 
 Resolução SMA 32/2014. No âmbito da gestão pública em meio ambiente, objetiva-se ainda 
prover informações técnicas acerca das etapas de diagnóstico e elaboração de projetos de 
restauração ecológica, consoante às condições dessa lei e do SARE (Sistema Informatizado 
de Apoio à Restauração Ecológica). 
Assim, a partir dessa atividade em campo, pretende-se apresentar situações reais para a 
aplicação dos conceitos apresentados e estudados no curso, por meio da plataforma de 
educação à distância. 
 
Local de Estudo 
Município: Indiaporã Estado: São Paulo 
Sub-bacia: Água Vermelha/Pádua Diniz 
Bacia Hidrográfica: Rios Turvo e Grande (UGRHI 15) 
 
Figura 1. Localização do município de Indiaporã no noroeste do Estado de São Paulo. Nota-se em 
vermelho o limite territorial do município, em amarelo o limite da zona urbana e em branco (círculo) o 
local de estudo. 
  
Figura 2. Delimitação da microbacia hidrográfica do local de estudo (em vermelho), dos fragmentos 




Figura 3. Identificação dos pontos de visitação no local de estudo (em amarelo). 
 
 Tabela 1. Coordenadas Geográficas dos pontos visitados (UTM - Universal Transversa de Mercator, 
Datum WGS-84, Zona 22). 
Ponto Latitude Longitude 
1 7793875.42 m S 575625.96 m E 
2 7794404.56 m S 575379.70 m E 






Indiaporã localiza-se na Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande e Sub-bacia Água 
Vermelha/Pádua Diniz, representando 31,1% da área territorial dessa Sub-bacia, o que 
representa 283,74 km² (CBH-TG, 2009). 
A população municipal é de 3.866 habitantes, densidade demográfica de 13,83 
habitantes/km², grau de urbanização de 89,32% (SEADE, 2016) e índice de 
desenvolvimento humano de 0,751 (SEADE, 2010). 
Informações geológicas 
Província Paraná, entidade tectono-estratigráfica Bacia Bauru, Grupo Bauru, do período 
Cretáceo (145 a 65,5 milhões de anos), caracterizada por arenitos muito fino a fino marrom, 
rosa e alaranjado, seleção boa; camadas tabulares de siltito maciço, cor creme a marrom, e 
1 2 
3 
 lentes de arenito conglomerático com intraclastos argilosos ou carbonáticos; paleo ambiente 
continental desértico, eólico. Altitude variando entre 300 e 500 metros (CRPM, 2006). 
A área aflorante do Aquífero Bauru, área de recarga, portanto, corresponde a 90% da área 
de toda a Bacia Hidrográfica (CBH-TG, 2009). 
 
Informações edáficas 
Latossolo Vermelho Distrófico, Argissolo Vermelho Distrófico e Eutrófico (IBGE, 2001). 
Para o indicador de susceptibilidade à erosão, a sub-bacia tem 57% do seu território 
classificado como índices altos e muito altos (CBH-TG, 2009). 
Informações climáticas 
Tropical quente com temperatura média maior que 18ºC em todos os meses, três meses 
secos (IBGE, 2002) e precipitação média anual de 1400 mm (CRPM, 2011). 
Uso e ocupação do solo 
A fase de maior desenvolvimento municipal ocorreu a partir de 1974, quando a Companhia 
Centrais Elétricas de São Paulo – CESP iniciou a construção da barragem da Usina Água 
Vermelha, no Rio Grande. Para atender à infraestrutura necessária foram implantadas vias 
de acesso, unidades médicas e núcleo residencial de 1200 casas, possibilitando a fixação 
de grande número de novos moradores. Na década de 80 houve a introdução das culturas 
de algodão, soja e milho em grande escala, bem como a instalação da EMAVEL - Comercio 
de Grãos Água Vermelha, atuando na área de armazenamento e comercialização de milho, 
soja e sorgo (INDIAPORÃ, 2015). 
A atividade agrícola predominante no município é a pecuária com 15.841 hectares de 
pastagem, seguido pelas culturais temporárias e culturas perenes com 3.770 hectares 1.192 
hectares, respectivamente, e tendo como culturas mais plantadas a braquiária, cana-de-
açúcar e milho (SÃO PAULO, 2007/2008). 
A porcentagem de remanescente de vegetação nativa na área territorial do município é de 
8,1%, sendo cerca de 70% representada pela Floresta Estacional Semidecidual e 30% 
Formações Florestais em área de várzea (SÃO PAULO, 2009). 
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 CADERNETA DE CAMPO 
 
Dados Gerais 















 Mata Atlântica  Cerrado 
 
Estágio de sucessão: 
 Inicial  Médio  Avançado 
 
Tipo de área: 
 APP Nascente  APP Curso d´água  APP Represamento 
 APP Topo de Morro  APP Declividade > 45º  Reserva Legal 
 
Condição do solo: 
 Degradado e/ou dinâmica hídrica alterada 
 Não degradado e dinâmica hídrica inalterada 
 
Ocupação da área: 
 Agricultura culturas anuais: _________________________________________ 
  Agricultura culturas perenes: ________________________________________ 
 Silvicultura: _______________________________________________________ 
 Produção animal: ___________________________________________________ 
 Isolada: ___________________________________________________________ 
 
Fatores de degradação: 
 Erosão: ___________________________________________________________ 
 Fogo: _____________________________________________________________ 
 Pisoteio animal: ____________________________________________________ 
 Agrotóxico: ________________________________________________________ 
 Espécies invasoras: _________________________________________________ 
 
Declividade: 
 0 à 25º  25 à 45º > 45º 
 
Espessura da serapilheira: 
 baixo  médio  alto 
 
Elementos da serapilheira: 
 folhas  galhos  frutos/flores 
Densidade dos indivíduos regenerantes: 
 baixo  médio  alto 
 
Altura dos indivíduos regenerantes: 
< 0,5m  0,5 à 1,5m  > 1,5m 
  
Espécies nativas: 






 Ações de Restauração: 
Metodologia: 
 Plantio em área total 
 Adensamento 
 Condução de regeneração 
 
Preparo do solo: 
 Cercamento 
 Conservação do solo: _________________________________________________ 
 Controle de formiga cortadeira 
 Roçagem mecanizada  Roçagem manual  Coroamento manual 
 Controle de lianas e espécies invasoras  
 Pulverização mecanizada de herbicida  Pulverização manual de herbicida 
 Plantio de adubação verde  Calagem e adubação de base 
 Subsolagem Abertura de berço mecanizado  Abertura de berço manual 
 
Plantio: 
 Plantio de área total. Arranjo: ______________________________________ 
 Adensamento. Arranjo: ___________________________________________ 
 Irrigação. Periodicidade: __________________________________________ 
 
Manutenção: 
 Coroamento  Roçagem mecanizada  Roçagem manual  
 Pulverização mecanizada de herbicida  Pulverização manual de herbicida 
 Controle de formigas cortadeiras 
 Adubação de cobertura 
 Plantio de espécies de diversidade 


















 APÊNDICE I – Perguntas e repostas do segundo questionário. 
 
Questão 1 
A partir do contato com as ferramentas de Tecnologia de Informação e Comunicação ao longo do 
Projeto de Pesquisa, como você avalia as possíveis aplicações dessas ferramentas nos setores de gestão 
ambiental do seu município? 
Respostas 
Participante “A”: “As TICs poderão nos ajudar, em capacitações com funcionários da prefeitura, 
interligando todos os setores, divulgando os programas existentes na área ambiental dentro do 
município e região”. 
Participante “E”:“São muito viáveis para utilização como transferência de conhecimento para agentes 
gestores da administração pública municipal, principalmente nesta época de transição de mandato, 
pois poderão surgir novos administradores que poderão usufruir desta ferramenta para preparar 
melhor suas equipes para os novos desafios ambientais que surgiram ao longo da administração”. 
Participante “H”:“Extremamente útil, pois com o auxílio das ferramentas TIC podemos melhorar 
muito a gestão ambiental municipal”. 
Participante “K”:“As ferramentas de TIC são muito importantes para a administração municipal, 
principalmente a fim de divulgar ações ou elaborar propostas em conjunto com outras pastas 
municipais, onde a articulação possa ficar dificultada, se for feita pessoalmente. Por isso, podemos 
utilizá-las para aproximar mais os setores, capacitar integrantes em diversos assuntos relevantes, 
mostrar o que deve ser feito e a forma correta de ações ambientais, entre outros”. 
 
Questão 2 
As TIC´s, como a plataforma utilizada, poderiam auxiliar uma gestão intermunicipal, como no cenário 
atual de gestão articulada pelo Termo de Convênio? 1. De que forma; 2. Quais ferramentas; 3. Em 
quais momentos elas poderiam ser utilizadas? 
Respostas 
Participante “A”: “Sim, os portfólios são muito interessantes, onde podemos compartilhar ações 
realizadas nos municípios. Como realizamos diversas ações em razão do Programa Município 
VerdeAzul, da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de SP, poderíamos compartilhar os 
documentos, e relatórios de atividades realizadas no município, para servir como base a cada 
município que necessitar de apoio.”. 
Participante “E”:“De maneira geral, quase toda a plataforma TelEduc pode ser utilizada dependendo 
do momento para o suporte intermunicipal. Na minha opinião, ferramentas como ‘fórum de 
discussões’ e ‘salas de bate papo’, em determinada épocas de demandas, servirão de auxílio para 
transferência de materiais, assim como os ‘portfólios’ disponíveis, no encaminhamento de 
experiências e demandas já enfrentadas por alguns municípios que podem servir de referências para 
os demais municípios do convênio.A única ferramenta que não acho necessária nesta utilização é a 
"avaliação", as demais em algum momento são importantes, principalmente como material de 
consulta durante o dia-dia do gestor municipal”. 
Participante “H”:“A Plataforma poderia ser utilizada pelo Convênio Intermunicipal de forma 
contínua para nos auxiliar na troca de informações e compartilhamento de aprendizado. O TelEduc 
 oferece condições de realizarmos nossas ações utilizando as ferramentas existentes na plataforma, 
pois é possível discutir, anexar e compartilhar informações do nosso cotidiano. Portanto, como temos 
muita demanda em função da cobrança na gestão ambiental municipal seria de grande ajuda utilizá-
la”. 
Participante “K”: “Sim. A TIC pode auxiliar e muito como suporte para uma gestão intermunicipal, 
principalmente no compartilhamento de documentos, ideias, experiências, lembretes de reuniões 
importantes que podemos participar, e facilitando o contato com o gestor de outros municípios. As 
ferramentas de maior potencial, seriam as de postagem de textos, informações, legislações 
pertinentes, o ‘portfólio’, que pode ser usado como um espaço para descrever experiências, 
dificuldades e acertos sobre determinada ação. A mesma poderia ser usada de forma contínua, 
ficando disponível para consulta indeterminadamente, pois podemos precisar de informações em 
momentos variados, dependendo muito da demanda local”. 
 
Questão 3 
Com base em suas experiências de formação por ensino presencial e no contato com o ensino à 
distância por esse Projeto de Pesquisa, quais os pontos positivos e negativos comparativamente entre 
esses dois métodos? 
Respostas 
Participante “A”: “O ponto positivo do ensino a distância é a flexibilidade do horário para realização 
das atividades. Já no presencial temos um horário fixo definido.  Porém, esse ponto positivo pode se 
tornar um ponto negativo já que depende do empenho e responsabilidade de cada um”. 
Participante “E”:“Não há no momentos pontos negativos a serem mencionados neste tipo de 
ferramenta de aprendizado, pois, com um bom planejamento do tempo disponível a se dedicar ao 
curso em questão, ele é bem assimilado e tem tanto potencial de transferência de conhecimento como 
o presencial, com o benefício de não se preocupar com deslocamento e ainda por cima possui 
flexibilidade de horários para realizá-lo”. 
Participante “H”:“Acredito que a plataforma EAD funcione no mesmo nível do ensino presencial, 
porém, alguns temas a serem estudados dependem do contato presencial. Então, desde que seja 
realizada uma metodologia bem trabalhada acredito que seja possível utilizar o EAD na mesma 
proporção”. 
Participante “K”:“O ensino presencial te obriga a estar presente nos momentos pré-determinados e 
tem uma metodologia especifica para a fixação dos conteúdos. Já o ensino a distância, você pode 
organizar sua rotina e fazer o solicitado em momentos mais oportunos, assim pode haver um maior 
rendimento na aquisição de conhecimento e aprendizagem significativa. Porém o mesmo só tem 
sucesso se o próprio aluno tiver determinação e comprometimento com o curso, já que não há 
cobranças para a realização das atividades, portanto, cada um faz de acordo com seus limites e 














PROPOSTA PARA ESTRUTURAÇÃO DE UM PLANO DE TRABALHO 
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Indiaporã/SP, 13 de dezembro de 2016. 
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Tal documento foi elaborado no âmbito do presente projeto de pesquisa que foi executado de 
forma colaborativa com os gestores públicos de Meio Ambiente das Prefeituras Municipais de 
Indiaporã, Mesópolis, Populina, Ouroeste, Vitória Brasil, Macedônia, Guarani D´oeste, 
Fernandópolis, no Estado de São Paulo. 
Tendo como objetivo principal de pesquisa elaborar e avaliar a eficácia de um programa de 
capacitação para gestores públicos municipais com a utilização de ferramentas de educação a 
distância e com foco na solução de problemas socioambientais, foi desenvolvido e realizado 
um curso de capacitação semipresencial a partir da plataforma de educação a distância 
“TelEduc”, entre os dias 10 de outubro e 27 de novembro de 2016, denominado “Subsídios 
para entendimento da Resolução SMA 32/2014 e seu uso na elaboração de Projetos de 
Restauração Ecológica”. 
A partir desse curso, despertou-se o interesse pela necessidade de formação contínua e difusão 
de informação e conhecimento entre os gestores públicos e demais atores, como sociedade 
civil organizada, alunos de diferentes níveis de ensino e outras esferas da gestão pública. 
Dessa forma, organizaram-se propostas para a estruturação de possíveis cursos para difusão 
de informação e conhecimento, compilados nesse documento. 
 
Justificativas 
Os municípios envolvidos no projeto de pesquisa e na elaboração do presente documento 
possuem entre si um Termo de Adesão, assinado em 27/09/2013 e com prazo indeterminado, 
que tem por objeto articular entre os convenentes a execução dos programas e ações relativos 
à proteção e recuperação do meio ambiente, que sejam de interesse comum para os partícipes. 
 
Objetivos 
O objetivo dessa proposta é estruturar, em formato de curso, os conteúdos inerentes na 
formação e atuação profissional dos presentes gestores públicos e que possam ser veiculados 
para diversos públicos, de forma presencial, semipresencial ou a distância. 
 
 PROPOSTA Nº 01 
Nome: Adriana Sanches Borges 
Tema: Agenda ambiental na administração pública – A3P 
Alcance (Público): Diversos setores da administração municipal (saúde, educação, social, 
administrativo, serviços gerais). 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição: 




Por que adotar a A3P? 




Estrutura da A3P – Eixos Temáticos 
1 - Uso Racional dos recursos naturais e bens públicos 
2 - Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
3 - Qualidade de vida no ambiente de trabalho 
4 - Sensibilização e capacitação dos servidores 
5 - Contratações Públicas Sustentáveis-CPS 
6 - Construções Sustentáveis 
8,0 h 
Estrutura: 
Cartilha A3P, Textos, vídeos, Lei n 12.305/2010 
3 
Descrição: 






Ações para Implantação 
4,0 h 
Estrutura: 





Conteúdo 1 2 3 4 
1 X       
2   X X   
3       X 
4       X 
 




 PROPOSTA Nº 02 
Nome: Fabiana Fatima Dos Santos Pavam 
Tema: Compostagem de resíduos para produção de adubo orgânico. 
Alcance (Público): Gestores públicos e professores e alunos da rede de ensino municipal e estadual. 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição: 
O que é compostagem? 
Como funciona? 
Quais são os benefícios para o meio ambiente e para a sociedade? 2,0 h 
Estrutura: 
Vídeos da internet, Leitura de textos 
2 
Descrição: 
Como fazer compostagem de resíduos de poda de árvores urbanas. 
2,0 h 
Estrutura:  
Vídeos da internet, Leitura de textos 
3 
Descrição: 
Composto orgânico e sua utilização 
2,0 h 
Estrutura: 






Leitura de textos, Vídeos 
5 
Descrição: 
Quais os fatores que influenciam na compostagem? 
1,0 h 
Estrutura: 





Conteúdo 1 2 3 4 5 
1 X         
2   X       
3     X     
4       X   
5         X 
 





 PROPOSTA Nº 03 
Nome: Guilherme Domiciano Barbosa 
Tema: Projeto de ensino sustentável na escola municipal. 
Alcance (Público): Direção, coordenação pedagógica, os professores e os funcionários da rede 
municipal de educação. 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição: 
Apresentação do Projeto  
2,0 h Estrutura: 
Adequação de sala apropriada; Importância do desenvolvimento do projeto; 




Identificar e promover atitudes sustentáveis no coletivo e individualmente; agir 
coerentemente com elas. 
Administrativo: Levantamento da demanda dos recursos naturais que entram 
na escola (água, energia, materiais e alimentos), dos resíduos e da situação 
estrutural do edifício (instalações elétricas e hidráulicas). 
Comunidade: Envolvimento na questão ambiental, com construção de novas 
práticas e valores e a realização de interferências na paisagem. 
Aprendizagem: Desenvolvimento de habilidades que contemplem a 









Em reuniões com coordenadores e professores, levantar os conteúdos 
pedagógicos que podem receber o apoio do projeto ao ser trabalhados em sala, 
como: A importância da água para a vida na Terra; O desenvolvimento dos 
vegetais; A dinâmica da atmosfera terrestre; As transformações químicas; Os 
tipos de poluição; Os combustíveis renováveis e não renováveis; As cadeias 
alimentares; Os ciclos do carbono e do nitrogênio; A importância dos 




Sustentabilidade na Rede 
4 
Descrição:  







Conteúdo 1 2 3 4 
1 X       
2   X X   
3       X 
4       X 
 
Estrutura geral do curso: Presencial (16 horas) 
 PROPOSTA Nº 04 
Nome: Heidson Bruno Neves 
Tema: Introdução a geotecnologias aplicadas na gestão ambiental municipal. 
Alcance (Público): Gestores Públicos de Meio Ambiente das Prefeituras Municipais. 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição: 
Introdução ao Geoprocessamento; 
O que é e para que serve? 4,0 h 
Estrutura: 




Sistemas de Informação Geográfica - SIG 
O que é um SIG e onde pode ser aplicado? 
4,0 h Estrutura: 
Leitura de conceitos em livros e artigos acadêmicos 




Noções de Cartografia e Geodésia 
Entendendo DATUM e Sistemas de Coordenadas 
 
4,0 h Estrutura: 
Leitura dos conceitos de Cartografia e Geodésia publicados em livros 




Google Earth; Ferramentas básicas 
4,0 h Estrutura: 
Onde realizar o download do software na versão PRO 
Como pesquisar coordenadas no Google Earth 
5 
Descrição: 
Produtos gerados com o uso de Geotecnologias 
Auxilio na gestão municipal através da utilização de dados e mapas gerados 
4,0 h 
Estrutura: 








Conteúdo 1 2 3 4 5 
1 X         
2   X       
3     X     
4       X   
5         X 
 
Estrutura geral do curso: À distância (20 horas) 
 PROPOSTA Nº 05 
Nome: Miguel Francisco Ribeiro Neto 
Tema: Árvores nativas Matrizes / Coleta de Sementes/ Dia a dia de um Viveiro/ Arborização Urbana 
(AU). 
Alcance (Público): Gestores Públicos, Gestores de Viveiro, (AU = Alunos do ensino superior e do 
Programa Escola da Família). 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição:  
Localização e demarcação de árvores nativas matrizes. 
4,0 h 
Estrutura: 
A importância de árvores nativas matrizes. 
O que são árvores matrizes. 
Diversidade genética para produção de mudas nativas. 
Manual para localização, demarcação de árvores nativas. 
Livro de identificação de espécies. 












Coleta de Sementes 
4,0 h 
Estrutura: 
O que é coleta de sementes. 
Importância da coleta de sementes. 
Formas de coleta. 
Vídeo para auxiliar com informações sobre coleta de sementes                e 
ferramentas para coleta. 
3 
Descrição: 
Dia a dia do viveiro. 
4,0 h 
Estrutura (Presencial): 
Germinadores de areia (pontos positivos e negativos) 
Tempo de germinação, operação de semeadura, repicagem das plântulas. 
Beneficiamento de sementes, despolpamento, quebra de dormência. 







O que é arborização Urbana 
Arborização em Fernandópolis 
Erros na Arborização 




Conteúdo 1 2 3 4 
1 X       
2   X     
3     X   
4       X 
 
Estrutura geral do curso: Presencial e À distância (16 horas) 
 PROPOSTA Nº 06 
Nome: Monique Silva Hiraki 
Tema: Cadastro de projetos de restauração ecológica no SARE - Sistema Informatizado de Apoio à 
Restauração Ecológica. 
Alcance (Público): Gestores públicos de meio ambiente das prefeituras municipais e gestores da 
CATI. 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição: 
Legislação que institui o SARE: 
Resolução SMA nº 32, de 3 de abril de 2014 
Portaria CBRN 01/2015 
1,0 h 
Estrutura: 
Educação a distância  
Texto das resoluções 
Link do SARE (SIGAM) 




Contato com a plataforma SARE. 
1,0 h Estrutura (Salta com internet): 
Vídeo aula explicando os tópicos da Plataforma SARE; 




Aplicação prática dos conceitos 
1,0 h Estrutura: 
Visita a uma área para levantamento de informações 





Conteúdo 1 2 3 4 
1 X X     
2     X   
3       X 
 






 PROPOSTA Nº 07 
Nome: Renata Danielle Cardoso 
Tema: Utilização das máquinas agrícolas para práticas de restauração florestal. 
Alcance (Público): Gestores Públicos de Meio Ambiente das Prefeituras Municipais, Funcionários da 
CATI – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, Alunos ou ex-alunos de cursos técnicos 
voltados a este tema (agropecuária, mecanização agrícola, meio ambiente) entre outros. 
Conteúdo Carga Horária 
1 
Descrição: 
Apresentação e definição do que é conjunto motomecanizado agrícola e suas 
funções nas práticas de restauração florestal  
2,0 h 
Estrutura: 
Leitura do material postado (slides explicativos) 




Tipos de preparo de solo voltados a restauração florestal 
4,0 h 
Estrutura: 
Leitura de textos que diferenciam preparo inicial, preparo secundário, preparo 
corretivo. 
Exposição das máquinas e implementos utilizados para cada um dos tipos de 
preparo, diferenciando e caracterizando cada um, de acordo com as 




Formas de mobilização do solo  
2,0 h 
Estrutura: 
Leitura de textos sobre as diferentes formas de mobilização do solo 
Diferenciação de solo compactado, solo com “pé de grade” e solo ideal para o 
plantio. 
Vídeo explicativo de implementos realizando operações de destorroamento e 
nivelamento do terreno.  
Exercício prático: proposta de situações problema para resolução.  
4 
Descrição: 
Operações e equipamentos/implementos utilizados no preparo de solo. 
8,0 h 
Estrutura: 
Leitura de artigo sobre as diferentes operações que podem ser realizadas no 
preparo de solo, de acordo com suas características iniciais. 
Vídeos sobre o funcionamento e características dos principais implementos 
usados no processo de preparo do solo 
Aula prática/Visita técnica para visualização in loco do funcionamento dos 
implementos de preparo de solo  
5 
Descrição: 
Operações e equipamentos/implementos utilizados no manejo e tratos culturais 
das mudas para restauração florestal. 
4,0 h 
Estrutura: 
Aula em campo para verificação de operações necessárias para manter em 
condições sanitárias adequadas e um bom desenvolvimento das plantas. 
Exercícios práticos visando a fixação de todos os conceitos 
Elaboração de projeto final, fazendo a indicação dos maquinários necessários 





Conteúdo 1 2 3 4 5 
1 X     
2  X    
3   X   
4    X  
5     X 
 
Estrutura geral do curso: Semipresencial (20 horas) 
Utilização da plataforma de educação a distância “Teleduc”. 
As ferramentas a serem utilizadas serão: 
o Atividades: documentos disponibilizados para leitura, vídeos e links, com descrição da 
atividade de estudo a ser realizada; 
o Exercício: exercícios de fixação do conteúdo estudado, sendo dissertativo, objetivo ou 
múltipla escolha; 
o Portfólio (construção individual do participante): ferramenta que permite inserir comentários e 
anexar documentos. 
o Para a atividade em campo pretende-se apresentar situações reais para a aplicação dos 
conceitos apresentados e estudados no curso, por meio da plataforma de educação a distância. 
Serão quatro semanas de curso, com a disponibilização de videoaulas, vídeos complementares, 
exercícios de fixação. Na última semana de curso será realizada uma saída a campo para trabalhos 
práticos. O objetivo do curso é instruir os participantes, buscando capacitá-los para o atendimento das 
operações mecanizadas necessárias para a implantação de um projeto de restauração florestal por meio 





















 APÊNDICE L – Organograma dos municípios participantes 
 
Fonte: Elaborado pelo autor e participante “A”. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor e participantes “B” e “I”. 
 
 





Fonte: Elaborado pelo autor e participante “E”. 
 
 


















 APÊNDICE M – Comentários na ferramenta “Fóruns de Discussão” do “TelEduc”. 
Participante Comentários 
Tópico de discussão: “Sugestões” 
Pesquisador 
Pessoal, espaço para sugestões de leituras e estudos. Fiquem a vontade em solicitar ou 
compartilhar. 
H 
Boa tarde! Sugiro todos terem acesso a lista de espécies elaborada pela Coordenação 
Especial para restauração de áreas degradadas (CERAD) do Instituto de Botânica de 
São Paulo, que é mencionado no vídeo dos modos de restauração. 
http://botanica.sp.gov.br/cerad/cerad-ferramentas-para-restauracao/ - "Lista de 
espécies para RAD - 2015" no canto inferior direito do site. 
"Pesquisador", acredito que essa lista pode nos auxiliar no processo de restauração 
ecológica, poderia comentar sobre isso? 
Pesquisador 
Pessoal, excelente documento compartilhado pelo "H". Essas listas de espécies, 
metodologias de restauração, lei de espécies vulneráveis veremos nos conteúdos 
vindouros. Mas já vou colocar alguns comentários acerca disso: 
1. Esse documento é atual; 2. Notem que ele traz uma listagem de espécies vegetais 
que vai além de indivíduos arbóreos/arbustivos, como estamos acostumados. Temos 
lianas, epífitas, pteridófitas. Isso nos remete ao conceito de estágio avançado de 
regeneração, quando uma fisionomia possui todos esses estratos em sua composição; 
3. Outro ponto importante é o tipo de fisionomia (ecossistema) de cada espécie. 
Veremos na semana seguinte essa classificação. Mas notem como devemos respeitar a 
escolha correta da espécie em função do tipo de fisionomia que lhe é natural, ou seja, 
não podemos colocar mudas de espécies que não são daquele ambiente; 
4. Tipo de dispersão: a resolução traz o número mínimo de espécies com dispersão 
zoocórica, ou seja, aquela realizada por meio da fauna. Nessa lista sabemos quais 
espécies apresentam esse tipo de dispersão. A resolução traz a proporção de espécies 
pioneiras e não-pioneiras para uma restauração ecológica e notem que na lista há essa 
classificação no item "classe sucessional". Outro item importante é o "grupo 
funcional", já que o modelo clássico de restauração considera linhas de plantio de 
grupos de "preenchimento" e "diversidade" - veremos esses conceitos nas próximas 
aulas. 
H 
Outra sugestão é a utilização do Manual Implantação de Viveiro de Mudas, publicado 
pela CEA, com sugestões de muitas espécies em seu estágio inicial de crescimento, 
auxiliando na identificação das mesmas no momento do plantio e diversificação, 
portanto, acredito que possa ser muito útil na execução das 
restaurações.http://www.ambiente.sp.gov.br/cea/publicacoes-cea/manual-de-
orientacao-dara-implantacao-de-viveiro-de-mudas/Obs: Alguns já possuem esse 
material que foi doado em reuniões do PMVA, verifiquem em seus ambientes de 
trabalho. 
E 
Boa tarde, prezados. Aproveitando a oportunidade, uma outra boa ferramenta de 
auxílio para indicação de espécies para restauração ecológica, é o Projeto 
Fitogeografia - SP, O objetivo do presente projeto é criar uma ferramenta de suporte, 
em caráter experimental, à comunidade envolvida em tais projetos, apresentando uma 
lista de espécies vegetais arbóreas e arbustivas ocorrentes em diferentes regiões do 
Estado com características homogêneas, aumentando-se assim a riqueza da 
biodiversidade nas áreas recuperadas. Segue o link abaixo: 
http://mapas.cati.sp.gov.br/fitogeo/. Basta ir no "i" na barra de suporte no canto 
superior direito, clicar na área desejada no mapa, selecionar a opção Feições 
homogênea, e clicar em "tabela". Aconselho a experimentarem, pois tem bastantes 
indicações de espécies, e informações úteis como: Nome Científico, Nome comum, 
Nativa, “Classe Sucessional”, Zoocórica, Ameaçada, Hábito, Tolerância ao 
encharcamento. Abraços.  
(continua) 
 
 Participante Comentários 
Tópico de discussão: “Plano de Bacia” 
Pesquisador 
Pessoal, como podemos nos apropriar dos estudos e metas do Plano de Bacias para a 
identificação de áreas prioritárias para restauração? 
H 
Seria interessante consultar o [nome do profissional]* e saber o que temos disponível e 
o que podemos acessar de fato, o que me dizem? 
*Contato profissional que os participantes possuíam no CBH em questão. 
Pesquisador 
Perfeitamente. A ideia é consultarmos profissionais, documentos técnicos, legislações, 
trazer relatos e experiências do cotidiano para subsidiar nosso aprendizado.É crucial 
realizarmos a atividade de leitura do Plano de Bacias, identificar nesse documento 
qual a referência sobre essas áreas de restauração, e então procurarmos fontes externas 
com perguntas mais embasadas. Abraço. 
Tópico de discussão: “Ações de restauração ecológica” 
Pesquisador 
Dentro do ambiente de gestão de cada município, como se dá a identificação e seleção 
das áreas prioritárias para acolher os projetos de restauração ecológica? 
H 
Em meu município ainda não possuímos nenhum mapa de prioridades para 
identificação de áreas que necessitam de restauração, apenas temos conhecimento das 
áreas em que os proprietários nos informam sobre a situação da degradação e também 
através das visitas de campo sempre podemos visualizar áreas que necessitam de um 
cuidado especial. No entanto, ressalto que ainda não existe um estudo mais 
aprofundado para posteriormente selecionar por ordem de prioridade, acredito que este 
seja um dos maiores objetivos dos municípios para melhorar sua gestão. Quando 
reflorestamos ou recuperamos alguma área na maioria das vezes é para cumprimento 
de algum TCRA, sendo assim como as Prefeituras já não possuem área para a 
realização da compensação procuramos algum interessado para ceder a área e 
realizamos o reflorestamento, ou seja, é mais por necessidade do que por prioridade. 
Seria interessante criar de alguma forma um cadastro de proprietários interessados 
para receberem reflorestamentos/restauração, porém o primeiro passo é identificar as 
áreas de maior necessidade, acredito que com o conhecimento que iremos adquirir no 
curso EAD poderemos amadurecer melhor alternativas para executar e melhorar nossa 
gestão em relação a esses pontos importantes. 
Pesquisador 
Excelente abordagem.Acredito fielmente que os passos para a identificação das áreas 
prioritárias seguem essa lógica apresentada. Em resumo: 1. Conhecimento das 
demandas de restauração ecológica: para essa etapa, as informações do CAR serão 
essenciais; 2. Cadastro das áreas: entre todas as áreas demandadas à restauração, 
realizar um filtro das áreas prioritárias com bases em aspectos ecológicos. Nesse 
ponto, o conhecimento legal e técnico aqui abordado serão essenciais para esse 
planejamento; 3. Desenhar um plano de restauração ecológica: aqui, claramente, temos 
a possibilidade de elaborar um plano intermunicipal de restauração ecológica, 
pensando em uma escala maior para uma abordagem de ecologia de paisagem.Esse 
curso tem, sem dúvida, esse grande objetivo: "amadurecer melhor alternativas para 
executar e melhorar nossa gestão". Para isso precisamos ter conhecimento técnico e 
legal.Bons estudos! 
K 
Bom dia, concordo plenamente com o que o "H" descreveu. Infelizmente não temos 
cadastro de áreas prioritárias no meu município. Os TCRA´s são realizados de acordo 
com as "trocas" que a prefeitura consegue fazer com proprietários rurais, normalmente 
em áreas mais próximas do perímetro urbano, para facilitar os cuidados e tratos 
culturais. Vejo que essas definições são mais estratégicas visando a obrigatoriedade 
com os órgãos ambientais, por isso não é dado a importância que deveria. Não há 
consciência ambiental por parte da gestão municipal, o assunto não é relevante às 
questões políticas, portanto ficam em segundo plano e as ações sempre são feitas sem 
muitos critérios. 





Tópico de discussão: “Aula de campo: definição de data e área” 
Pesquisador 
Pessoal, com a alteração do cronograma, precisamos definir a data da aula de campo. 
A semana para essa aula será entre os dias 14 e 18/11/2016. 
Dia 15/11/2016 é feriado, vocês estarão disponíveis no dia 14/11? Caso não, faremos a 
aula de campo no dia 16/11. O que dizem? 
K 
Eu prefiro após o feriado. Até porque fica difícil conseguir veículo para ir, devido ao 
ponto facultativo.  
H Para mim qualquer dia estarei disponível! Conte comigo. 
A 
Acho melhor marcar após o dia 15, pois no dia 14 será ponto facultativo acredito que 
na maioria das prefeituras. 
Pesquisador 
Pessoal, temos que definir 2 áreas. 
Essas áreas serão os cenários para trabalharmos a vivência em campo dos conceitos 
aplicados e também os projetos de restauração ecológica. 
Critérios: áreas com acesso fácil e permitido; localizadas em áreas de preservação 
permanente e/ou reserva legal; mínimo de 5.000 m². 
Áreas: 
1ª. Presença de pastagem ou área aberta; 
2ª. Área em pousio ou cercada para proteção ambiental, mas sem a realização de 
plantio florestal de restauração em seu histórico. 
Até. 
H 
Neste caso me coloco a disposição, temos bastante contato com os proprietários rurais 
e isso facilita o acesso as áreas de interesse, porém, aguardo manifestação do pessoal, 
talvez alguém tenha melhor disponibilidade. 
A 






















“O conteúdo da primeira semana foi essencial para o entendimento dos principais conceitos 
da restauração florestal, portanto ao meu ver foi de grande ajuda para nos auxiliar na 
execução de TCRA's firmados pelas prefeituras e que dependem de conhecimento técnico 
para o seu cumprimento. Até então eu particularmente não conhecia a resolução SMA 
32/2014, apenas sabia que existia legislação a respeito dos assuntos em questão, neste caso 
apenas o apontamento da legislação no decorrer do curso foi de grande ajuda.O vídeo da 
Fapesp nos ajudou a conhecer a lista de espécies elaborada pela CERAD que nos auxiliará 
muito nos projetos de restauração. Outro insumo importante é o Manual de Implantação de 
Viveiro de Mudas, também comentado no vídeo.” 
 
Momento 2 
“A Plataforma poderia ser utilizada pelo Convênio Intermunicipal de forma contínua para 
nos auxiliar na troca de informações e compartilhamento de aprendizado. Como possuímos 
profissionais de várias áreas de atuação no Convênio atuando como gestores ambientais 
poderíamos dividir responsabilidade no compartilhamento de informações relacionadas ao 
nosso cotidiano nos Órgãos Públicos, dentro da plataforma “TelEduc”. Por exemplo, um 
Biólogo poderia compartilhar mais informações sobre Fauna e Flora, um Eng° Agrônomo 
aprofundar nos conceitos de adubação, solos e culturas e um Eng° Ambiental sobre as 
questões de Resíduos Sólidos entre outros. Seria de grande ajuda viabilizar a utilização da 




“As atividades da Semana 3 estão muito forçadas em função do intervalo de tempo que temos 
para realizar, portanto seria interessante prorrogar a data de entrega das atividades quando 
for exigido um pouco mais do grupo no Curso.” 
 
 ANEXOS 
ANEXO A – Termo de Convênio Intermunicipal 
 
(continua) 
  
(continua) 
  
(continua) 
  
 
 
 
 
 
